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RESUMO 

 

O presente estudo, analisa as estratégias estabelecidas em termos de desenvolvimento territo-

rial dos municípios de San Rafael (Mendoza, Argentina) e Novo Hamburgo (Rio Grande do 

Sul, Brasil), voltadas em tornar suas cidades mais inteligentes e sustentáveis, e propor ações e 

estratégias, a partir dos resultados obtidos. Para que esta investigação fosse possível, buscou-

se: (a) identificar ações praticadas nos territórios, voltadas em tornar as cidades mais inteli-

gentes. Em seguida, foi realizada uma (b) análise das estratégias de gestão e governança pú-

blica, voltadas ao bem-estar da população; e (c) sugerir ações e estratégias voltadas para o 

desenvolvimento das cidades, para mais inteligentes, a partir dos resultados obtidos. Para tan-

to, este estudo caracteriza-se como exploratório de natureza qualitativa-descritiva, baseada em 

estudo de caso. Quanto à coleta de dados, realizou-se um levantamento empírico com entre-

vistas semiestruturadas a seis gestores públicos ocupantes de posições estratégicas nos muni-

cípios investigados, e uma revisão de literatura, na qual buscou-se delinear um panorama da 

temática de cidades inteligentes no cenário internacional, e apresenta a trajetória argentina e 

brasileira no contexto do desenvolvimento tecnológico, e ao fomento da temática em seus 

territórios. Para a análise dos dados resultantes das entrevistas, utilizaram-se os princípios do 

método de análise de conteúdo, proposto por Bardin (2001). Os resultados da análise eviden-

ciam que San Rafael e Novo Hamburgo compartem dos mesmos esforços para ampliar o 

acesso à informação, levar transparência e agilidade, para melhorar a prestação dos serviços 

públicos aos cidadãos. No entanto, identificaram-se oportunidades que não necessitam a um 

curto prazo de grandes investimentos. A respeito disso, são recomendadas duas estratégias 

para a consolidação das cidades como mais inteligentes e sustentáveis. A primeira delas trata 

em ampliar a participação cidadã através de uma proposta que coordena ações para formar um 

Ecossistema para o Desenvolvimento Local, o qual baseia-se na abordagem adaptada de Arns-

tein (1969). A segunda, consiste em ações e estratégias sustentadas por seis áreas-chave, que 

operam dentro da sistemática do gerenciamento público, correspondendo a: (i) economia; (ii) 

infraestrutura urbana; (iii) meio ambiente; (iv) cidadãos; (v) qualidade de vida; e (vi) gover-

nança territorial, identificadas neste estudo como essenciais para posicionar as cidades inves-

tigadas, como mais inteligentes e sustentáveis. A metodologia utilizada para a elaboração des-

ta proposta baseia-se no método Objectives and Key Results (OKR). Diante disso, desenvol-

ver uma cidade como mais inteligente, difere de cidade para cidade, e o sucesso do projeto 

está relacionado em focar nas necessidades dos cidadãos. No entanto, é necessário capacitar 

os recursos humanos, desenvolver competências científicas, técnicas e principalmente, atrair 

recursos financeiros para o desenvolvimento local. Muitas ações são encontradas nos municí-

pios investigados, que são consideradas inteligentes, mas há desafios que exigem superação, 

requerendo dos gestores públicos, criatividade e inovação para a solução dos problemas lo-

cais. Com a finalidade de apresentar uma perspectiva ampla na temática de cidades inteligen-

tes, este estudo aborda múltiplas áreas para um desenvolvimento inteligente das cidades, co-

mo também, apresenta temas correlatos, em que se considera o conhecimento como chave, 

para promover as cidades de San Rafael e Novo Hamburgo, como mais inteligentes e susten-

táveis. 

Palavras-chave: Cidades Inteligentes, Desenvolvimento Local, Governança Pública, Tecno-

logia, Serviços Públicos.  

 

 

 

 

 

 



RESUMEN 

 

El presente estudio, analiza las estrategias establecidas en términos de desarrollo territorial 

de los municipios de San Rafael (Mendoza, Argentina) y Novo Hamburgo (Río Grande del 

Sur, Brasil), orientadas a hacer sus ciudades más inteligentes y sostenibles, y proponer ac-

ciones y estrategias, a partir de los resultados obtenidos. Para que esta investigación fuera 

posible, se buscó: (a) identificar acciones practicadas en los territorios, orientadas a hacer 

las ciudades más inteligentes. En seguida, se llevó a cabo un (b) análisis de las estrategias de 

gestión y gobernanza pública, orientadas al bienestar de la población; y (c) sugerir acciones 

y estrategias dirigidas al desarrollo de las ciudades, para más inteligentes, a partir de los 

resultados obtenidos. Para ello, este estudio se caracteriza como exploratorio de naturaleza 

cualitativa-descriptiva, basada en un estudio de caso. En cuanto a la recolección de datos, se 

llevó a cabo un levantamiento empírico con entrevistas semiestructuradas a seis gestores 

públicos ocupantes de posiciones estratégicas en los municipios investigados, y una revisión 

de literatura, en la cual se busca delinear un panorama de la temática de ciudades inteligen-

tes en el escenario y presenta la trayectoria argentina y brasileña en el contexto del desarro-

llo tecnológico, y el fomento de la temática en sus territorios. Para el análisis de los datos 

resultantes de las entrevistas, se utilizaron los principios del método de análisis de contenido, 

propuesto por Bardin (2001). Los resultados del análisis evidencian que San Rafael y Novo 

Hamburgo comparten los mismos esfuerzos para ampliar el acceso a la información, llevar 

transparencia y agilidad, para mejorar la prestación de los servicios públicos a los ciudada-

nos. Sin embargo, se identificaron oportunidades que no necesitan a corto plazo de grandes 

inversiones. Al respecto, se recomiendan dos estrategias para la consolidación de las ciuda-

des como más inteligentes y sostenibles. La primera de ellas trata en ampliar la participación 

ciudadana a través de una propuesta que coordina acciones para formar un Ecosistema para 

el Desarrollo Local, que se basa en el enfoque adaptado de Arnstein (1969). La segunda, 

consiste en acciones y estrategias sostenidas por seis áreas-clave, que operan dentro de la 

sistemática de la gestión pública, correspondiendo a: (i) economía; (ii) infraestructura urba-

na; (iii) medio ambiente; (iv) ciudadanos; (v) calidad de vida; y (vi) gobernanza territorial, 

identificadas en este estudio como esenciales para poner las ciudades investigadas, como más 

inteligentes y sostenibles. La metodología utilizada para la elaboración de esta propuesta se 

basa en el método Objectives and Key Results (OKR). Por eso, desarrollar una ciudad como 

más inteligente, difiere de ciudad a ciudad, y el éxito del proyecto está relacionado en enfo-

carse en las necesidades de los ciudadanos. Sin embargo, es necesario capacitar los recursos 

humanos, desarrollar competencias científicas, técnicas y principalmente, atraer recursos 

financieros para el desarrollo local. Muchas acciones se encuentran en los municipios inves-

tigados, que son considerados inteligentes, pero hay retos que exigen superación, requiriendo 

de los gestores públicos, creatividad e innovación para la solución de los problemas locales. 

Con el fin de presentar una perspectiva amplia en la temática de ciudades inteligentes, este 

estudio aborda múltiples áreas para un desarrollo inteligente de las ciudades, como también, 

presenta temas relacionados, en que se considera el conocimiento como clave, para promo-

ver las ciudades de San Rafael y Novo Hamburgo, como más inteligentes y sostenibles. 

Palabras-clave: Ciudades Inteligentes, Desarrollo Local, Gobernanza Pública, Tecnología, 

Servicios Públicos. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O século XXI tem sido o século das cidades. A globalização da economia e todo tipo 

de atividades e processos confirmam as cidades como motor de desenvolvimento da humani-

dade. Em um mundo de sete bilhões de pessoas (ONU, 2009), há uma crescente urbanização 

que coloca tensão na infraestrutura urbana. O processo de urbanização, embora ocorra de ma-

neira desigual no mundo, origina desafios sociais, econômicos e ambientais à medida que a 

infraestrutura local se desenvolve.  

Desta forma, o mundo passa por um processo de urbanização nunca visto na história 

(ONU-HABITAT, 2012). Neste sentido, cabe ressaltar que mais da metade dos habitantes do 

planeta vivem em cidades e, consequentemente, aumentando os desafios ligados à infraestru-

tura e ao consumo dos recursos naturais. Neste aspecto, Ban Ki-moon1 (ONU, 2013), expressa 

que: 

A maior parte do crescimento urbano do mundo ocorre em países em desenvolvi-

mento, onde muitos centros urbanos já têm infraestrutura inadequada e autoridades 

estão à procura de soluções para responder adequadamente às demandas da rápida 

expansão das populações urbanas, especialmente de jovens e pobres. 

 

 

Diante disso, a ONU (2013) enfatiza que mais de 70% da população mundial viverá 

em cidades até 2050, e um terço delas viverá em favelas e assentamentos informais, visto que 

o número de pessoas morando em favelas, têm aumentado consideravelmente nos últimos 

anos. Com relação à América Latina, um dos territórios mais urbanizados do mundo, 79% dos 

habitantes vivem em zonas urbanas (ARGENTINA, 2016). 

O Brasil lidera o ranking com uma concentração de 85% da população vivendo em 

zonas urbanas, resultado de um ordenamento territorial iniciado na década de 1950. A urbani-

zação na Argentina, historicamente um dos países com maior porcentagem da população ur-

bana, mostra várias décadas uma tendência à estabilidade (ONU-HABITAT, 2012). Neste 

contexto, Bonina (2015) acrescenta que: 

 

As cidades da América Latina enfrentam desafios cada vez mais prementes: cresci-

mento populacional com capacidade limitada de planejamento, aumento das taxas de 

criminalidade e poluição, tráfego, infraestrutura pública inadequada, mais edifícios e 

menos espaços verdes, entre outros. Diante dessa situação, a inovação urbana está se 

tornando cada vez mais necessária. (BONINA, 2015, p. 3-4, tradução da autora). 

 

                                                 

 
1 Em conferência realizada pela ONU Ban Ki-Moon era Secretário Geral e permaneceu no cargo até o ano de 

2017. 
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Figura 1 - Porcentagem da população urbana por continente 

 

Fonte: Disponível em Argentina (2016). 

Figura 2 – Perspectivas para o planeta urbano 

 

Fonte: Disponível em Leite e Awad (2012). 
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Sob esta perspectiva, as cidades têm evoluído e crescido em número de habitantes for-

çando aos gestores públicos locais, encontrar soluções para o enfrentamento destes problemas. 

Com a urbanização em ascendência, diariamente apresentam-se novos e complexos desafios, 

indo desde a insuficiência da infraestrutura urbana e até o esgotamento dos recursos natu-

rais. As demais dificuldades relacionam-se à desigualdade social, poluição, falta de sanea-

mento básico, habitações precárias, violência e mudanças climáticas e outros. Tais considera-

ções demandam ações e estratégias que objetivam a eficiência, eficácia e a efetividade da ges-

tão pública, conduzindo as cidades para modelos mais inteligentes e sustentáveis para todos. 

Por conseguinte, Leite e Awad (2012) ressaltam que o planeta caminha para popula-

ções mais urbanas e as cidades cada vez maiores e, consequentemente, necessitam desenvol-

ver a sustentabilidade urbana. Cunha et al., (2016) apontam que todas as cidades exibem pro-

blemáticas similares, mas diferenciam-se por suas características como tamanho, vocação e 

região, contudo, em todas há problemas como emprego, habitação, transporte, lazer, água, 

tratamento de esgoto, educação e saúde. Toda esta problemática desperta interesse e preocu-

pação para gerações futuras, representando um novo paradigma para as cidades do século 

XXI, onde a globalização e as redes de inovação baseiam-se no uso das Tecnologias da In-

formação e Comunicação (TIC) (KOMNINOS, 2008).  

Como alternativa para melhoria da qualidade de vida e a sustentabilidade dos territó-

rios urbanos, surgem as cidades inteligentes, as quais utilizam as TIC para resolver problemas 

e melhorar as condições de vida dos cidadãos. Antes de avançar nesta questão é importante 

destacar algumas definições que foram trabalhadas neste estudo, correspondendo a território, 

desenvolvimento territorial, desenvolvimento sustentável e sustentabilidade. 

Em busca de uma definição sobre território, Reis (2005) considera como atores, inte-

rações, poderes, capacidade e iniciativas particulares de um determinado lugar. Quanto aos 

princípios que orientam ao desenvolvimento territorial, especialistas desse campo ressaltam a 

importância da integração de três elementos essenciais: tecnologias, organizações e territórios. 

A tecnologia (mudança tecnológica), atuando como motor de transformação econômica e ter-

ritorial, as organizações (empresas e redes de empresas) trabalhando em cooperação, e os ter-

ritórios (cidades ou regiões) combinados pela interação local e a difusão dos fatores de produ-

ção (STORPER, 1997).  

Para o presente estudo, a abordagem de desenvolvimento territorial utilizada é propos-

ta por Caravaca, González e Silva (2005), na qual atribuem a lógica entre inovação, redes e 

recursos para o desenvolvimento dos territórios: 
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Buscar o desenvolvimento territorial integrado, capaz de compatibilizar competitivi-

dade econômica (desenvolvimento econômico), bem-estar social (desenvolvimento 

social), sustentabilidade ambiental (desenvolvimento sustentável) e redução de de-

sequilíbrios territoriais (coesão territorial)2 (CARAVACA; GONZÁLEZ; SILVA, 

2005, p.7, tradução da autora). 

 

 

Quanto ao desenvolvimento sustentável Brundtland (1991, p.46) considera “aquele 

que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de gerações futuras 

atenderem a suas próprias necessidades”. Ainda para a autora, o desenvolvimento supõe uma 

transformação progressiva da economia e da sociedade.  

Tais considerações encontram relação com o termo de sustentabilidade, no qual em de-

terminados momentos, gera ambiguidade com a definição de desenvolvimento sustentável. 

Para Jacobi (2003), sustentabilidade social, econômica e ecológica, são dimensões que objeti-

vam melhoria da qualidade de vida com a preservação do meio ambiente. Segundo o autor, a 

definição surge para adequar processos ambientais com os socioeconômicos, favorecendo as 

necessidades humanas do presente e futuro.  

Com relação a sua origem, sustentabilidade provém do latim sustentare, que significa: 

sustentar, apoiar, conservar e cuidar (PENSAMENTO VERDE, 2018). Lima (2006) considera 

que: 

 

O conceito de sustentabilidade tem sido utilizado, cada vez mais, para dar suporte a 

processos econômicos. Constata-se que as instituições, por vários motivos, que vão 

desde interesses de mercado até a sobrevivência do planeta, de forma geral e em par-

ticular da espécie humana, estão cada vez mais empregando o termo sustentabilidade 

na designação de suas ações (LIMA, 2006, p.2). 

 

Nesta conjuntura, a sustentabilidade voltada ao desenvolvimento dos territórios, equi-

libra fatores econômicos, sociais e ambientais garantindo a qualidade de vida para as próxi-

mas gerações. Diante desta premissa, acrescentar estratégias para tornar os territórios mais 

inteligentes e sustentáveis, proporcionam um ambiente favorável ao desenvolvimento tecno-

lógico, econômico e social, na medida em que os atores sociais, trabalham em cooperação e 

reciprocidade.  

Em vista disso, as cidades inteligentes surgem como fonte de promoção à inovação e a 

sustentabilidade dos territórios, com abordagens que propõem ao desenvolvimento urbano 

tornando-os autossuficientes, e que otimizam ao uso dos recursos naturais, infraestrutura ur-

                                                 

 
2 Texto original “Búsqueda de un desarrollo territorial integrado, capaz de hacer compatible la competitividad 

económica (desarrollo económico), el bienestar social (desarrollo social), la sostenibilidad ambiental (desarro-

llo sostenible) y la reducción de los desequilibrios territoriales (cohesión territorial).” 
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bana, e colaboram na redução dos desperdícios gerados pelo local. E como tendência em todo 

o mundo, tem-se motivado gestores públicos e a sociedade civil a planejar o futuro dos territó-

rios, no entanto, presumem evolução e melhoria contínua, no qual o cidadão ocupa o lugar 

central no desenvolvimento da cidade (CUNHA et al., 2016).  

Ao pesquisar sobre a temática de cidades inteligentes, encontra-se uma variedade de 

definições e, portanto, o significado de inteligência torna-se subjetivo e difícil distinguir um 

único conceito, mas todas estabelecem como denominador comum, o uso das TIC para tornar 

as cidades mais inteligentes e sustentáveis.  

Inicialmente, o objetivo principal deste estudo consiste em analisar estratégias e ações 

em termos de desenvolvimento territorial dos municípios de San Rafael (Mendoza, Argentina) 

e Novo Hamburgo (Rio Grande do Sul, Brasil), voltadas em tornar suas cidades mais inteli-

gentes e sustentáveis e, posteriormente, apresentar ações e estratégias para o desenvolvimento 

das cidades investigadas, a partir dos resultados obtidos. 

É importante ressaltar que as cidades escolhidas não possuem qualquer semelhança 

geográfica, econômica ou política, mas compartem dos esforços para se promoverem como 

inteligentes e sustentáveis. A primeira razão para a seleção delas é que ambas apresentam um 

sistema produtivo diversificado. A segunda é que são consideradas clusters econômicos: San 

Rafael, cluster turístico e econômico da província de Mendoza (CORTELLEZZI, 2003) e 

Novo Hamburgo, um dos clusters industriais mais importantes do Rio Grande do Sul baseado 

no setor coureiro-calçadista (TEIXEIRA, 2006).  

Com base nestas considerações e na literatura utilizada, formula-se o seguinte proble-

ma de pesquisa: De que forma os municípios de San Rafael e Novo Hamburgo aplicam a te-

mática de cidades inteligentes no desenvolvimento de seus territórios?  

Diante disso, uma vez estabelecido o objetivo geral faz-se necessário estruturar aque-

les de caráter específico, o qual procura dar respostas ao problema de pesquisa. Neste sentido, 

buscou-se: (a) identificar ações praticadas nos territórios selecionados que são voltadas em 

tornar as cidades mais inteligentes e sustentáveis. Em seguida, realizou-se uma (b) análise das 

estratégias de gestão e governança pública orientadas ao bem-estar da população das respecti-

vas municipalidades. Com base nisso, (c) sugeriu-se ações e estratégias voltadas para o de-

senvolvimento das cidades, a partir dos resultados obtidos. 

Como referencial teórico, cabe destacar a revisão de literatura que apresenta um pano-

rama dos estudos e discussões na temática de cidades inteligentes no mundo, e compila a tra-

jetória argentina e brasileira, no contexto do desenvolvimento tecnológico, da especialização 

da gestão pública e ao fomento da temática nos territórios. Em termos metodológicos, este 
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estudo é uma pesquisa exploratória de natureza qualitativa-descritiva, baseada em estudo de 

caso.  

Quanto à coleta de dados, baseou-se na realização de entrevistas semiestruturadas em 

profundidade junto a seis gestores públicos, ocupantes de posições estratégicas na administra-

ção dos municípios investigados. Para o tratamento dos dados, adotou-se a técnica de análise 

de conteúdo proposta por Bardin (2001).  

Quanto à motivação em desenvolver este estudo, esta nasceu do contato com executi-

vos e gestores da empresa IBM Brasil que participavam do Programa IBM Smarter Cities 

Challenge, ao qual, a companhia dedica-se desde 2013. Outro fator determinante é a relação 

intrínseca da proposta de desenvolvimento de cidades inteligentes com as perspectivas do 

desenvolvimento territorial, que relacionando a ambas, permitem articular soluções para pro-

mover o progresso econômico, social e ambiental dos territórios.  

No que tange a sua relevância justifica-se em termos teóricos ampliar os estudos sobre 

a temática de cidades inteligentes no contexto do desenvolvimento territorial. Uma vez con-

textualizada a introdução desta investigação, parte-se na sequência, para a exposição da base 

teórica na qual exibe um panorama de definições sobre a temática de cidades inteligentes, no 

contexto em que têm sido aplicadas, além de suas principais tendências e expectativas, para o 

desenvolvimento dos territórios. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

2. CIDADES INTELIGENTES: ALGUMAS DEFINIÇÕES 

 

Nesta seção apresenta-se uma revisão de literatura que visa delinear um panorama do 

movimento de cidades inteligentes, abrangendo suas especificidades, definições, e ao contexto 

de iniciativas propagadas pelo mundo, como também, retratar a trajetória argentina e brasilei-

ra neste aspecto. A vasta literatura produzida em torno desta temática propõe mudanças de 

paradigmas na forma de conceber os espaços urbanos, acerca das conexões, habilidades hu-

manas, ferramentas corporativas, espaços digitais, cooperação entre os atores locais, que jun-

tos, constituem elementos inspiradores para transformar a realidade das cidades para modelos 

mais inteligentes e sustentáveis. 

Nesta perspectiva, ao final do século XX dois fenômenos importantes foram emergen-

tes: urbanização e a expansão das TIC. O fomento da urbanização ocasionou abandono da 

população de áreas rurais para as cidades (ver figuras a seguir), visto que ofereciam melhores 

oportunidades de trabalho, educação, vida social etc. (COCCHIA, 2014).  

Por outro lado, o crescimento urbano tem ocasionado impactos significativos ao meio 

ambiente, e estima-se que 50% ou mais das emissões de CO², são derivadas do transporte 

urbano e do consumo de energia de habitações, como por exemplo, do aquecimento gerado 

por ar condicionados (CENTRE FOR CITIES, 2014). 

 

Figura 3 – Distribuição da População Rural e Urbana no mundo 

 

 

Fonte: ONU-HABITAT (2012). Disponível em Valentino (2015). 
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Figura 4 - Evolução da população urbana e rural no mundo 1950-2050 

 

Fonte: World Urbanizacion Prospects - (DESA). Disponível em URBE LAB (2015). 

 

Para Cardoso e Castells (2005), o mundo passa por transformação estrutural e este 

processo de mudança está associado ao paradigma tecnológico baseado nas TIC, que teve 

início a partir dos anos 60 e difundiu-se de forma desigual por todo o mundo. Komninos 

(2008) acrescenta que há uma configuração de cidades inovadoras surgindo que são baseadas 

no conhecimento, na inovação e na inteligência coletiva.  

Por esta razão, Cocchia (2014) complementa que nos anos 90 começa a propagar nas 

sociedades o conceito de crescimento inteligente provocando interesse de pesquisadores em 

solucionar problemas relacionados à mobilidade, poluição, perda de espaços verdes e altos 

custos da máquina pública. Com base em tais movimentos e desafios, segundo a autora, o 

tema de cidades inteligentes emerge e envolve soluções inteligentes e eficazes, incorporadas 

às práticas de gestão pública, para o desenvolvimento sustentável das cidades.  

Silveira (2017) considera que o conceito é relativamente recente, surgindo definitiva-

mente em meados dos anos 1990 e 2000, no contexto da globalização econômica em que no-

vos desafios se colocam para a sociedade e suas atividades produtivas, gerando impactos na 

dinâmica econômica, social e territorial. Diante disso, o paradigma das cidades inteligentes 

surge como um novo conceito que encontra-se em desenvolvimento por todo o mundo (MO-

REIRA, 2014).  

Nam e Pardo (2011) relacionam o surgimento desta teoria, como uma nova abordagem 

para o desenvolvimento urbano em resposta a crescente urbanização do planeta pelo qual os 

pesquisadores relacionam esta abordagem ao uso das TIC. Em linhas gerais, cidades inteli-
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gentes são conhecidas pela designação em inglês de “smart city”, no qual vem-se difundindo 

tão amplamente e ganhado atenção como resposta aos problemas urbanos ligados à urbaniza-

ção acelerada e desordenada, congestionamento do tráfego, carência na segurança pública e 

ao aumento da poluição ambiental.  

No enfoque destes estudos, há uma variedade de definições e uma vasta literatura pu-

blicada por pesquisadores e grupos de interesse que abordam muitas vezes aspectos particula-

res. Os conhecimentos gerados destas investigações são amplamente aplicados e customiza-

dos para a realidade de qualquer território, e desta forma, o conceito está evoluindo e progre-

dindo. Por não haver critérios de qualificação explícitos que classificam uma cidade como 

inteligente, a maioria das publicações concentram-se no uso das TIC, para transformar os ter-

ritórios em mais inteligentes e sustentáveis.  

Existe no mundo um número considerável de modelos propostos por pesquisadores e 

instituições de fomento, e acredita-se que isso só foi possível com os avanços das TIC e de 

ferramentas ofertadas pela Internet das Coisas (IoT)3. No que tange a modelos de cidades inte-

ligentes, a Rede Brasileira de Cidades Inteligentes e Humanas (RBCIH) considera que exem-

plos genéricos são impossíveis de implementar, pois há limitações aos padrões tecnológicos e 

à interoperabilidade4 entre dispositivos, plataformas e sistemas de cada localidade. Para eles, 

deve-se inicialmente elaborar, desenvolver, focar e explorar o que é peculiar e singular de 

cada território, sustentados pelo compartilhamento de valores nas comunidades (RBCIH, 

2017). 

Embora haja cidades em todo o mundo realizando esforços para implementar modelos 

de cidades inteligentes, nenhuma até o momento, foi capaz de implementar todas as qualida-

des simultaneamente (HAYAT, 2016). Perante esta nova realidade, qualquer área de estudo 

no tópico de cidades inteligentes, é percebida como fonte de apoio ao desenvolvimento terri-

torial e resposta aos problemas urbanos, especialmente ligados ao fenômeno da rápida urbani-

zação do planeta.  

                                                 

 
3
 Segundo Rabelo Junior et al., (2015, p. 17) a Internet das Coisas (IoT) é “Um conceito ainda em desenvolvi-

mento, que mostra a evolução da computação para a interação de objetos inteligentes conectados via a rede 

mundial de comunicação (Internet), objetivando a recepção e envio de dados, para melhorar a vida das pessoas 

e/ou auxiliar na tomada de decisões.” 

 
4 Segundo o Portal do Governo Digital (Brasil, 2018) interoperabilidade pode ser entendida como “uma caracte-

rística que se refere à capacidade de diversos sistemas e organizações trabalharem em conjunto (interoperar) de 

modo a garantir que pessoas, organizações e sistemas computacionais interajam para trocar informações de ma-

neira eficaz e eficiente.” 
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Siuryte e Davidaviciene (2016) criticam a variedade de definições em torno do concei-

to, e enfatizam que demandas e expectativas dos cidadãos necessitam ser ouvidas, contudo, a 

gestão pública precisa melhorar a comunicação entre eles. 

Para Selada (2012), os pilares para desenvolvimento de uma cidade inteligente são 

apoiados em dimensões como: governança, energia, mobilidade, arquitetura, saneamento, 

segurança, saúde e cultura. Para a autora, análise integrada de dados e informações de fontes 

diversas colaboram como suporte para a antecipação dos problemas, visando a resoluções 

rápidas e eficazes, e diminui os impactos negativos das cidades, no qual o principal desafio 

tecnológico é integrar as TIC e a comunicação entre os múltiplos sistemas e as redes urbanas 

existentes. 

A percepção de pesquisadores em relação a esta temática é que a inovação pauta um 

ambiente de engajamento e otimismo ao empreendedorismo, constituindo ao mesmo tempo, 

dinamismo, competitividade e a sustentabilidade econômica dos territórios. A partir destas 

considerações, o propósito é reestruturar os espaços urbanos sem agredir os recursos naturais 

com a promoção da qualidade de vida e legislações que facilitem acesso aos serviços públi-

cos, transparência, redução de custos, fomento de valores democráticos e propiciar a partici-

pação cidadã (BONINA, 2015). 

Para DG Território (2008), uma cidade inteligente é uma ‘cidade do conhecimento’, 

que aposta na inovação tecnológica e na criatividade dos cidadãos, com liderança, capacidade 

organizacional, competitividade e sustentabilidade dos territórios. A abordagem teórica de 

Komninos (2002) compreende que as cidades inteligentes, são territórios caracterizados pela 

alta capacidade de aprendizagem e orientados à inovação, visando soluções aos problemas por 

meio da inteligência coletiva, sendo esta uma inteligência produzida nas relações de colabora-

ção entre os atores locais.  

A partir do exposto, para que uma cidade inteligente resulte em soluções inovadoras e 

propicie ao desenvolvimento urbano, os gestores públicos necessitam promover a participação 

cidadã, que levará a um governo mais transparente e participativo.  

Giffinger et al., (2007) consideram que uma cidade inteligente é uma combinação ‘in-

teligente’ de seis áreas-chave, que correspondem a: economia, mobilidade, ambiente, pessoas, 

vida e governança, para propiciar um desenvolvimento urbano e sustentável. Para David, Jus-

tice e Mcnutt (2015), uma cidade inteligente utiliza as TIC para promover a sustentabilidade 

em geral e alcançar ao equilíbrio entre o meio ambiente, os objetivos econômicos e de equi-

dade. Segundo os autores, a governança neste processo, propicia este equilíbrio.  
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Por outro lado, Hollands (2008) relaciona a abordagem de cidades inteligentes com de-

finições de cidade digital, cidade conectada, cidade do conhecimento e cidade verde, sendo 

utilizadas cada vez mais por políticos, governos locais e empresas, para referir-se a uma cida-

de ideal que atende as necessidades da sociedade.  

Diante disso é interessante notar que, com o uso das TIC no desenvolvimento de um 

território, consequentemente, eleva o nível das cidades para mais inteligentes. Neste aspecto, 

as inovações pautam esse novo paradigma, combinado pela eficiência da gestão pública com a 

participação dos cidadãos, dado que as cidades são consideradas historicamente lugares de 

inovação, criatividade e reprodução de conhecimento (BONINA, 2015). Diante deste contex-

to, o quadro a seguir, evidencia a síntese das definições apresentadas nesta seção. 

Quadro 1 – Algumas definições sobre cidades inteligentes 

Autor Definição 

David, Justice e Mcnutt (2015) 

As cidades inteligentes são cidades que usam as TIC para promover a sustenta-

bilidade em geral, e visam ao equilíbrio entre o meio ambiente, os objetivos 

econômicos e de equidade. 

DG Território (2008) 

Uma cidade inteligente pode ser entendida como uma ‘cidade do conhecimen-

to’, que aposta na inovação tecnológica e na criatividade dos cidadãos, com 

liderança associativa e capacidade organizacional, para aumentar a competitivi-

dade e sustentabilidade dos territórios. 

Giffinger et al., (2007) 

Consideram que uma cidade inteligente é uma combinação ‘inteligente’ de seis 

áreas-chave, sendo elas economia, mobilidade, ambiente, pessoas, vida e gover-

nança para o desenvolvimento sustentável dos territórios urbanos. 

Hollands (2008) 

Relaciona cidades inteligentes com termos como, cidade digital, cidade conec-

tada, cidade do conhecimento e cidade verde definição pelo qual é utilizada 

cada vez mais por políticos, governos locais e empresas para referir-se a uma 

cidade ideal que atende as necessidades da sociedade. 

Komninos (2002) 

São territórios caracterizados pela alta capacidade de aprendizagem e orientados 

à inovação, visam soluções dos problemas por meio da inteligência coletiva 

produzida pelas relações de colaboração entre os atores locais.  

Nam e Pardo (2011) 
Relacionam o surgimento das cidades inteligentes como uma nova abordagem 

para o desenvolvimento urbano em resposta a crescente urbanização do planeta. 

Selada (2012) 

Uma cidade inteligente, compreende dimensões como: governança, energia, 

mobilidade, arquitetura, saneamento, segurança, saúde e cultura e com uma 

análise integrada de dados e informações de fontes diversas, podem colaborar 

como suporte e antecipação de problemas, visando a resoluções rápidas e efica-

zes diminuindo impactos negativos nas cidades.  

Fonte: Elaborado pela autora (2019), baseada na bibliografia consultada. 

 

Após o exposto, parte-se na sequência para a revisão de literatura das principais inicia-

tivas de cidades inteligentes no cenário internacional, como também, compila-se a trajetória 

argentina e brasileira no contexto do desenvolvimento tecnológico, da especialização da ges-

tão pública e ao fomento da temática em seus territórios. 
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2.1. Contexto internacional da temática de cidades inteligentes 

 

O início do século XXI, é marcado pela entrada de novos meios de comunicação e 

conduz o planeta a uma nova era. A revolução digital, indústria 4.0, transformação digital, era 

digital e a era da disrupção, são alguns dos termos que surgiram neste século. O fato é que, as 

pessoas e as organizações (sejam elas privadas, governamentais ou da sociedade civil), foram 

concebidas e moldadas para viver em um mundo analógico, mundo que de repente está pres-

tes a ser superado por uma nova realidade baseada na sociedade digital, e cada vez mais co-

nectada (SANTAELLA, 2001). 

Com a crescente globalização, as cidades tornam-se cada vez mais conectadas e aces-

síveis, e prosperam visando ao desenvolvimento econômico sustentável. As TIC, por sua vez, 

têm facilitado o acesso aos mercados que usam a rede e outras tecnologias para administrar 

escolas, iluminação pública, transporte, hospitais, tratamento de água, coleta de lixo, seguran-

ça pública, entre outras atividades. Não há dúvida de que a tecnologia será incontornável para 

propiciar melhoria dos serviços públicos, e desafia ao desenvolvimento das cidades contem-

porâneas. 

Para Selada (2012), há programas e projetos na temática de cidades inteligentes disse-

minados pelo mundo, no entanto, para que de fato uma cidade seja considerada inteligente, é 

recomendado refletir em benefícios para os cidadãos, como também, investimentos em ecos-

sistemas de inovação e iniciativas que proporcionem base para a inovação. Segundo a autora, 

na Europa existem diversas cidades desenvolvendo projetos de cidades inteligentes que pro-

põem melhoria em bairros, pequenas cidades, megacidades e que merecem ser seguidas.  

Sustentado por uma nova perspectiva para o desenvolvimento local, os ecossistemas 

de inovação consideram-se redes para a inovação e de relações que incorporam empresas, 

tecnologias e múltiplos atores em um ambiente inovativo, promovendo ao desenvolvimento 

territorial. Audy e Piqué (2016) apontam que a definição ao longo da história sobre esta temá-

tica tem passado por adaptações, mas que o termo originou de uma vertente europeia de “dis-

tritos de inovação” que consequentemente, virou tendência norte-americana de clusters urba-

nos e parques científicos, e desde então, o conceito é utilizado como ferramenta para revitali-

zação urbana.  

A abordagem teórica de Komninos, Pallot e Schaffers (2013) relaciona os ecossiste-

mas de inovação com as iniciativas 'bottom up' e 'top down'. Segundo os autores, os cidadãos, 

empresas e governos, funcionam como estimulantes da inovação transformando as cidades, no 

entanto, necessitam políticas públicas voltadas à inovação, com o propósito de promover am-
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bientes criativos e diversificados. Com vistas em definir o conceito de inovação para o deline-

amento desta investigação, Conceição (2000) aponta que o termo está relacionado à noção de 

tecnologia, e que pode ser sintetizada como: conhecimento técnico associado à produção de 

bens e serviços. 

A exemplo de implementações bem-sucedidas de cidades inteligentes, foi o projeto da 

cidade de Amsterdã (KOMNINOS, 2008). A estratégia de inovação implementada pela cidade 

(conforme figura a seguir), consiste em três princípios, correspondendo a: (i) [DNA] da cida-

de: que constitui responder “Por quê” e de que forma a inovação está emergindo na cidade, se 

está determinada pela história, se há consciência dos cidadãos e das raízes culturais do lugar; 

(ii) perspectiva urbana sobre o futuro da cidade [VISÃO]: constitui responder “Qual” é a vi-

são e estratégia de inovação da cidade? Amsterdã possui uma visão em tornar-se a cidade 

mais inovadora da EU até 2020; e (iii) abordagem metodológica de inovação: constitui res-

ponder [COMO] será a abordagem ou a metodologia de inovação da cidade. A abordagem 

metodológica utilizada pela cidade baseia-se em quatro dimensões, aonde ‘faz e aprende’, 

“cultura da inovação”, plataformas que geram “ideias e recursos” e “visibilidade e transparên-

cia” para com os cidadãos (EUROPEAN UNION, 2016).  

 

Figura 5 - Estratégia de Inovação de Amsterdã 

 

Fonte: (EUROPEAN UNION, 2016, p.39). Disponível em Committee of the Regions. 
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Figura 6 - Cidade de Amsterdã 

 

Fonte: Disponível em Werk Aan de Muur (2019). 

Diversas cidades no mundo têm realizado iniciativas promissoras para o desenvolvi-

mento de cidades inteligentes. Centros urbanos do continente asiático e do Oriente Médio, 

têm-se destacado em seus projetos, nos quais são baseadas a construção de cidades a partir do 

zero, como é o caso de Masdar em Abu Dhabi, nos Emirados Árabes e de Songdo, na Coreia 

do Sul. Na Europa e na América do Norte predominam projetos de restruturação urbana, cen-

trados em cidades com uma trajetória histórica e marcadas por especificidades econômicas, 

sociais, culturais e institucionais (SELADA, 2012). A seguir, são discutidas algumas das im-

portantes iniciativas de projetos de cidades inteligentes difundidas no contexto internacional. 

 

Copenhagen Smart City 

 

Copenhagen, capital da Dinamarca, possui políticas urbanas consideradas mais avan-

çadas do mundo, com destaque para a sustentabilidade. A cidade preocupa-se com a emissão 

de poluentes e objetiva chegar em 2025, como a primeira capital do mundo isenta em carbono 

(VISIT COPENHAGEN, 2018). É conhecida mundialmente pela cultura do ciclismo, tal co-

mo a cidade com melhor qualidade de vida.  

O programa de transformação de Copenhagen como cidade inteligente baseou-se no 

desenvolvimento de dois projetos, equivalentes a Copenhagen Solutions Lab, empreendimen-

to apoiado pelo governo local para a coordenação de projetos de big data, e o Copenhagen 

Connecting, iniciativa que reúne cidadãos, empresas, governo, pesquisadores que objetiva 



27 

 

construir uma infraestrutura e coleta de dados, para o desenvolvimento de uma plataforma 

aberta de dados para a cidade (DATA MAKES POSSIBLE, 2018). 

 

Figura 7 - Cidade de Copenhagen 

 

Fonte: Disponível em VISIT COPENHAGEN (2018). 

 

Smart Villages (Aldeias Inteligentes) 
 

Para Holmes e Thomas (2015) quase 1,3 bilhão de pessoas em todo o mundo não pos-

suem acesso à eletricidade. Frequentemente, estas pessoas situam-se em áreas remotas longe 

dos centros urbanos estabelecidas principalmente em zonas rurais. Para os autores as “smart 

villages” que na tradução tem sido empregada como “aldeias inteligentes” e/ou “vilas inteli-

gentes” é uma tendência complementar às cidades inteligentes na qual designa-se à assenta-

mentos rurais e/ou cidades, com menor concentração populacional. Ainda, segundo aos auto-

res, as aldeias inteligentes capturam os benefícios da vida urbana, mas mantém aspectos signi-

ficativos da vida rural, assegurando um desenvolvimento equilibrado dos recursos ambientais 

e tecnológicos que desejam incorporar em suas comunidades.  

Nesta perspectiva, os territórios rurais assumem o controle sobre seu futuro possibili-

tando as pessoas escolherem entre viver em uma cidade inteligente, ou numa vila inteligente. 

No entanto, reconhecendo que parte dos 70% dos pobres no mundo vivem em zonas rurais, e 

que o ODS é ‘não deixar ninguém para trás’, oportunamente o desenvolvimento de aldeias 
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rurais deve estar no ‘centro das atenções’ no contexto contemporâneo (SMART VILLAGES 

RESEARCH GROUP, 2017).  

No enfoque destes estudos, Aggarwal et al., (2018) desenvolvem a metodologia “Cli-

mate-Smart Village” (CSV) uma abordagem para smart village em territórios situados na 

Ásia, África e América Latina. Esta iniciativa segundo os autores, constitui desenvolver apli-

cações tecnológicas, institucionais e sociais para o setor da agricultura, relacionando-as com a 

variabilidade climática e mudanças climáticas utilizando métodos participativos. A figura a 

seguir, apresenta os tipos de domínios que a abordagem CSV tem sido aplicada nos territórios 

investigados. 

Figura 8 - Domínios testados com a abordagem Climate-Smart Village 

 
Fonte: Disponível em Aggarwal et al., (2018). 

 

 

Smart Cities Council 

 

É uma organização setorial de fomento que estimula a melhoria da qualidade vida e a 

sustentabilidade de cidades inteligentes em todo o mundo. A organização constitui um conse-

lho consultivo que incluí universidades, institutos de pesquisa, laboratórios, bancos de desen-

volvimento, grupos de estudos e organizações mundiais.  

A Smart Cities Council desenvolve projetos na temática de cidades inteligentes basea-

das em três princípios: (i) habitação: cidades que proporcionam qualidade de vida, com foco 

em diminuir a poluição e congestionamento; (ii) trabalho: cidades que fornecem infraestrutura 

para a conectividade através das TIC e serviços que promovam negócios de alto impacto; e 
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(iii) sustentabilidade: cidades que fornecem serviços considerando as gerações futuras e a 

sustentabilidade econômica do território. 

 

Smart Santander 

 

Localizado na Espanha, este projeto integra o poder público e a iniciativa privada no 

desenvolvimento da cidade de Santander como inteligente. O projeto Smart Santander propõe 

facilidades de aplicações e serviços urbanos utilizando a IoT e arquitetura tecnológica avan-

çada com instalação de mais de 20.000 sensores na cidade. Além disso, a plataforma local 

objetiva captar indústrias, comunidades de usuários, entidades, pesquisadores que queiram 

implantar seus produtos e serviços, como também, testar suas aplicações tecnológicas, no que 

tange ao desenvolvimento de aplicativos para a cidade. 

Figura 9 - Projeto Smart Santander 

 

Fonte: Disponível em Mobile World Capital Barcelona (2018) 

 

Projeto Sharing Cities 

 

Este projeto iniciou em 2016, apresentando-se como uma nova abordagem para o de-

senvolvimento de cidades inteligentes, com foco na cooperação internacional entre indústrias 

e cidades. Propõe-se a desenvolver tecnologias que originem em soluções inovadoras para 

cidades através do envolvimento cidadão e da cooperação local e internacional entre cidades, 

reforçando os seus vínculos.  
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Esta iniciativa visa dez objetivos, equivalentes a: (i) agregar a procura e a implementa-

ção de soluções para cidades inteligentes; (ii) produzir modelos inovadores e de fácil adapta-

ção; (iii) atrair investimentos externos; (iv) intensificar o crescimento e adesão de soluções 

para cidades inteligentes; (v) criar zonas-piloto para a eficiência energética; (vi) promover 

iniciativas voltadas a energia renovável; (vii) promover modelos de mobilidade elétrica; (viii) 

fortalecer o envolvimento cidadão; (ix) valer-se em absoluto das informações da cidade; e (x) 

promover inovação a nível local, criando novas formas de trabalho e novos negócios. 

 

Birmingham Smart City 

 

Birmingham é a segunda maior cidade da Inglaterra e obteve destaque por sua influên-

cia na transformação de indústrias na época da Revolução Industrial (MAIA, 2018). Com o 

projeto de cidade inteligente, Birmingham visa estruturar-se para viabilizar a colaboração 

social entre os cidadãos e empresas, serviços integrados baseadas nas TIC e impulsionar ao 

desenvolvimento econômico local.  

O projeto objetiva: (i) habitações residenciais e comerciais atraentes com conectivida-

de digital; (ii) serviços públicos inteligentes personalizados; (iii) destacar a economia local de 

empresas e provedores de serviços através de dados abertos; (iv) desenvolvimento de ecossis-

tema empreendedor; (v) economia voltada ao consumo de baixo carbono realizado através do 

controle energético e do combustível, para melhoria da qualidade ambiental; e (vi) integração 

dos serviços de saúde e de assistência, para tornar o sistema de saúde mais sustentável. 

 

Figura 10 - Cidade de Birmingham 

 

Fonte: Disponível em Maia (2018). 
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Songdo Smart City 

 

Songdo situa-se na Coreia do Sul considerada uma das primeiras cidades inteligentes 

planejada e projetada do zero, com base em conceitos de sustentabilidade e eficiência energé-

tica (THE GARDIAN, 2014). Sondgo iniciou sua construção em 2004, e após dez anos havia 

cerca de 67 mil habitantes. A expectativa dos organizadores é que a cidade torna-se um im-

portante centro de negócios para o norte asiático ancorado em economias da China, Coréia do 

Sul e Japão.  

Sondgo possui aplicações tecnológicas que permitem controlá-la por internet; há sen-

sores no asfalto que controlam os semáforos, sensores nas lixeiras que possibilitam auxiliar ao 

cidadão no descarte correto do lixo, iluminação pública cujas luzes desligam quando não há 

pessoas nas proximidades. A energia da cidade é produzida a partir de luz solar captada por 

vidros e painéis fotovoltaicos, e possui um sistema que otimiza o uso da água (PENSAMEN-

TO VERDE, 2013). 

Figura 11 - Central Park de Songdo 

 

Fonte: Disponível em The Gardian (2014). 

Em síntese, a discussão desta seção concentrou-se explicitamente em delinear iniciati-

vas pioneiras de cidades inteligentes de diferentes territórios, apresentando as cidades que 

alcançaram destaques internacionais de suas implementações bem-sucedidas no contexto de 

cidades inteligentes. Na subseção seguinte aborda-se a trajetória argentina no processo de 

desenvolvimento tecnológico, da especialização da gestão pública e ao fomento da temática 

de cidades inteligentes no território. 

 

http://panorama.jll.com.br/editoria/sustentabilidade/
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2.2. Trajetória argentina no desenvolvimento de cidades inteligentes 

 

Com a independência proclamada em 9 de julho de 1816, a Argentina conta com uma 

população de 39,6 milhões de habitantes (INDEC, 2010); limita-se com países como Bolívia, 

Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai. É o segundo maior país da América do Sul em território e o 

terceiro em população, constituída como uma federação de 23 províncias e uma cidade autô-

noma, Buenos Aires, considerada a capital do país (BBC, 2012). É reconhecida como uma 

das maiores economias sul-americanas, e classifica-se no ranking do IDH com faixa de de-

senvolvimento alto (0,827), em 45° posição ficando atrás somente do Chile na América do 

Sul (PNUD, 2017). 

O país beneficia-se de recursos naturais abundantes, e uma população altamente alfa-

betizada; um setor agrícola orientado para a exportação e uma base industrial diversifica-

da. Durante o século XX, o país sofreu diversas crises econômicas recorrentes e persistentes 

déficits em conta fiscal e corrente, alta inflação, dívidas externas crescentes e fuga de capitais.  

Os principais produtos de exportação equivalem a: soja e derivados, petróleo e gás, ve-

ículos, milho e trigo. E os países parceiros para exportação são: Brasil (16,1%), EUA (7,9%), 

China (7,5%) e Chile (4,4%) (CENTRAL INTELLIGENCE AGENCY, 2018). 

Figura 12 - Mapa da Argentina por densidade populacional 

 

Fonte: Disponível em Index Mundi (2018). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Am%C3%A9rica_do_Sul
https://pt.wikipedia.org/wiki/Prov%C3%ADncia
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De acordo com CIPPEC (2016), a partir do século XXI a Argentina estimulou diversas 

iniciativas públicas e privadas em âmbito nacional para desenvolver projetos inovadores. Es-

sas iniciativas, segundo a organização, foram regulamentadas através de políticas e marcos 

normativos, orientando linhas estratégicas para o desenvolvimento principalmente de cidades 

inteligentes.  

A partir do exposto, pode-se destacar que a partir de 1998, o país concedeu abertura ao 

mercado de telecomunicação e ao investimento estrangeiro. Deste então, houve o crescimento 

da área tecnológica no que tange a modernas infraestruturas de telecomunicações, linhas de 

cabo de fibra ótica, redes digitais e serviços de telefonia, expandindo melhorias para áreas 

urbanas e rurais (CENTRAL INTELLIGENCE AGENCY, 2018). 

Sustentado por tais princípios, o desenvolvimento tecnológico teve importantes avan-

ços e obviamente trouxe consigo empregos mais qualificados, e novos perfis de pequenas e 

médias empresas baseadas no desenvolvimento tecnológico. Este avanço impactou toda a 

sociedade e a economia do país, e colaborou na ampliação da competitividade entre as empre-

sas permitindo oferecer melhores serviços aos cidadãos (CICOMRA, 2016). 

Diante disso, a partir de 2008 desperta o interesse em trabalhar com ideias inovadoras 

aplicadas ao uso das TIC no governo (BONINA, 2015). Em 2012, promove projetos de fo-

mento tecnológico e integra o grupo de trabalho “Aliança para o Governo Aberto5” (AGA), 

que fomenta a participação, transparência e ao desenvolvimento de políticas públicas para os 

cidadãos. 

Para avançar nesta questão, o governo elaborou em 2013 o “Plano de Ação para a Re-

pública da Argentina”, uma espécie de plano estratégico, para o desenvolvimento de um Go-

verno Aberto. O plano visava a participação colaborativa de governos, universidades, ONG e 

grupos de interesses ligados à temática (CIPPEC, 2016).  

Os princípios deste documento fundamentam-se em: (i) melhorar os serviços públicos; 

(ii) integração pública; (iii) gestão efetiva dos recursos públicos, como também a transparên-

cia fiscal e a conservação dos recursos naturais; (iv) propiciar comunidades seguras; e (v) 

incrementar a responsabilidade corporativa e a prestação de contas. Em equivalência, deveri-

am refletir os princípios do Governo Aberto, correspondendo a: (i) transparência; (ii) partici-

pação cidadã; (iii) prestação de contas; (iv) inovação e tecnologia (ARGENTINA, 2016). 

Como consequência destas significativas mudanças, em 2016 o Governo Nacional 

anuncia o programa “Ecossistema de Cidades Inovadoras”, no qual capacita, equipes para 
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resolver problemas locais e conceber redes de inovação tecnológicas. Os dados do programa 

são apresentados na figura a seguir, na qual representam as principais conquistas desta im-

plementação.  

Figura 13 - Dados do Programa Ecossistema de Cidades Inovadoras na Argentina 

 

Fonte: Disponível em Argentina (2018). 

 

Para que o projeto fosse viável, planejaram-se três fases, correspondendo a: (i) treina-

mento com três dias de duração com a área de inovação pública e de governo aberto; (ii) de-

senvolvimento com dois dias de duração com equipes locais de cidades selecionadas; e (iii) 

implementação com uma semana intensiva de atividades para implementar as soluções desen-

volvidas durante o programa. 

Para avançar nesta questão, inicia-se ao desenvolvimento de estratégicas para imple-

mentar um “Plano de Modernização do Estado” (ARGENTINA, 2016). O plano incluía o 

“Programa País Digital”, que delineava a modernização das administrações provinciais e mu-

nicipais, preparando-as para promover a transparência e a desburocratização dos serviços pú-

blicos. O programa estabelecia diretrizes para: (i) implementar projetos, produtos e serviços 

digitais para modernizar a gestão pública provincial e municipal; (ii) integrar sistemas de ges-

tão entre as distintas jurisdições, favorecendo o intercâmbio e a transparência das informa-

                                                                                                                                                         

 
5 Aliança para o Governo Aberto é conhecido pelo acrónimo em inglês OGP (Open Goverment Partnership). 



35 

 

ções; e (iii) articular iniciativas para serviços digitais com o setor privado, universidades e a 

sociedade civil. 

No que tange ao desenvolvimento de cidades inteligentes, a definição trabalhada pelo 

governo argentino está referida no programa País Digital (ARGENTNINA, 2016) e a aborda-

gem teórica adotada foi proposta por pesquisadores da ITU-T6, no qual: 

 

Uma cidade inteligente e sustentável é uma cidade inovadora que utiliza as 

Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) e outros meios para melho-

rar a qualidade de vida, a eficiência dos serviços urbanos e a competitividade, 

assegurando ao mesmo tempo às necessidades das gerações atuais e futuras 

em termos de aspectos económicos, sociais, ambientais e culturais (ITU-T, 

2014, p.5-6, tradução da autora). 

 

 

Figura 14 - Dimensões do modelo de cidade inteligente – Projeto País Digital 

 

Fonte: Disponível em Argentina (2018). 

 

No trabalho realizado pela ITU, identificaram-se 116 definições de cidades inteligen-

tes, das quais, trinta foram consideradas chave para o desenvolvimento de uma cidade inteli-

gente. Em busca de uma definição mais objetiva, os pesquisadores sintetizaram os resultados 

                                                 

 
6 ITU-T, Focus Group on Smart Sustainable Cities. An overview of smart sustainable cities and the role of in-

formation and communication technologies, ITU-T. ITU é uma agência especializada das Nações Unidas para 

TIC. 
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em oito categorias, consideradas atributos indispensáveis para o desenvolvimento de uma 

cidade, para mais inteligente, e equivale a: (i) qualidade de vida; (ii) infraestrutura e serviços; 

(iii) TIC; (iv) pessoas, cidadãos e sociedade; (v) ambiente e sustentabilidade; (vi) governança 

e administração; (vi) economia e finanças; e (viii) mobilidade (ARGENTINA, 2016). 

É importante reproduzir neste contexto algumas iniciativas de cidades inteligentes que 

se destacam no cenário argentino. Nos estudos de Berrone e Ricart (2016) eles apresentam 

Buenos Aires ocupando o segundo lugar entre as cinco cidades mais inteligentes da América 

Latina, superada por Santiago do Chile, a cidade busca expandir sua infraestrutura tecnológi-

ca, desenvolver-se economicamente e gerar novas oportunidades de negócios para os cida-

dãos.  

Buenos Aires tem como objetivo, ser reconhecida como uma cidade inclusiva que 

promove a participação cidadã, a transparência e a eficiência na prestação dos serviços públi-

cos. O projeto em tornar Buenos Aires mais inteligente está estabelecido no potencial de ino-

vação local e na melhoria da qualidade de vida, sob a premissa de tornar-se social, econômica 

e ambientalmente sustentável (BUENOS AIRES, 2018). 

 

 

Figura 15 - TOP 5 cidades mais inteligentes da América Latina 

 

Fonte: Disponível em Berrone e Ricart (2016). 
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Figura 16 - Cidade de Buenos Aires 

 

Fonte: Disponível em UTN (2018). 

 

Através de projetos da iniciativa privada, a empresa IBM desenvolve dois importantes 

projetos de cidades inteligentes em parceria com governos locais argentinos. O primeiro deles 

situa-se na cidade de Rosário, projeto relacionado ao engajamento do cidadão, no qual alme-

javam a participação e a cooperação dos atores do território. O propósito desta iniciativa visa-

va em resolver os principais problemas locais, em especial, os relacionados ao transporte e à 

prestação de serviços públicos (SMARTER CITIES CHALLENGE, 2012).  

A segunda iniciativa situa-se em tornar o bairro de San Isidro, localizado em Buenos 

Aires, referência em sustentabilidade. O projeto delineava estratégias para conscientizar os 

cidadãos no uso dos recursos naturais e do meio ambiente, visto que o bairro é considerado 

exemplo em sustentabilidade, qualidade de vida e bem-estar para a população que ali vive. A 

iniciativa de San Isidro consistia em modernizar, inovar em padrões de energia, construir edi-

fícios públicos e de habitação social, focando o desenvolvimento sustentável (SMARTER 

CITIES CHALLENGE, 2017). 
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Figura 17 - Cidade de Rosário 

 

Fonte: Disponível em ON24 (2018). 

Figura 18 - Bairro de San Isidro, Buenos Aires 

 

Fonte: Disponível em ROSBACO GROUP (2018). 

Com avanços significativos na temática de cidades inteligentes em Buenos Aires, sur-

gem grupos de interesse nacionais e internacionais, que reúnem-se para debater estratégias, 

tendências e desafios no processo de desenvolvimento local. A respeito disso, o evento Smart 

City Expo Buenos Aires, extensão argentina do Smart City Expo & World Congress, institui-

se em 2017, seguindo o modelo europeu de proporcionar encontros entre governos, municí-

pios, indústrias, universidades e pesquisadores, para o compartilhamento de informações, co-

nhecimento e estratégias dos territórios argentinos para tornarem-se mais inteligentes e sus-

tentáveis. 
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Por conseguinte, o programa de cidades da CIPPEC foi uma iniciativa que contemplou 

cinco cidades argentinas, com o “Plano de Cidades Inteligentes e Economia Colaborativa”. 

De acordo com as diretrizes do programa, concediam ferramentas para as municipalidades 

melhorar a qualidade de vida e a geração de renda local, contudo, delineava estratégias para: 

(i) proporcionar treinamento a servidores públicos municipais, para desenvolver políticas de 

cidades inteligentes; (ii) promover modelos de negócios e ferramentas orientadas para a qua-

lidade de vida, economia colaborativa e inclusão social de populações desfavorecidas; (iii) 

proporcionar oportunidades de treinamento e fortalecer o ecossistema empreendedor local; 

(iv) estimular modelos de economia colaborativa; e (vi) fomentar a cultura da inovação, parti-

cipação cidadã e ao desenvolvimento local de um ecossistema ativo de atores (ENTE MUNI-

CIPIOS CBA.ORG, 2017). 

Segundo Rodríguez Larreta e Repetto (2000), os argentinos têm exigido cada vez mais 

mudanças relacionadas à qualidade de vida, transparência, eficiência e efetividade dos servi-

ços públicos. No entanto, segundo os autores, para o enfrentamento destas questões o Gover-

no Nacional necessitava de mudanças em suas estruturas e processos de gestão, mas para tan-

to precisava incentivar os gestores públicos locais.  

Neste contexto, as leis 23.696 (Reforma do Estado) e a lei 23.697 (Emergência Eco-

nômica), constituíram a estrutura normativa de gestão para impulsionar o desenvolvimento 

econômico e tecnológico no país (ARGENTINA, 2018). Diante do contexto da temática de 

cidades inteligentes, a Argentina, tem-se destacado no cenário internacional, com suas ações e 

iniciativas transformando a gestão pública das cidades. A partir deste momento, o quadro a 

seguir, conclui esta etapa, com o resumo das principais iniciativas argentinas apresentadas 

nesta subseção.  
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Quadro 2 – Síntese das iniciativas argentinas de cidades inteligentes 

Iniciativa Área Resumo 

Projeto 

País Digital 
TIC 

Desenvolvido pelo Governo Nacional, visa a orientar a modernização das 

administrações provinciais e municipais capacitando-as para promover a 

transparência e desburocratizar os serviços públicos para os cidadãos. 

Ecossistemas 

de Cidades 

Inovadoras 

TIC 

Programa que objetiva treinar e capacitar equipes municipais para a inovação 

em cidades e o desenvolvimento de redes de inovação para o compartilhamen-

to de lições aprendidas e trocas de experiências. 

IBM Smarter 

Cities Challenge: 

Cidade de Rosário 

Cidadãos 
A iniciativa objetiva engajar os cidadãos para a cooperação e resolução dos 

problemas voltados ao transporte levando eficiência aos serviços públicos. 

IBM Smarter 

Cities Challenge: 

Bairro San Isidro 

Meio  

Ambiente 

Iniciativa que objetiva tornar o bairro como o mais sustentável e conscientizar 

aos cidadãos no cuidado com os recursos naturais, do meio ambiente, moder-

nizar e inovar em energia renovável. 

Smart City Expo  

Buenos Aires 
Governança 

Extensão argentina do Smart City Expo & World Congress, evento que pro-

move o encontro entre governos, municípios, indústrias, universidades e pes-

quisadores, que visam o diálogo, a reflexão e ao compartilhamento dos princi-

pais desafios para o desenvolvimento de cidades inteligentes. 

Smart City 

Buenos Aires 
TIC 

O projeto em tornar Buenos Aires mais inteligente está estabelecido no poten-

cial de inovação local e na melhoria da qualidade de vida, sob a premissa de 

tornar-se social, econômica e ambientalmente sustentável. 

Programa de 

Cidades CIPPEC 
Governança 

Iniciativa que capacita e desenvolve ferramentas para cidades selecionadas 

para implementar um Plano de Cidade Inteligente e Economia Colaborativa, 

propondo melhorar a qualidade de vida e a geração de oportunidades para o 

empreendedorismo local. 

Fonte: Elaborado pela autora (2019) baseado na bibliografia pesquisada. 

 

A subseção a seguir apresenta o mesmo enquadramento teórico, apresentando a traje-

tória brasileira no contexto de seu desenvolvimento tecnológico.  

 

2.3. Trajetória brasileira no desenvolvimento de cidades inteligentes 

 

Com uma população de 207 milhões de habitantes e uma extensão territorial de 

8.515.767.049 km², o Brasil é o país com a maior população e território da América Latina 

(IBGE, 2017). É constituído por 26 unidades federativas e um Distrito Federal, a cidade de 

Brasília, a capital do país. Possui uma taxa de urbanização de 85% e as principais áreas urba-

nas estão concentradas nos estados de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro. O país faz 

fronteira com dez países: Argentina, Bolívia, Colômbia, Guiana Francesa, Guiana, Paraguai, 

Peru, Suriname, Uruguai e Venezuela (CENTRAL INTELLIGENCE AGENCY, 2018).  

Por conta de seu extenso território, abrange diferentes ecossistemas, como a Floresta 

Amazônica, reconhecida como a maior em diversidade biológica do mundo, e com o segundo 

rio mais longo do mundo, o Rio Amazonas, ficando atrás somente do Rio Nilo (WWF, 2018). 
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A Mata Atlântica e o Cerrado sustentam uma vasta biodiversidade, além da Caatinga, e no 

Sul, a Floresta de Araucárias sob condições de clima temperado.  

 

Figura 19 - Mapa do Brasil por densidade populacional 

 

Fonte: Disponível em Index Mundi (2018) 

 

No contexto do desenvolvimento tecnológico e no empenho em promover a eficiência 

dos serviços públicos, as primeiras iniciativas brasileiras se estabelecem através do Governo 

Federal a partir do decreto 200/1967. O foco desta lei foi atribuir mais eficiência na prestação 

dos serviços públicos para os cidadãos. Esta proposta delineava cinco princípios: (i) planeja-

mento, (ii) coordenação; (iii) descentralização; (iv) delegação de competência; e (v) controle 

(BRASIL, 2018).  

Hilbert et al., (2005), compilam a trajetória brasileira de iniciativas públicas para o de-

senvolvimento das TIC. De acordo com os autores, em 1989 o Ministério de Ciência e Tecno-

logia (MCT) instituiu uma Rede Nacional de Pesquisa, com o objetivo de implementar inicia-

tivas ligadas à internet no país. Entre 1992 a 1996, com o programa “Desenvolvimento Estra-

tégico em Ciência da Computação”, objetivava qualificar o capital humano e a comercializar 

softwares. E, sob esta ótica, devido ao desenvolvimento histórico neste setor, a principal preo-
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cupação foi desenvolver uma sociedade baseada no conhecimento. E neste aspecto, as indús-

trias de desenvolvimento de software emergiram com apoio do governo recebendo incentivos 

fiscais, programas com grupos de pesquisa acadêmica e contribuição do setor privado. 

Nesta mesma década, em 1997, foi constituído um grupo de trabalho sobre sociedades 

da informação, com a participação de comunidades acadêmicas, empresários e governos. O 

grupo promoveu ações para coordenar o desenvolvimento e a interação de serviços avançados 

em TIC, e sua aplicação à sociedade.  

Por conseguinte, através do decreto 3.294/1999, foi elaborado o programa ‘Sociedade 

da Informação no Brasil’, sob a responsabilidade do MCT que reuniu especialistas de diferen-

tes áreas e setores, que produziram o documento ‘Sociedade da Informação no Brasil, Livro 

Verde’, orientando a transformação digital do país (BRASIL, 2000).  

Pode-se considerar que a Lei de Inovação Tecnológica, sob o nº 10973/2004, propor-

cionou abertura à inovação e à pesquisa científica no Brasil, e sua base regulatória constituiu 

em: (i) promover um ambiente para parcerias estratégicas entre universidades, institutos tec-

nológicos e empresas; (ii) estimular a participação de institutos de ciência e tecnologia no 

processo de inovação; e (iii) estimular a inovação entre empresas (BRASIL, 2004).  

Neste contexto, o decreto 5.378/2005 fortaleceu as estratégias de gestão com o surgi-

mento do Programa GESPÚBLICA. Como promessa de melhoria, o programa pretendia re-

solver desafios do setor público relacionados à natureza gerencial. Desta forma, o GESPÚ-

BLICA buscou a excelência na gestão pública, focando em resultados orientados aos cida-

dãos. Em contrapartida, auxiliava organizações públicas em estratégias para alcançar a exce-

lência dos serviços, permitindo avaliações de desempenho entre organizações brasileiras, es-

trangeiras e demais organizações do setor privado (BRASIL, 2018).  

Com o progresso do desenvolvimento tecnológico, o governo elabora o plano “Estra-

tégia de Governança Digital” (EGD), estabelecido através do decreto 8.638/2016. Nesta inici-

ativa definiram-se diretrizes para avançar no modelo de gestão, com novos padrões de geren-

ciamento e procedimentos, para impulsionar a eficiência da gestão e governança pública bra-

sileira (BRASIL, 2016). Como consequência destas significativas ações, o progresso digital 

desponta como importante ferramenta para a melhoria da gestão pública, levando a digitaliza-

ção dos serviços públicos em governos municipais, estaduais e federais.  

Weiss, Bernardes e Consoni (2013) destacam que investimentos na modernização e 

expansão da infraestrutura tecnológica brasileira, afloram por meio de projetos realizadas pelo 

governo em parceria com a iniciativa privada. E muitos destes empreendimentos, segundo os 

autores, são relacionados à área de telecomunicações, com expansão dos serviços de internet 
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móvel que, consequentemente, contribuíram com a ampliação do acesso digital da população. 

Ainda, para os autores, a infraestrutura tecnológica nas cidades brasileiras representa um ce-

nário bastante significativo; 60% das cidades contam com a presença eficiente de acesso à 

internet, e 27% dispõem de portais com facilidades aos serviços públicos para os cidadãos. 

Entretanto, com múltiplas leis que regulamentaram diretrizes para disseminar o uso 

das TIC no Brasil, emergem iniciativas relacionadas a Governança Eletrônica (E-

Government). Diante disso, o Governo Digital (BRASIL, 2016) aponta que em todo o mundo, 

projetos de E-Government ampliam a participação política e a comunicação com os cidadãos 

nos processos de Estado. Em vista disso, a Governança Eletrônica promove a expansão de 

iniciativas relacionadas ao desenvolvimento de portais e serviços online, para viabilizar a 

transparência e agilidade no atendimento das demandas da sociedade.  

Neste aspecto, os projetos governamentais que alcançaram destaque foram: (i) Por-

tal ComprasNet, portal com informações sobre licitações públicas; (ii) Portal Transparência, 

portal com informações orçamentárias; e (iii) GESPÚBLICA, programa que fornecia instru-

ções aos órgãos e entidades públicas, com estratégias e ferramentas para promover a eficácia 

na prestação dos serviços públicos aos cidadãos (BRASIL, 2016). 

À medida que os gestores públicos, pressionados pelos desafios de resolver problemas 

relacionados ao uso dos recursos naturais, garantia da qualidade de vida e ao adequado funci-

onamento do sistema de transportes, energia e saneamento, necessitam estratégias orientadas a 

proporcionar uma governança territorial inteligente.  

Sob esta perspectiva, existem iniciativas de desenvolvimento de Centros Integrados de 

Comando, conforme os casos das cidades do: (i) Rio de Janeiro, com o Centro de Operações 

Rio (COR); (ii) Porto Alegre, com o CEIC; e (iii) Curitiba, com a Agência Curitiba de Desen-

volvimento. Estes centros de inteligências são referências nacionais, e têm colaborado ampli-

ando a cobertura da segurança pública e a gestão territorial, através de câmeras de vídeo mo-

nitoramento distribuídas por toda a cidade (WEISS, BERNARDES e CONSONI, 2013).  
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Figura 20 – Centro de Operações COR e CEIC 

 

Fonte: Disponível em COR.RIO (2019) e CEIC (2019). 

 

Com relação a iniciativas de desenvolvimento de cidades inteligentes brasileiras, exis-

tem múltiplos casos e há avanços significativos nas capitais, nas quais têm-se posicionado 

algumas cidades como inovadoras. Entretanto, o Projeto Smart City Laguna é o primeiro pro-

jeto brasileiro de cidade inteligente projetada do zero (COSTA, 2017).  

Este empreendimento, situa-se no município de Croatá distrito de São Gonçalo do 

Amarante localizado a 60 quilômetros do estado de Fortaleza, e almeja ser reconhecida como 

a primeira habitação social no mundo. Trata-se de um projeto piloto de cidade social do Insti-

tuto Planet Smart City para abrigar uma média de 25 mil habitantes.  

A iniciativa partiu de investidores italianos para moradores de baixa renda com infra-

estrutura tecnológica avançada. Para que o projeto fosse viável, foram estabelecidos quatro 

pilares para seu desenvolvimento, correspondendo a: (i) arquitetura; (ii) meio ambiente; (iii) 

tecnologia; e (iv) inclusão social (WERNECK, 2017). 
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Figura 21 - Projeto Habitacional Smart City Laguna (Croatá) 

 

Fonte: Disponível em Werneck (2018). 

  

 Figura 22 – Obras do Projeto Habitacional Smart City Laguna (Croatá) 

 

Fonte: Entrada principal. Disponível em Leite (2019). 
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Neste contexto, não se pode esquecer das organizações de fomento que contribuem pa-

ra popularizar a compreensão do tema de cidades inteligentes no território. A respeito disso, a 

RBCIH é um destes movimentos em torno da temática, no qual, objetiva reunir profissionais, 

pesquisadores, empreendedores e estudantes de setores acadêmicos, para disseminar informa-

ções e experiências, e incentivar ao desenvolvimento econômico e sustentável das cidades 

(RBCIH, 2017).  

Na mesma linha de concepção, o Smart City Expo Curitiba, extensão brasileira do 

evento Smart City Expo & World Congress, aborda múltiplos tópicos relacionados a cidades 

inteligentes. Em equivalência, o Connected Smart Cities, é outro fórum de discussão que 

promove ao fomento da temática e trocas de informações entre governos e empresas, com o 

propósito de debater soluções para as cidades tornarem-se mais inteligentes e conectadas 

(CONNECTED SMART CITIES, 2015).  

No que se relaciona ao intercâmbio de conhecimento, a Frente Nacional de Prefeitos, 

promove importantes intercâmbios internacionais a gestores públicos, com o propósito de 

conhecerem casos exitosos de cidades inteligentes, para adaptá-los a casos no Brasil. Em um 

destes intercâmbios proporcionou-se aos gestores públicos visitas técnicas de projetos na ci-

dade de Barcelona, tal como o projeto Ecoparc (equipamento ambiental que realiza o trata-

mento de resíduos sólidos urbanos) e o Transporte Metropolitano de Barcelona (TMB), sendo 

referência no transporte público europeu (FNP, 2015). 

No que se refere a iniciativas governamentais, o Projeto Minha Cidade Inteligente 

possibilitou investimentos para prefeituras modernizarem suas infraestruturas tecnológicas, e 

ampliar o acesso da internet para a população. Com relação a esta iniciativa, os princípios que 

orientavam este projeto, correspondiam a: (i) expandir as redes de fibra óptica; (ii) ampliar a 

abrangência de redes em áreas urbanas; (iii) ampliar a cobertura de banda larga móvel de vilas 

e de aglomerados rurais; (iv) priorizar o acesso à internet na área da educação e saúde; (v) 

ampliar redes internacionais de telecomunicações; (vi) promover ao desenvolvimento de ci-

dades inteligentes; (vii) promover a pesquisa, desenvolvimento e a inovação em tecnologias 

móveis de última geração; (viii) fomentar ao desenvolvimento de soluções nacionais de IoT e 

de sistemas de comunicação; (ix) promover a capacitação e a qualificação de servidores de 

TIC; (x) disponibilizar a capacidade satelital de banda larga para fins civis e militares; e (xi) 

expandir redes de transporte de fibra óptica para a região da Amazônia por meio de cabos 

subfluviais (MCTI, 2016). 

O quadro a seguir, finaliza esta subseção apresentando uma síntese das principais ini-

ciativas abordadas no caso brasileiro de desenvolvimento na temática de cidades inteligentes. 
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Quadro 3 – Síntese das iniciativas brasileiras de cidades inteligentes 

Iniciativa Área Resumo 

RBCIH Governança 

Organização que reúne secretários, gestores públicos e pesquisadores com 

o objetivo de desenvolver e aplicar estratégias para desenvolver as cidades 

para mais inteligentes. 

Minha Cidade  

Inteligente 
TIC 

Projeto do governo que propõe modernizar a gestão das prefeituras, como 

também, expandir a infraestrutura tecnológica das cidades. 

Projeto Habitacional 

Smart City Laguna 

Qualidade  

de Vida 

Iniciativa de investidores italianos que visa construir conjuntos habitacio-

nais para moradores de baixa renda com o uso das TIC na construção da 

cidade. 

Agência Curitiba de  

Desenvolvimento S. 

A. 

Infraestrutura 
Promove e lidera o desenvolvimento econômico e tecnológico da cidade 

de Curitiba de forma integrada com cidades da região metropolitana. 

Smart City Expo 

Curitiba 
Governança 

Extensão brasileira do Smart City Expo & World Congress, evento que 

promove o encontro entre governos, municípios, indústrias, universidades 

e pesquisadores, que visa o diálogo, a reflexão e ao compartilhamento dos 

principais desafios das cidades inteligentes. 

Centro Integrado de  

Comando (CEIC) 
Infraestrutura 

O centro conecta e integra serviços da Guarda Municipal, Serviço Médico 

de Urgência (SAMU), Defesa Civil, Departamento Municipal de Águas e 

Esgoto (DMAE), Empresa Pública de Transportes e Circulação (EPTC) e 

outros órgãos do município de Porto Alegre, monitorando a cidade através 

de câmaras equipadas com sensores de movimento por infravermelho e 

sensores de deslocamento. 

Centro de  

Operações Rio 

(COR) 

Infraestrutura 

O centro integra 30 órgãos e agências governamentais que monitoram vias 

da cidade do Rio de Janeiro. São gerenciadas ocorrências como a anteci-

pação de catástrofes naturais e incidentes que podem impactar o dia a dia 

cidadão. 

Connected  

Smart Cities 
Governança 

É um evento que envolve empresas, entidades e governos local e federal e 

tem por objetivo promover debates sobre o desenvolvimento de cidades 

inteligentes. 

Fonte: Elaborado pela autora (2019), com base nas bibliografias pesquisadas. 

 

Após exposto os aspectos teóricos que norteiam esta investigação, dentre os quais se 

destacam as iniciativas articuladas pelos órgãos públicos e a sociedade civil parte-se em se-

guida, para os procedimentos metodológicos que originaram o presente estudo. 

 

 

 

 



 

3. ASPECTOS EPISTEMOLÓGICOS E METODOLÓGICOS DO ESTUDO 

 

Este estudo teve como propósito analisar estratégias e ações em termos de desenvol-

vimento territorial dos municípios de San Rafael (Mendoza, Argentina) e Novo Hamburgo 

(Rio Grande do Sul, Brasil), voltadas em tornar suas cidades mais inteligentes e sustentáveis. 

Em termos metodológicos, esta dissertação caracteriza-se como uma pesquisa exploratória de 

natureza qualitativa-descritiva, baseada em estudo de caso.  

Gil (2002) aponta que pesquisas exploratórias proporcionam familiaridade com o pro-

blema tornando simples a construção de hipóteses e ao aperfeiçoamento de ideias ou desco-

bertas. Segundo o autor, o planejamento da pesquisa exploratória é flexível e na maioria dos 

casos, assume forma de pesquisa bibliográfica ou de estudo de caso.  

Godoy (1995) denomina que estudos ‘qualitativos’ possibilitam compreender melhor 

os fenômenos, tornando-se necessário analisar os acontecimentos sob perspectiva com outras 

variáveis. Para o autor, o pesquisador vai a campo buscando captar o fenômeno, e considera o 

ponto de vista das pessoas nele envolvidas um fator relevante para o entendimento deste fe-

nômeno.  

Gomes (2008) destaca que um estudo de caso exige do investigador preparação prévia 

para o trabalho de campo, entretanto, uma investigação produtiva e satisfatória exige do pes-

quisador pelo menos três características: (i) quanto aos limites, um estudo de caso completo é 

aquele consegue distinguir entre o fenômeno estudado e seu contexto; (ii) quanto ao conjunto 

de evidências, um estudo de caso produtivo deve demonstrar de modo convincente que o in-

vestigador se empenhou exaustivamente na coleta de evidências relevantes; e (iii) quanto ao 

tempo e recursos necessários, um estudo de caso exige do investigador um prognóstico para 

evitar a falta de tempo e recursos. 

Yin (2001) complementa que um estudo de caso é apenas uma das muitas maneiras de 

se fazer pesquisa em ciências sociais; experimentos, levantamentos históricos e análise de 

informações em arquivos são exemplos de se realizar esta pesquisa. O autor sustenta que “(...) 

os estudos de caso representam a estratégia preferida quando se colocam questões do tipo 

‘como’ e ‘por que’, quando o pesquisador tem pouco controle sobre os eventos e quando o 

foco se encontra em fenômenos contemporâneos inseridos em algum contexto da vida real” 

(YIN, 2001, p.19) 
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Quanto ao levantamento bibliográfico qualificado neste estudo é caracterizado como 

revisão de literatura. Uma vez que os estudos e investigações em diversas partes do mundo na 

temática de cidades inteligentes são interdisciplinares, e apresentam abordagens em diferentes 

perspectivas, permitindo assim, uma ampla discussão em torno deste assunto.  

Definições de Tranfield, Denyer e Smart (2003) apontam que os estudos de revisão, 

contribuem com a melhoria do rigor metodológico das pesquisas, como também, fonte de 

dados de literatura sobre determinado tema, visto que disponibilizam um resumo das evidên-

cias relacionadas, uma estratégia com métodos claros e sistematizados e síntese de informa-

ções selecionadas. 

Relacionado ao referencial teórico, cabe destacar que a revisão de literatura delimita 

um panorama de experiências na temática de cidades inteligentes, relacionado ao desenvolvi-

mento territorial. Por conseguinte, compila as principais iniciativas e projetos no cenário in-

ternacional, como também apresenta a trajetória argentina e brasileira no contexto do desen-

volvimento tecnológico, e ao fomento da temática em seus territórios.  

A busca para realizar esta revisão se deu por meio das bases eletrônicas SciELO, Goo-

gle Acadêmico, Directory of Open Access Journals (DOAJ) e IBM Journal of Research and 

Development, identificando as contribuições de estudos dos últimos trinta anos.  

Com a finalidade de apresentar uma perspectiva ampla da temática de cidades inteli-

gentes, este estudo aborda múltiplas áreas de desenvolvimento, como também, temas correla-

tos que se consideram essenciais para o desenvolvimento inteligente de uma cidade. Os ins-

trumentos de pesquisa utilizados nesta investigação foram: (i) análise de conteúdo; (ii) técnica 

da observação; (iii) entrevistas semiestruturadas; e (iv) análise documental.  

Quanto à coleta de dados, baseou-se em entrevistas semiestruturadas junto a seis ges-

tores públicos, ocupantes de posições estratégicas na administração das cidades. As entrevis-

tas foram realizadas no segundo semestre de 2018, e por meio delas, buscou-se identificar e 

analisar as estratégias utilizadas pelos gestores públicos que consistem em tornar suas cidades 

mais inteligentes e sustentáveis. Todos os entrevistados tiveram as entrevistas gravadas em 

seu local de trabalho, com duração média de uma hora cada.  

No caso de San Rafael, a autora deslocou-se ao município, permanecendo no território 

argentino no período de 12/10/2018 a 19/10/2018. Nesta ocasião, foram coletados dados his-

tóricos na Biblioteca Pública Municipal Mariano Moreno, assim como visitados os principais 

pontos do território e dialogado com professores e pesquisadores da UTN – Facultad Regio-

nal San Rafael. A partir destas considerações, o quadro a seguir, apresenta o perfil dos entre-

vistados e seus cargos ocupados no dia das entrevistas. 
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Quadro 4 - Perfil dos Entrevistados em San Rafael e Novo Hamburgo 

Município Cargo Entrevistado Data da Entrevista 

S
an

 R
af

ae
l 

Coordenador do Conselho de Ordenamento Territorial Eduardo Rodriguez 19/10/2018 

Diretora de Desenvolvimento Social Mariela Langa 16/10/2018 

Secretário de Desenvolvimento Econômico Roberto Batistton 16/10/2018 

N
o

v
o

 H
am

b
u

rg
o
 Secretária de Desenvolvimento Urbano e Habitação Roberta Gomes de Oliveira 21/11/2018 

Secretário de Segurança Pública Roberto Jungthon 21/11/2018 

Secretário de Meio Ambiente Udo Sarlet 21/11/2018 

Fonte: Pesquisa (2019). 

 

Os dados coletados basearam-se nas interações com os gestores públicos, e na consulta 

a documentos e informações indicados por eles. Outra questão a ser considerada diz respeito à 

impossibilidade de generalizar este estudo de caso para todas as cidades, considerando que se 

discute a aplicação do conceito de cidades inteligentes em local geográfico específico, que 

não representa um padrão único para as demais cidades. Entretanto, o método desenvolvido e 

as propostas apresentadas poderão ser adaptados e aplicados para a realidade de qualquer ter-

ritório. 

Quanto ao roteiro utilizado, formulam-se oito perguntas, apresentadas no quadro a se-

guir. Os questionamentos serviram como ponto de partida para o desenvolvimento deste estu-

do, que constituiu um checklist para saber se os municípios estão no caminho de desenvolver 

suas cidades como mais inteligentes e sustentáveis. 
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Quadro 5 – Perguntas formuladas aos gestores públicos de San Rafael e Novo Hamburgo 

Questão aberta Objetivo 

1) Quais as iniciativas e investimentos de sua gestão para tornar 

a cidade mais inteligente?  

Identificar iniciativas e investimentos que são 

relacionadas a tornar as cidades em mais inte-

ligentes.  

 2) Quais as principais ferramentas gerenciais e estratégias utili-

zadas para a gestão de sua pasta?  

Identificar as ferramentas gerenciais e estraté-

gias utilizadas na administração das pastas. 

3) Quais os principais desafios de sua gestão na busca para 

tornar a cidade mais inteligente? 

Identificar desafios em tornar as cidades mais 

inteligentes.  

4) Na sua opinião, quem são os atores de sua cidade no processo 

de torná-la mais inteligente? 

Opinião dos respondentes em relação aos 

atores em um processo de tornar a cidade 

inteligente.  

5) Na sua opinião, qual é o papel do cidadão no desenvolvimen-

to de uma cidade inteligente?  

Opinião dos respondentes em relação a parti-

cipação dos cidadãos em tornar a cidade mais 

inteligente. 

6) Quais as principais vantagens que a tecnologia pode trazer 

para colaborar com o desenvolvimento de sua cidade? 

Identificar vantagens das TIC no processo de 

desenvolvimento local.  

7) Foi realizado recentemente alguma mudança na legislação 

municipal para atuação das PPPs? Se sim, quais delas estão 

ligadas diretamente com sua pasta de trabalho? E de que forma 

as PPPs auxiliam no processo do desenvolvimento local? 

Identificar mudanças na legislação municipal 

para a atuação das PPPs, se alguma está vincu-

lada a pasta, e qual é a percepção dos respon-

dentes em relação as PPPs no processo de 

desenvolvimento local.   

Existe algum assunto relacionado a temática que não foi abor-

dado e você gostaria de comentar?  

Retomar pontos da entrevista. Pergunta de 

confirmação. 

Fonte: Pesquisa (2019). 

 

Com os dados coletados, as entrevistas foram transcritas e submetidas a uma análise 

de conteúdo detalhada, utilizando o método de análise proposto por Bardin (2001). A análise 

de conteúdo, segundo a perspectiva do autor, tem sido uma das técnicas mais utilizadas para 

esse fim consistindo em um conjunto de instrumentos metodológicos que se aplica a discursos 

de distintas naturezas.  

Ainda, segundo o autor, para esta análise, sugerem-se três etapas de aplicação: (i) Pré-

análise, etapa onde são realizadas as estruturas de operações em análise; (ii) Exploração do 

material, etapa onde são definidas as categorias de análise e operações; e (iii) Tratamento dos 

dados, etapa onde após a categorização, são realizados a análise e o tratamento dos dados. 

As transcrições foram realizadas com a ajuda do software Dictanote, um aplicativo de 

reconhecimento de fala. Os dados coletados foram relacionados, interpretados, categorizados, 
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e são apresentados em forma de quadros da seguinte forma: (i) entrevistado; e (ii) relato. Os 

quadros com pontos relevantes das entrevistas, encontram-se disponíveis na seção apêndices 

deste estudo. A partir destas considerações, o quadro a seguir descreve os métodos utilizados 

para cada objetivo específico informados neste estudo. 

 

Quadro 6 - Objetivos específicos x Metodologia 

Objetivos Específicos Metodologia 

a) Identificar ações praticadas nos territórios, voltadas em 

tornar as cidades mais inteligentes e sustentáveis. 
Entrevistas semiestruturadas 

b) Analisar estratégias de gestão e governança pública orien-

tadas ao bem-estar da população das respectivas municipali-

dades. 

Entrevistas semiestruturadas  

+  

Referencial Teórico  

+  

Análise de conteúdo (Bardin, 2001) 

c) A partir dos resultados obtidos, sugerir ações e estratégias 

voltadas em tornar as cidades mais inteligentes e sustentáveis. 

Entrevistas semiestruturadas 

+  

Análise de conteúdo (Bardin, 2001) 

Fonte: Pesquisa (2019). 

 

No que tange a sua relevância, este estudo justifica-se em termos teóricos para ampliar 

o referencial sobre a temática de cidades inteligentes no território argentino e brasileiro, visto 

que o interesse de pesquisadores sobre este assunto vem crescendo exponencialmente, sobre-

tudo em resposta aos problemas ambientais, digitalização dos serviços públicos e aos desafios 

relacionados a crescente urbanização do planeta.  

Após a discussão dos métodos empregados para a realização deste estudo, na etapa se-

guinte, apresentam-se os principais dados coletados das entrevistas, como também, caracteriza 

o panorama dos territórios investigados. 

 



 

4. CIDADES MAIS INTELIGENTES: UM OLHAR SOBRE SAN RAFAEL/AR E 

NOVO HAMBURGO/BR 

 

Este capítulo tem por objetivo analisar e discutir os resultados das entrevistas realiza-

das com os gestores públicos de San Rafael e Novo Hamburgo. Para tanto, esta seção foi di-

vidida em outras seis subseções. Na subseção primeira, caracterizam-se os objetos de estudo 

apresentando os aspectos teóricos, de formação dos municípios e uma análise da infraestrutura 

de conectividade local. A segunda e a terceira subseção são dedicadas às análises dos resulta-

dos destacando as principais respostas de cada entrevistado, e a quarta, quinta e sexta subse-

ção são dedicados em apresentar as estratégias e ações resultantes das discussões teóricas das 

entrevistas realizadas com os gestores públicos. 

Para identificar os entrevistados de cada questionamento, elegeu-se a sistemática de 

abreviaturas, na qual os respondentes de San Rafael, serão identificados da seguinte forma: (i) 

Coordenador do Conselho de Ordenamento Territorial, com o acrônimo “CCOT”; (ii) Direto-

ra de Desenvolvimento Social, como “DDS”; e (iii) Secretário de Desenvolvimento Econômi-

co, como “SDE”. No que tange aos respondentes de Novo Hamburgo, foram identificados 

como: (i) Secretária de Desenvolvimento Urbano e Habitação, com o acrônimo “SDUH”; (ii) 

Secretário de Segurança Pública “SSP”; e (iii) Secretário de Meio Ambiente, como “SMA”.  

 

 

4.1. Caracterização dos territórios de San Rafael e Novo Hamburgo 

 

Nesta subseção, analisam-se os aspectos históricos, culturais e de formação dos muni-

cípios, como também, apresenta um breve diagnóstico da infraestrutura de conectividade lo-

cal, com o foco em compreender possíveis dificuldades de conexão, nos territórios investiga-

dos. 

 

4.1.1 Panorama de San Rafael (Mendoza, Argentina) 

 

Localizada ao sul da província de Mendoza, San Rafael situa-se a 232 km da capital, 

nas proximidades dos rios Atuel e Diamante, em meio a uma paisagem de montanhas, vales e 

rios (WELCOME ARGENTINA, 2018). O município, inicialmente conhecido como Colônia 

Francesa, torna-se cidade de San Rafael através do Decreto Provincial 794, em 4 de outubro 

de 1922.  
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Conforme o último censo, possui 188.018 habitantes, 19 departamentos e uma exten-

são territorial de 31.235 km². O atual representante do município no período deste estudo é o 

intendente Sr. Emir Roberto Félix (DEIE, 2018). 

 

Figura 23 - Mapa San Rafael 

 

 
Fonte: Adaptada pela autora (2019). Disponível em LLANO (2008). 

 

San Rafael é reconhecida como a segunda cidade mais importante da província de 

Mendoza, e sua localização liga a outros municípios economicamente importantes: Malargüe, 

pela atividade extração de petróleo; e General Alvear, pela criação de gado. O setor econômi-

co que mais expandiu nos últimos anos é o turismo, que se destaca pelas belezas das paisa-

gens naturais, como também pelas atividades de esportes aventura e enoturismo (MENDOZA 

TRAVEL, 2018).  

Empresas locais incluem vinícolas, frigoríficos, fábricas de conservas, laticínios, de-

pósitos de petróleo e urânio, localizados ao sudoeste da cidade (BRITANNICA, 2018). Na 

agricultura, destaca-se a produção de fruticultura como ameixa para a indústria, pêssego para 

consumo in natura, peras e damascos. Concentra as vinícolas mais importantes da Argentina, 

como Bodegas Bianchi, Goyenechea, Suter, Rivier, Murville and Wine States Cotton (CÁ-
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MOLA, 2018). A este respeito, é importante salientar que o vinho local Famiglia Bianchi 

Winery foi destaque em 2014, como o melhor vinho Malbec do mundo (CLARIN, 2018). 

Zavattieri (2014) enfatiza que o município é um centro de produção agrícola e frutíco-

la e depende exclusivamente das águas do degelo da Cordilheira dos Andes. Segundo a auto-

ra, a região onde está inserida recebe apenas 189 mm anuais de chuva, considerado em deter-

minadas partes do território, zonas desérticas. Neste contexto, o centro urbano, os oásis culti-

vados e o turismo local dependem de um sistema de irrigação e produção de energia totalmen-

te dependentes das fontes de água provenientes do derretimento das geleiras. 

 

Figura 24 - Deserto e os oásis de San Rafael 

Fonte: Disponível em Zavattieri (2014). 

 

O Rio Diamante e seus afluentes nascem na Cordilheira dos Andes, atingem a planície 

e perdem corrente fluvial, por conta da infiltração e evaporação. Suas águas, juntamente com 

as do rio Atuel, são utilizadas para irrigação na agricultura. Neste aspecto, o rio Atuel é consi-

derado o mais extenso da província, com aproximadamente 300 km de extensão e contribui 

para a produção de energia hidrelétrica para a região. As suas nascentes localizam-se próximo 

à estação de esqui de Las Leñas, localizada a 4.000m acima do nível do mar. Para abastecer a 

demanda de água potável na região são utilizados recursos hídricos do subsolo com origem 

das geleiras e neves andinas (ZAVATTIERI, 2014). 

Com relação aos aspectos culturais e da formação do município, o Governo de Men-

doza (MENDOZA TRAVEL, 2018), após a organização institucional argentina, promoveu a 

entrada de imigrantes europeus, especialmente franceses, que desembarcaram em San Rafael. 

Por volta de 1871 chegam na cidade os engenheiros franceses Julio Gerónimo Ballofet e Ro-

dolfo Iselín, responsáveis pelo impulso econômico e urbanístico do município, contudo, antes 
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da chegada deles, o território era habitado pelos aborígenes Huarpes (EL PORTAL DE 

MENDOZA, 2018). 

Neste sentido, com a abertura de terras, canais de irrigação e a atividade pecuária, de-

senvolve-se a agricultura, fazendo com que estes visionários franceses trouxessem técnicos 

especializados para prosperar a produção agrícola e a climatização de árvores frutíferas. Com 

os avanços da agricultura, em pouco tempo, aumentam os habitantes locais, e diante disso, 

foram construídas ruas e loteamentos, praças, hospitais, catedral, escolas, o registro civil e 

delegacia de polícia local. 

No final do século XIX, a imigração italiana se estabelece complementando a colônia 

francesa existente. O ano de 1903 marca o início do desenvolvimento econômico de San Ra-

fael com a chegada da estrada de ferro pois, junto com ela, estabelecem-se o progresso 

agroindustrial e sua produção expande-se para o comércio de cidades mais importantes da 

Argentina. A ferrovia contribuiu não só para o crescimento econômico do município, como 

também para expandir a colonização no sul de Mendoza, ampliando o mercado de vinho, le-

nha, madeira, trigo, milho, alfafa e outros produtos regionais (CANTARELLI, 2011). 

Após a caracterização dos aspectos antropológicos e de formação do município de San 

Rafael, na subseção seguinte, aplica-se a mesma abordagem para o município de Novo Ham-

burgo.  

 

4.1.2 Panorama de Novo Hamburgo (Rio Grande do Sul, Brasil) 

 

O município de Novo Hamburgo que teve um período histórico subordinado à cidade 

vizinha de São Leopoldo (1824 a 1927), com os cidadãos Leopoldo Petry, Jacob Kroeff e Pe-

dro Adams Filho lideraram um movimento que emancipou o município em 05 de abril de 

1927 (NOVO HAMBURGO.ORG, 2017). Localizada na região do Vale do Rio do Sinos, 

estado do Rio Grande do Sul, Novo Hamburgo situa-se a 35 km da capital de Porto Alegre. 

Segundo dados do último censo, possui 238.940 habitantes e 27 bairros, sendo a população 

urbana de 234.798 e a rural de 4.142 habitantes (FEE, 2010).  

Ocupa a 599ª posição entre os 5.565 municípios brasileiros, e se encontra na faixa de 

desenvolvimento alta do IDHM, no qual, a dimensão longevidade é o fator que mais contribui 

para o resultado (ATLAS BRASIL, 2010). Possui uma área territorial de 223,8 km² e densi-

dade demográfica de 1.067 hab./km² (FEE, 2015), e o distrito rural de Lomba Grande, abran-
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ge cerca de 156 km² do território do município e considera-se uma área com potencial turísti-

co com atividades recreativas, de aventura e entretenimento (NOVO HAMBURGO, 2016). 

O atual representante do município no período deste estudo é a Prefeita Fatima Daudt, 

primeira mulher a administrar o município em 92 anos de existência. 

 

Figura 25 - Município de Novo Hamburgo 

Fonte: Adaptada pela autora (2019). Disponível em FEE (2010) e UFRS (2018). 

 

Figura 26 - Panorama do Município de Novo Hamburgo 

Fonte: Adaptada pela autora (2019). Disponível em Novo Hamburgo (2018). 

 

Na perspectiva do desenvolvimento econômico Novo Hamburgo possui como princi-

pal atividade econômica o setor coureiro-calçadista, considerado um dos clusters industriais 
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mais importantes do Rio Grande do Sul (TEIXEIRA, 2016). Constitui um importante polo e 

nó de articulação regional entre a Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA) e a Serra 

Gaúcha. 

Martins (2011) aponta que o início do crescimento econômico da cidade, deu-se no pe-

ríodo da ditadura civil-militar quando houve um processo de integração do governo brasileiro 

para abertura de mercados globais. Desta forma, segundo o autor, surge um núcleo econômico 

na região do Vale do Rio do Sinos no qual, exportadores, agências de propaganda, grupos 

midiáticos, empresários, trabalhadores e estilistas, articulavam com os demais municípios do 

entorno fazendo com que a região fosse considerada uma referência no fornecimento de mão 

de obra e de matéria-prima de qualidade para o setor calçadista. Neste cenário, Novo Ham-

burgo torna-se um polo de poder político e econômico da região do Vale do Rio do Sinos. 

A influência da especialização calçadista foi determinante para o perfil econômico do 

território. Por outro lado, a partir dos anos 90, sofreu perdas no mercado coureiro-calçadista 

por conta de um revés da exportação, devido a uma abertura comercial marcada pela queda de 

barreiras tarifárias e não-tarifárias no mercado internacional de calçados. 

Desta maneira, ao longo dos anos 90, empresas fabricantes de calçados, deslocaram-se 

para países e regiões que apresentavam vantagens ligadas ao baixo custo de produção, especi-

almente relacionadas ao fator de mão de obra. Exemplo destas movimentações foram: China, 

e estados brasileiros como Bahia e Ceará (CALANDRO e CAMPOS, 2013). 

Roggia, Colombo e Terra (2016) enfatizam que a falta de um novo mercado-alvo es-

pecífico para a cidade foi determinante por empresas que declararam falência nesta época. 

North (1977) ressalta que regiões dependentes de um único produto de exportação não susten-

tam seu crescimento econômico, visto que, não apenas ocorrem perdas significativas na taxa 

de crescimento, como também, resultam em desvantagens para toda uma região. Segundo o 

autor, um território ligado a apenas uma indústria de exportação significa que a especialização 

e a diversificação do trabalho são limitadas fora dessa indústria, restringindo ao potencial de 

crescimento das demais cadeias produtivas locais. 

No que concerne aos aspectos históricos e culturais, antes da colonização das terras 

que atualmente são extensões territoriais de Novo Hamburgo, os povos indígenas Charruas e 

Minuanos povoavam a região. Em contrapartida, o município ficou conhecido inicialmente 

como Hamburguer-Berg e, posteriormente, Hamburgo Velho, o qual atualmente é o bairro 

mais antigo da cidade. Os imigrantes alemães chegaram na cidade em 1824, e em seguida, os 

italianos.  
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O território no qual se situava Novo Hamburgo era favorável porque passavam estra-

das que ligavam à capital Porto Alegre. E, com a construção da estrada de ferro, em 1876, o 

movimento comercial foi deslocado em 3 km, surgindo a New Hamburg, no qual este núcleo 

progrediu facilmente, deixando o original em situação secundária (IBGE, 2010). 

Souza (2013) aponta que as primeiras atividades econômicas do município foram a 

agricultura e a indústria artesanal, caracterizando a primeira fase de desenvolvimento da cida-

de. Kerber, Schemes e Puhl (2009) complementam que o surgimento do município está rela-

cionado ao projeto imperial brasileiro de ocupar a região meridional do país, com população 

europeia leal ao Imperador e à Coroa.  

De acordo com os autores, valendo-se dos estudos de Petry (1959), Novo Hamburgo é 

dividido em quatro períodos históricos, correspondendo a: (i) de 1824 a 1876: início da fun-

dação de Hamburger-Berg (povoado que originou o município) até o início do tráfego ferro-

viário; (ii) de 1876 a 1900: período relacionado ao tráfego ferroviário até o início da industria-

lização; (iii) de 1900 a 1927: inicia com a industrialização até a emancipação do município; 

(iv) de 1927 a 1959: inicia com a emancipação e continua até o ano de elaboração de seu li-

vro. 

 Ainda, segundo os autores, Petry faz essa divisão histórica focando em aspectos 

econômicos, marcando o início do desenvolvimento comercial na cidade e simbolizada pela 

chegada da estrada de ferro, que ligava o município à capital, fortalecendo a economia regio-

nal, marcada pela abertura do crescimento do setor coureiro-calçadista. 

Em linhas gerais, Novo Hamburgo nasceu da força da cultura alemã e após sua eman-

cipação acelerou a industrialização, tornando-se um dos polos econômicos mais prósperos do 

Vale do Rio do Sinos. Por muito tempo, a indústria foi praticamente formada apenas pela ca-

deia coureiro-calçadista, com várias empresas de destaque, no qual levou a cidade ao reco-

nhecimento como Capital Nacional do Calçado (GUAYÍ, 2017). Para Weber (2008), a ima-

gem de Novo Hamburgo como uma cidade grandiosa, foi recorrente na imprensa em diversos 

contextos através de cronistas locais, dos noticiários impressos ou da folhetaria que circulava 

na cidade. 

Após finalizada a caraterização dos aspectos antropológicos e de formação do municí-

pio de Novo Hamburgo, na subseção seguinte, parte-se para a análise dos aspectos de infraes-

trutura de conectividade local dos municípios investigados. 
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4.1.3 Infraestrutura de conectividade local dos municípios investigados 

 

Para Taurion (2018) tornar uma cidade inteligente não é uma tarefa simples e rápida, e 

pode levar anos de esforços, investimentos, mudanças de paradigmas, ultrapassar administra-

ções e demanda o envolvimento dos atores locais para a sustentabilidade em longo prazo des-

te projeto. Nessa caminhada, segundo o autor, as TIC têm um papel importante, e o compro-

metimento e apoio da sociedade civil, são essenciais em todo este processo.  

Com os avanços significativos nas TIC em todo o mundo, têm impulsionado melhoria 

em diversas áreas relacionadas ao desenvolvimento urbano, como por exemplo, a digitaliza-

ção dos serviços públicos, facilitando ao acesso à informação e os serviços por aplicativos 

móveis, tornando o dia a dia do cidadão mais fácil e conectado. Além disso, as TIC facilitam 

o relacionamento de diferentes setores, cuja forma e gestão vão além do local.  

Diante deste contexto, assim que a necessidade de uma cidade inteligente propõe ao 

uso das TIC no processo de desenvolvimento local, algumas cidades podem não dispor de 

uma infraestrutura tecnológica adequada para atender a “todos” os aspectos de inteligência de 

uma cidade. Todavia, dentro de cada área relacionada ao desenvolvimento urbano há infor-

mações que necessitam estar integradas, facilitando o acesso aos dados, para uma melhor to-

mada de decisão.  

Ante o exposto, nesta subseção se analisam os aspectos de infraestrutura e cobertura 

de internet dos municípios investigados, com o foco em compreender possíveis dificuldades 

relacionadas à conectividade no território. A premissa fundamental desta análise é que a tec-

nologia é um recurso de apoio e um facilitador, no desenvolvimento de uma cidade inteligen-

te. 

A partir destas considerações, examinando o contexto de San Rafael, percebe-se que 

há dificuldades relacionadas à conexão com internet. Sob esta perspectiva, o município é pre-

judicado por sua localização geográfica, visto que está inserido em uma zona ao meio de oásis 

e montanhas, no qual, em determinadas áreas, consideram-se zonas desérticas. Por conta dis-

so, a conexão com a internet para alguns cidadãos resulta um impasse insolúvel, no qual exi-

gem soluções e providências urgentes para resolvê-las. 

Neste aspecto, os turistas que visitam a cidade e pretendem utilizar aplicativos de celu-

lar, podem encontrar dificuldades em utilizá-los, caso não averiguem antecipadamente a ope-

radora mais adequada para sua localização no território. Com base nos dados fornecidos pelo 
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aplicativo NPERF7, conforme representa a figura a seguir, o município possui cobertura dos 

sinais 2G, 3G e 4G, e as operadoras disponíveis para conexão com a internet são a Claro Mo-

bile, Movistar Mobile e a operadora Telecom. 

 

 

Figura 27 – Mapa de cobertura de internet em San Rafael 

Fonte: Adaptada pela autora (2019), com base nos dados disponíveis no aplicativo NPERF. 

 

 

 

 

                                                 

 
7 NPERF é um aplicativo francês que analisa as conexões e disponibilidade de internet de operadoras em todo o 

mundo. 
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Para avançar nesta questão, faz-se necessário uma breve explicação da legenda desta 

figura, no qual os ícones com as cores, correspondem a: 

 

a) contornos em escala cinza: significam que traços neste tom não abrangem co-

bertura de internet da operadora pesquisada, no entanto, outras operadoras po-

dem cobrir o sinal nesta mesma localização; 

b)  contornos em escala azul: significam que os traços neste tom abrangem cober-

tura de internet na tecnologia de segunda geração (2G), disponível desde 1992. 

Esta nomenclatura foi dada para nomear a mudança tecnológica do sistema 

analógico para o digital; 

c)  contornos em escala verde: significam que os traços neste tom abrangem co-

bertura de internet na tecnologia de terceira geração (3G), disponível desde 

2000. Esta nomenclatura foi usada para nomear a mudança tecnológica da in-

ternet móvel, para um sistema mais eficiente, ampliando a qualidade do tráfego 

de dados e voz; 

d)  contornos em escala laranja: significam que os traços neste tom abrangem a 

cobertura de internet na tecnologia de quarta geração (4G), disponível desde 

2008. Esta tecnologia caracteriza-se por conexões mais ágeis de internet do 

que a 3G, e com melhor acesso e possibilidade de conectar dispositivos eletrô-

nicos na rede como: jogos, TV, videoconferência etc.; e 

e)  contornos em escala vermelha: pressupõe a evolução da tecnologia de quarta 

geração (4G+) permitindo maior e melhor velocidade, e estabilidade na propa-

gação da internet. Atualmente, o mundo já anuncia a conexão 5G, que repre-

senta a quinta geração de internet móvel, caracterizada pela conectividade do 

sistema sem fio (wifi) (BBC, 2019). 

 

Com base nesta explanação, é possível identificar e compreender alguns aspectos das 

dificuldades relacionadas à infraestrutura tecnológica de San Rafael. De acordo com a figura 

apresentada, percebe-se que das operadoras disponíveis no território, a que melhor proporcio-

na acesso à internet é a operadora Movistar Mobile com a tecnologia 4G, entretanto, o sinal 

da operadora concentra-se com maior intensidade, somente na parte central da cidade.  

Diante disso, o cidadão que possui um aparelho móvel com esta tecnologia e com esta 

operadora, somente conseguirá utilizar este sinal, caso encontre-se nas zonas centrais, ou em 

algumas partes do entorno da cidade. Entretanto a conexão com maior cobertura em todo o 
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território é a operadora Telecom, com a tecnologia 3G, contudo, a conexão 4G possui cober-

tura apenas no centro da cidade. Em relação a operadora Claro e a Movistar, dividem-se dis-

ponibilizando o sinal 2G com ampla cobertura em pontos extremos da cidade.  

A respeito de Novo Hamburgo neste sentido, verifica-se que a realidade é diferente, 

começando pelo fato de que o município possui mais opções de provedores de internet, cor-

respondendo a: Algar Telecom, Claro, Nextel, OI, TIM e Vivo. A figura a seguir, reflete o 

mapa da cobertura das operadoras disponíveis no território.  

A partir destas considerações, observa-se que a operadora (i) Claro cobre a melhor co-

nexão de internet local, com a tecnologia 4G+ em todo o território e em seu entorno; (ii) Vi-

vo, é a segunda operadora neste aspecto, entretanto, a tecnologia com maior cobertura local é 

a 4G; (iii) TIM, possui maior cobertura da tecnologia 4G, com eventuais pontos com acesso a 

4G+; (iv) OI, possui predominância com a tecnologia 4G e em alguns pontos do território a 

3G, que neste caso, conforme disposto no mapa, representa a localidade do bairro rural de 

Novo Hamburgo, denominado Lomba Grande; e (v) Algar Telecom e Nextel com presenças 

tímidas de cobertura de internet no município, até o momento de realização deste estudo. 

Figura 28 - Mapa de cobertura de internet em Novo Hamburgo 

Fonte: Adaptada pela autora (2019), com base nos dados disponíveis no aplicativo NPERF. 
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No enfoque deste enquadramento, o Portal de Telecomunicações Telesíntese (2017) 

destaca que, conforme o relatório da GSMA “The Mobile Economy 2017”, a conexão 2G é a 

principal tecnologia utilizada no planeta com 45% de acesso em todo o mundo, mas que em 

2020 representará somente 27%, enquanto a 3G (32%), e a 4G (41%). Sob esta perspectiva, os 

princípios que orientam aos investimentos em infraestrutura tecnológica e inovação, levam 

tanto empresas como cidadãos a viverem cada vez mais conectados.  

Em contraponto, ao implementar as TIC de maneira desigual nos territórios têm-se um 

abismo digital levando a desigualdade entre localidades, no qual em determinadas áreas pos-

suem altas rendas e adequada conexão e, em áreas de baixa renda, com acesso precário aos 

serviços e conectividade (UN-HABITAT, 2016). Neste sentido, Nam e Pardo (2011) ressal-

tam que quando se busca a inovação para tornar as cidades mais inteligentes há oportunidades 

e riscos para a inovação, visto que estas iniciativas representam um certo nível de complexi-

dade.  

Sustentada por tais princípios, a ideia base para o desenvolvimento de uma cidade in-

teligente é a existência de uma infraestrutura tecnológica que permita disseminar as informa-

ções e a comunicação entre os cidadãos de forma ágil e eficaz, e como ponto essencial, forne-

cer serviços urbanos inteligentes (FARIAS, 2011).  

Nesta perspectiva é importante ressaltar que os gestores públicos locais precisam 

aproveitar as oportunidades das TIC, para promover a comunicação, integração e a participa-

ção cidadã. Desta forma, com a aplicação de recursos tecnológicos e uma gestão integrada e 

cooperada, facilitam ao alcance das metas, como também, demostram características e fatores 

presentes de uma cidade inteligente, que são: participação cidadã, uso das TIC e governança 

pública transparente. A partir do exposto, dispor de um canal de comunicação que promova a 

participação, a informação e a prestação de contas, compreende algumas das dimensões, para 

propiciar ao desenvolvimento de uma cidade, como mais inteligente.  

Perante o exposto, examinando o contexto de San Rafael e Novo Hamburgo relacio-

nado às ferramentas web, os municípios dispõem de um moderno portal de serviços e infor-

mações8, permitindo aos cidadãos, resolverem os principais problemas através de uma página 

na internet. Do mesmo modo, estão presentes nas principais redes sociais como Facebook, 

Instagram, Twitter.  

No caso de San Rafael, possui dois aplicativos para celular desenvolvidos pela Muni-

cipalidad, no qual estão disponíveis para download na plataforma Google Play os programas 
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“Expedientes Muni San Rafael” (ver figura a seguir) e “Rentas Muni San Rafael”, que permi-

tem aos cidadãos acessarem alguns dos principais serviços oferecidos pelo governo munici-

pal. Quanto a Novo Hamburgo, até a conclusão deste estudo, não foi identificado nenhum 

aplicativo para celular desenvolvido pela prefeitura. Contudo, existem aplicativos globais, 

como é o caso do Uber, disponível em mais de 600 cidades e em 65 países (UBER, 2018), 

mas ainda não se encontra ainda em operação em San Rafael.  

 

Figura 29 – Aplicativo Expedientes Muni San Rafael 

Fonte: Disponível em Google Play (2019). 

 

De forma geral, as cidades de San Rafael e Novo Hamburgo compartem dos mesmos 

esforços para ampliar o acesso à informação, engajar o cidadão, levar transparência e agilida-

de para melhor prestação dos serviços públicos. E atualmente, pode-se concluir que se encon-

tram em estágio de crescimento e desenvolvimento, e trabalham no aperfeiçoamento de suas 

estruturas urbanas para melhorar a qualidade de vida de seus cidadãos.  

Em suma, é possível perceber que pequenas inovações podem transformar a realidade 

das cidades, combinado com as TIC, resultam em um ambiente favorável ao desenvolvimento 

econômico, ampliação da competitividade e o bem-estar social dos territórios urbanos. Diante 

do contexto apresentado da seção terciária deste estudo, o quadro a seguir, apresenta uma sín-

tese das principais informações abordadas em todas as subseções até o momento. 

 

                                                                                                                                                         

 
8 Ver Anexo B e C no final deste estudo. 
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Quadro 7 – Principais resultados das seções apresentadas dos municípios investigados 

Características San Rafael Novo Hamburgo 

Antes da colonização, eram habitados 

pelos indígenas 
Huarpes Charruas e os Minuanos 

Chegada dos imigrantes 1871 1824 

Chegada da estrada de ferro 1903 1873 

Emancipação 04/10/1922 05/04/1927 

Colonização 
Francesa e posteriormente itali-

anos 

Alemã e posteriormente  

italianos 

População 188.018 238.940 

Densidade demográfica hab./km² 6 1.067 

Números de bairros 19 27 

Extensão territorial km² 31.235 223.8 

Distância da capital (km) 232 35 

Principais atividades econômicas 
Produção agrícola, frutícola  

e turismo 
Indústrias e comércio 

Rios Diamante, Atuel Rio do Sinos 

Governo municipal (2019) Emir Roberto Félix Fátima Daudt 

Personalidades históricas locais 
Julio Gerónimo Ballofet e  

Rodolfo Iselín 

Leopoldo Petry, Jacob Kroeff e 

Pedro Adams Filho 

Coberturas de operadoras no território 
Movistar Mobile, Claro Mobile 

e Telecom 

Algar Telecom, Claro,  

Nextel, OI, TIM, Vivo 

Fonte: Diversas bibliografias pesquisadas (2019). 

 

A partir do panorama apresentado, este estudo motiva-se pela investigação destas duas 

cidades que foram escolhidas por suas características particulares. San Rafael sobre sua visão 

sustentável e pelo gerenciamento inteligente de seus recursos naturais e territoriais. Novo 

Hamburgo pelas características tecnológicas, no qual a cidade vem adotando altos investimen-

tos em sistemas de informação para resolução de questões particulares urbanas, para melhor 

coordenação do território e mais segurança aos cidadãos.  

Diante deste contexto, após finalizada as características particulares dos municípios 

investigados, parte-se para a análise e discussão dos resultados das entrevistas realizadas com 

os gestores públicos municipais. 

 

 

 

4.2. Cidades inteligentes sob a ótica dos gestores públicos de San Rafael/AR 

 

Nesta subseção, conforme já estabelecido como objetivos específicos, identifica e ana-

lisa as ações e estratégias praticadas no município de San Rafael, que são voltadas em tornar a 
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cidade mais inteligente e sustentável. É importante ressaltar que as falas dos entrevistados 

destacam-se no texto, com formatação em itálico e entre aspas. Assim, no quadro a seguir, 

tem-se uma breve exposição das palavras-chave para cada questionamento realizado coletadas 

como pontos principais, dos entrevistados de San Rafael. 

 

Quadro 8 - Palavras-chave dos respondentes de San Rafael 

Questionamento CCOT DDS SDE 

(1) Iniciativas e 

investimentos 

Infraestrutura  

tecnológica;  

internet wifi 

Desenvolvimento  

humano 
Sustentabilidade Econômica 

(2) Ferramentas 

gerenciais e 

estratégias 

Sistemas provinciais,  

Plano de Ordenamento 

Territorial 

Planilhas eletrônicas,  

Objetivos da ODS 
Sistemas provinciais 

(3) Desafios 
Mobilizar os atores do 

território 
Habitat Sustentável 

Desmotivação dos produtores 

rurais 

(4) Principais 

Atores 
Cidadão 

Toda a  

sociedade civil 

Câmara de Comércio, Socieda-

de Rural, INTA, INTI, Associa-

ção de Vinícolas, produtores, 

universidades 

(5) Cidadão 

Possui papel fundamental 

no desenvolvimento de 

uma cidade inteligente 

Desenvolvimento deve vir 

de baixo para cima  

Parte central no  

desenvolvimento de uma cidade 

inteligente 

(6) Vantagens das 

TIC 

Melhor alcance das  

informações  

Melhoria no desempenho do 

trabalho 

Desenvolvimento industrial, 

territorial e biotecnologia 

(7) Atuação das 

PPPs 

Lei 8051, Plano Provinci-

al de Ordenamento  

Territorial Lei 8999 

Acordos com grupos da  

sociedade civil e das  

universidades 

Acordos de cooperação  

com entidades 

(8) Considerações 

Finais 

Melhorar o acesso à  

internet 

Aumentar o engajamento 

cidadão 

Ampliar a participação 

 cidadã 

Fonte: Pesquisa 2019. 

Neste sentido, no primeiro questionamento realizado buscou-se identificar as iniciati-

vas e investimentos, executados a partir da pasta dos gestores públicos de San Rafael, que 

tornam a cidade mais inteligentes e sustentável. Para o CCOT, o município tem investido em 

infraestrutura tecnológica, no entanto, há a necessidade de avanços nesta questão, para aper-

feiçoar a infraestrutura existente, tornando-a mais eficiente e adequada para todos.  

Em contrapartida, a DDS entende que, se não considerar o desenvolvimento humano e 

sustentável, com metas de longo prazo, torna-se difícil estabelecer parâmetros para conduzir 

as cidades para modelos mais inteligentes. Diante disso, aponta que em sua pasta desenvolve 

quatro linhas de trabalho baseados no desenvolvimento humano dos cidadãos sanrafaelinos, 
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nos quais, estão relacionadas com as diretrizes de gerenciamento do município, correspon-

dendo a: (i) nutrição de cidadãos que estão em situação de extrema pobreza e desnutrição in-

fantil; (ii) trabalho social em diferentes aspectos; (iii) idosos em vulnerabilidade social e de-

samparo; e (iv) habitação, relacionadas às catástrofes naturais, ocasionadas pelas fortes tor-

mentas que normalmente ocorrem no município; quanto a este aspecto, a secretaria auxilia no 

fornecimento de materiais de construção para os cidadãos desabrigados. 

Quanto ao SDE destaca que possui iniciativas e investimentos em sua pasta voltadas 

exclusivamente aos produtores rurais, visto que a produção agrícola é a maior fonte econômi-

ca do município, e que todos os anos sofrem por problemas nas colheitas e a variação da mo-

eda. De acordo com ele “Estamos em uma região em que é muito difícil de produzir, porque a 

cada ano há muitas incertezas sobre as colheitas e geralmente vem agregado a isso, o pro-

blema do preço. Então vivemos em um ciclo de pouca produção e muitas vezes o produto tem 

preços mais baixos. Há um grupo industrial que determina as políticas de preço. E neste ci-

clo econômico que vivemos com a desvalorização do peso, o município tenta alcançar uma 

política de sustentabilidade econômica por meio do associativismo entre cooperativas e em-

presas; e incentiva o ‘mercado’ para que haja políticas mais realistas em benefício aos pro-

dutores e não somente para o setor industrial.” 

Com relação ao contexto argentino na economia mundial, o país vem de um longo pe-

ríodo de crise econômica com altas inflações e desvalorização da moeda. O atual governo 

Mauricio Macri tem trabalhado para diminuir esta disparidade econômica, contudo, a impren-

sa local aborda que a crise tem-se agravado cada vez mais. A partir destas considerações, Ca-

amaño (2018) destaca que o peso argentino acumula desde o início de 2018, uma queda de 

98% em relação ao dólar americano, resultado das incertezas geradas pelo país no mercado 

mundial e de uma fuga de capital. Ainda, segundo o autor, a Argentina foi afetada por uma 

dura seca em 2018, que ocasionou redução nas exportações de produtos primários, e conse-

quentemente, agravou o faturamento de todo o país.  

A partir da existência de iniciativas e investimentos que objetivam ao desenvolvimen-

to da cidade para mais inteligente, são necessárias ferramentas e estratégias que agilizem, or-

ganizem e que permitam o suporte necessário para a tomada de decisão. Neste sentido, Moon 

e Norris (2015) apontam que a inovação gerencial é uma das questões que os governos muni-

cipais deveriam adotar na gestão do trabalho. Segundo os autores, a inovação gerencial não só 

influencia a inovação tecnológica e a administrativa, como também conduz a governança pú-

blica para uma estrutura organizacional bem-sucedida. 
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Com base em tais considerações, no segundo questionamento buscou-se identificar 

dos respondentes ferramentas e estratégias utilizadas pelos gestores públicos para a adminis-

tração de suas pastas. Neste aspecto, todos os gestores destacam que é necessário desenvolver 

novas ferramentas para melhorar a gestão do trabalho. Para o CCOT, a área utiliza sistemas 

provinciais, relacionado ao monitoramento, controle e ao planejamento do território, e possu-

em como orientação para o gerenciamento das atividades da área, as diretrizes do Plano de 

Ordenamento Territorial.  

Em contrapartida, a DDS relata que em sua área trabalham com planilhas eletrônicas, 

“(...) nossas assistentes sociais com suas equipes, realizam a alimentação destas informações 

que são parte do desenvolvimento de nosso trabalho. Nestes formulários há indicadores que 

para nós, são fundamentais e nos indicam o nível de indigência da população. Estas informa-

ções, nos permitem trabalhar em cima de resultados mais efetivos relacionados aos reais 

problemas dos cidadãos de San Rafael.” Ainda, segundo ela, utilizam os Objetivos para o 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), focando nas metas relacionadas ao habitat sustentável.  

Com base nesta exposição, Griebeler (2017) destaca que os 17 ODS incluídos na 

Agenda 2030 são alternativas aos desafios da desigualdade social e econômica, doenças, de-

gradação do meio ambiente e ao desemprego. E a estes desafios, segundo o autor, inicia-se 

pelo local (município), com foco no regional e no global, desenvolvendo as potencialidades 

de cada território, trabalhando suas fragilidades e promovendo tendências para um cenário 

futuro otimista, com condicionantes para um planejamento municipal eficiente. 

Quanto ao uso das planilhas eletrônicas, Teófilo (2016) considera essa ferramenta 

simples de manuseio e está ao alcance de qualquer pessoa, e algumas das vantagens apontadas 

pelo autor são: (i) há versões gratuitas; (ii) ambiente de trabalho é de fácil compreensão; (iii) 

cálculos de planejamentos são facilmente controlados e de simples visualização; (iv) os pro-

gramas fornecem bibliotecas de algoritmos e dados estatísticos; e (v) gráficos, tabelas e dados, 

são facilmente construídos e transferidos para outros formatos de arquivos. 

Em vista disto, o SDE relata que “(...) para uma melhor política de gestão em nossa 

área, seria primordial um setor relacionado ao desenvolvimento estatístico, que ainda não 

temos. (...) a província (Mendoza) concentra toda as informações de gestão da nossa área, de 

tal maneira que sabemos apenas informações parciais sobre a economia local. Pois, quem 

realiza o levantamento de dados, é a província, e isso às vezes nos dificulta, na busca de res-

postas rápidas aos nossos problemas. De fato, estamos trabalhando para desenvolver um 

Observatório de Política Econômica em conjunto com a Universidad de Ciencias Económicas 

(UNCUYO), para que possamos armar um esquema de trabalho que permita gerar informa-
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ções e sistematizá-las desenvolvendo nossos próprios indicadores, para melhor tomada de 

decisão.”  

Quanto ao terceiro questionamento, buscou-se analisar as principais dificuldades dos 

respondentes, no processo de tornar a cidade mais inteligente. Sob esta perspectiva, no muni-

cípio surgem obstáculos relacionados a mobilizar os cidadãos, promover um hábitat sustentá-

vel e a desmotivação dos produtores rurais. Para o CCOT “O nosso maior desafio em meu 

ponto de vista é mobilizar os atores do território. De alguma forma coordenamos ações, mas 

não conseguimos em diversos momentos, fazer com que os atores participem. E um segundo 

desafio, é a conquista de uma gestão territorial mais eficiente. Nosso território é muito exten-

so, e há uma dificuldade de investimentos no momento que se precisa. Não cobramos impos-

tos, somente tarifas e/ou taxas de serviços, e isso ocasiona a um orçamento municipal menor, 

que inviabiliza investir em melhores ferramentas para o trabalho.” 

Com relação aos atores locais em modelos de cidades inteligentes, é importante levar 

em conta o reconhecimento do capital humano, responsável pelo desenvolvimento endógeno 

dos territórios. Neste aspecto, o desenvolvimento local é sustentado pelos atores da sociedade 

civil e sua capacidade (endógena) de iniciativa.  

A reunião de organizações da sociedade civil em torno de uma ação, traduz em ganhos 

que poderão alcançar a sustentabilidade social, estimulam ao desenvolvimento de ações cole-

tivas, e incorporam “(...) um leque variado de entidades e protagonistas na mediação entre o 

público e o privado, o Estado e o indivíduo” (RUIVO; FRANCISCO e GOMES, 2011, p.16).  

Para o SDE, seu principal desafio está relacionado à desmotivação dos produtores ru-

rais, e que trabalha no desenvolvimento de mecanismos para motivá-los, com políticas de 

incentivos, com foco em minimizar os impactos referentes à desvalorização da moeda nacio-

nal. Por outro lado, para a DDS, “(...) o principal desafio da minha gestão é fornecer um há-

bitat sustentável para todos.” Sob esta ótica, o rápido crescimento urbano tem requerido 

ações voltadas ao desenvolvimento sustentável em todo o mundo.  

Para a promoção de um hábitat sustentável, é necessário implementar mecanismos que 

integrem e facilitem a participação entre os cidadãos e os atores sociais locais. Neste sentido, 

Paula (2001) correlaciona ao desenvolvimento local os atores do território, no qual: 

 

Os maiores responsáveis pelo desenvolvimento de uma localidade, são as 

pessoas que nela vivem. Sem o interesse, o envolvimento, o compromisso e a 

adesão da comunidade local, nenhuma política de indução ou promoção do 

desenvolvimento alcançará êxito (PAULA, 2001, p.5). 
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Sob a perspectiva do autor, para alcançar a participação local é recomendável propor-

cionar um hábitat sustentável, com estratégias de planejamento e gestão compartilhada. A 

partir destas considerações, tais estratégias têm permitido às comunidades locais experiências 

práticas e aprendizado para identificar potencialidades, oportunidades, vantagens comparati-

vas e competitivas, resolver problemas, limitações e dificuldades, para o desenvolvimento das 

cidades.  

Para CODEVASF (2018), o desenvolvimento territorial baseado na participação da 

sociedade civil fortalece ao planejamento, implementação e a autogestão de processos para o 

desenvolvimento sustentável, fortalecendo a dinâmica da economia local. Oportunamente, 

segundo a companhia, apoia-se na formação de uma rede de atores locais que trabalham valo-

rizando as características do lugar, e potencializam os laços entre pessoas, grupos sociais e 

instituições, para que seja possível converter em vantagens competitivas, com iniciativas ori-

entadas ao desenvolvimento territorial. 

A partir destas considerações, no quarto questionamento buscou-se saber dos respon-

dentes, quais os atores que consideram no processo para tornar sua cidade mais inteligente. 

Para o CCOT, o cidadão é o principal ator neste processo, entretanto, necessita participar e se 

envolver nos processos de desenvolvimento, como também, estar propenso a colaborar com 

soluções aos problemas do território. 

No ponto de vista da DDS, “(...) a construção do desenvolvimento local, tem que par-

tir de acordo com as necessidades da sociedade, mas para isso, os atores sociais em seus 

diferentes espaços, precisam trabalhar em cooperação”. Na opinião do SDE, os atores do 

território são específicos, e sem eles, o município não lograria avanços econômicos. Estes 

atores, segundo o Secretário, são a Câmara de Comércio, Sociedade Rural, Instituto Nacional 

de Tecnologia Agropecuária (INTA), Instituto Nacional de Tecnologia Industrial (INTI), As-

sociação de Vinícolas, produtores e universidades locais. 

Neste contexto, cada território é produto da intervenção e do trabalho de um ou mais 

atores sobre respectivo espaço, e tornam-se um campo de forças para o desenvolvimento terri-

torial. Todavia, o desenvolvimento local acontece onde há interação entre os atores, as insti-

tuições governamentais e não governamentais, o patrimônio cultural, capital humano e social, 

a capacidade de iniciativas de empreendedorismo, e das potencialidades e oportunidades pre-

sentes em cada território (OCDE, 2001).  

Em um cenário onde os gestores públicos enfrentam constantemente desafios para 

manter programas e projetos, sobretudo num contexto de carência de recursos financeiros, os 

atores do território tornam-se o caminho para a sustentabilidade destes projetos, com ações 
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que objetivam o desenvolvimento integrado entre eles. De certa forma, há uma tendência em 

diversas cidades do mundo nas quais a administração pública adota uma gestão compartilhada 

e democrática, através da cooperação, solução que constitui em políticas públicas eficientes 

que, consequentemente, fortalecem ao desenvolvimento social local.  

Diante disso, no quinto questionamento buscou-se analisar o papel dos cidadãos no 

desenvolvimento da cidade. Para os respondentes, o cidadão é visto como um dos elementos-

chave para o desenvolvimento local, no qual a participação cidadã é o componente mais im-

portante neste processo. Por conseguinte, a inteligência de uma cidade requer participação, 

compartilhamento, informação e conhecimento, acerca dos cidadãos que nela vivem.  

Para o CCOT, a participação cidadã é “(...) fundamental, principalmente quando se 

trata de um processo para tornar a cidade mais inteligente. E neste momento, uma das difi-

culdades de nossa área é ver esta coesão entre os atores, que consequentemente iria colabo-

rar no desenvolvimento local e na construção de políticas públicas. E neste sentido, conside-

ro o empoderamento do cidadão, uma parte fundamental para a interação territorial”. Na 

visão do SDE, o cidadão ocupa o lugar central no desenvolvimento da cidade, e a respeito 

disso trabalha para que os planos estratégicos sejam acessíveis para toda a sociedade. 

Com base nestas considerações, Siuryte e Davidaviciene (2016) expressam que os ci-

dadãos são elementos fundamentais no processo de desenvolvimento de uma cidade e que, 

embora muitas vezes não estejam dispostos a se envolver, suas contribuições são imprescindí-

veis para tornar a cidade mais inteligente. Segundo as autoras, a exemplo da cidade de Vilnius 

(Capital da Lituânia), a cidade investiu em iniciativas para nivelar a compreensão de toda a 

sociedade civil na temática de cidades inteligentes, para que fosse possível maior entendimen-

to sobre a temática e envolvimento dos habitantes, na concepção de seu projeto.  

No que corresponde a estratégia de participação, a DDS enfatiza que uma cidade inte-

ligente necessita desenvolver-se de baixo para cima, visto que, “(...), posso estar com as me-

lhores intenções para o desenvolvimento de minha cidade, mas quem sabe aonde há necessi-

dade de investimento, é o cidadão que nela vive”. A abordagem “de baixo para cima” é co-

nhecida no âmbito acadêmico, como a metodologia bottom-up, no qual pesquisadores consi-

deram que, para o desenvolvimento bem-sucedido de uma cidade inteligente, é necessário 

atender as demandas dos cidadãos.  

Sob esta perspectiva, iniciativas realizadas de baixo para cima, visam a alinhar ele-

mentos que direcionam ao ‘bem comum’ e proporcionam alternativas para o crescimento eco-

nômico das cidades. Em tese, há cidades onde os cidadãos organizam suas próprias iniciativas 
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e ações, que colaboram incrementando ao desenvolvimento local (EUROPEAN UNION, 

2016). 

Assim que a necessidade de uma cidade inteligente propõe-se ao uso das TIC, são ne-

cessários investimentos em fatores de inovação e tecnologia. Em consequência disso, no sexto 

questionamento buscou-se saber quais as vantagens que a tecnologia pode trazer, para o de-

senvolvimento local. Na percepção dos respondentes, as TIC trazem múltiplos benefícios, 

mas que em um primeiro momento, é necessário que o Governo Nacional encontre alternati-

vas para melhorar a conexão com a internet no território.  

Em face ao exposto, para o CCOT existe uma infraestrutura de cabos de fibra ótica 

disponível na maior parte do território, no entanto, há desinteresse dos provedores de serviços 

em investir no município, para fornecer um melhoramento desta infraestrutura. Segundo ele, 

San Rafael é prejudicado por sua geografia que fica em meio a desertos e montanhas, e, se 

superassem este aspecto, as TIC proporcionariam um maior alcance das informações, veloci-

dade e qualidade de conexão em todo o território. 

Para a DDS o problema da conexão com a internet no município está relacionado tam-

bém com a distância entre os distritos. Segundo ela, a operadora Movistar possui antenas e 

infraestrutura na cidade, e que até o momento o serviço não funciona como deveria. Contudo, 

acredita que se conseguissem resolver este problema, as vantagens seriam: melhorar a gestão 

e agilidade no desenvolvimento do trabalho. Ainda para ela, a comunicação eficaz no municí-

pio é o rádio, em razão de que a maioria dos cidadãos têm facilidade de acesso; e complemen-

ta, “(...) com uma conexão de internet e ferramentas tecnológicas adequadas, nos permitiria 

uma melhor referência do que o papel, pois pelo mundo afora se está atuando por aplicati-

vos, mas infelizmente nossas experiências ainda estão no papel”. 

De acordo com o periódico local, Diário de San Rafael (2018), a Argentina é um dos 

países da América do Sul onde a conexão com a internet é mais barata, no entanto, por falta 

de investimentos de empresas privadas fornecedoras do link de conexão, a internet chega em 

baixa velocidade. Ainda, segundo o periódico, no relatório Open Signal de 2017, Argentina 

estava posicionada em 82° de um ranking de 128 países que tiveram a velocidade de internet 

analisada, e ficou classificada entre os países com o 4G mais lento do mundo. 

Na visão do SDE, o uso das TIC no desenvolvimento local podem trazer inúmeras 

vantagens, principalmente relacionadas a avanços no setor agrícola industrial, biotecnologia e 

ciência, com progressos na genética bovina, e complementa, “(..) para que a tecnologia gere 

vantagem no desenvolvimento local, elas precisam chegar a tempo, e quando não chegam, ou 
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porque é desuso de outros países, nunca seremos capazes de estar um passo à frente do de-

senvolvimento”.  

Ao utilizar as TIC no processo de desenvolvimento local, conquista-se inúmeras van-

tagens, mas o propósito sempre será o de estabelecer, base para inovações, compartilhamento 

de informações e serviços, redes colaborativas e ganhos de eficiência em grande escala, apro-

veitando-se, por exemplo, o valor dos dados, análises e da inteligência artificial. 

Com relação ao sétimo questionamento, buscou-se identificar mudanças na legislação 

municipal relacionadas a atuação das PPPs, assim como de que maneira os gestores públicos 

percebem a atuação destes atores, no processo de desenvolvimento local. Deste modo, em um 

contexto no qual a escassez de recursos financeiros é agravada pelo momento político e eco-

nômico de um país, são necessárias ações em parceria com instituições públicas e privadas, 

como governos estaduais e federais, ONG, empresas, entre outros. De certa forma, existe uma 

tendência mundial que são as PPPs, especialmente quando a legislação municipal favorece e 

incentiva esse modelo de gestão.  

De modo geral, todos os respondentes informaram que não houve mudanças na legis-

lação municipal que estabelecesse critérios para atuação das PPPs, no entanto, apontam ações 

realizadas em parceria com os diferentes atores da sociedade civil. A Lei Provincial 8051 e o 

Plano Provincial de Ordenamento Territorial 8999, de acordo com o CCOT, possui diretrizes 

de proteção jurídica para a atuação das PPPs no município.  

Para a DDS, o trabalho que realiza em parceria com as universidades, têm beneficiado 

e ampliado o atendimento dos cidadãos locais, e nesta cooperação não há custo financeiro 

para a prefeitura. Para ela, estas parcerias são uma forma de ajudar a administração pública, 

com menor necessidade de pessoal e de investimentos diretos. 

No contexto da América Latina, Brito e Silveira (2005) apontam que Chile e México 

foram pioneiros em utilizar as PPP em projetos de infraestrutura em serviços públicos. Se-

gundo os autores, a administração pública é atraída pela possibilidade de diluir ao longo do 

tempo, o montante financeiro no desenvolvimento destes projetos.  

Em vista disso, Orellana (2010) destaca os vários benefícios que uma PPP traz para a 

administração pública, no qual possibilita a: (i) coordenação e gestão compartilhada de proje-

tos entre o setor público e o privado; (ii) concilia interesses das partes envolvidas; (iii) permite 

fortalecer as relações entre eles; e (iv) promove a sustentabilidade dos projetos, evitando rea-

ções contrárias entre as partes. 

O SDE conclui este tópico, destacando que a falta de recursos financeiros, tem dificul-

tado ao desenvolvimento de projetos mas que, por outro lado, os acordos de cooperação reali-
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zados com entidades e associações locais, estabelecem o suporte necessário para propiciar a 

sustentabilidade econômica dos projetos em longo prazo, com o compartilhamento de riscos 

entre as partes e na otimização dos recursos públicos. 

No oitavo e último questionamento, buscou-se retomar pontos relevantes da entrevista, 

e possibilitar comentário livre dos respondentes. Neste sentido, as considerações dos entrevis-

tados levam as mesmas ponderações no que diz respeito em desenvolver San Rafael como 

mais inteligente e sustentável. Para o CCOT, lograr o município como uma cidade mais inte-

ligente, primeiramente é necessário encontrar alternativas para a melhoria da conexão com a 

internet, entretanto, considera que o município possui áreas que podem ser consideradas inte-

ligentes, como: (i) a qualidade de vida, com a variedade de espaços verdes, praças, o sistema 

de aproveitamento e gerenciamento de água; (ii) acessibilidade (rampas de acesso e sinaliza-

ção a cadeirantes e ciclovias); e (iii) as belezas naturais das paisagens espalhadas por todo o 

território. 

Do ponto de vista da DDS considera que sua gestão tem sido criativa no gerenciamen-

to da pasta, no entanto, segundo ela, o que impera no momento é que o cidadão participe ati-

vamente no processo de desenvolvimento da cidade. Para ela, o espaço público pertence a 

todos e a empatia dos atores em torno de uma causa, pode conduzir a cidade para mais inteli-

gente.  

O SDE conclui que a participação cidadã é o elemento essencial para promover a sus-

tentabilidade urbana e socioeconômica de San Rafael, e, consequentemente, tornar a cidade 

mais inteligente. Diante deste contexto, a European Union (2016) considera que uma cidade 

inteligente impulsiona ao desenvolvimento econômico e melhora a qualidade de vida, quando 

há um sistema que integre os diferentes atores, fazendo o uso estratégico da infraestrutura e 

serviços de informação, com planejamento e gestão, em resposta às necessidades sociais e 

econômicas das cidades. 

Sob o panorama apresentado, é possível concluir que San Rafael está no caminho para 

desenvolver-se como uma cidade mais inteligente e sustentável. No entanto, em uma perspec-

tiva mais ampla, apresentam-se desafios e oportunidades que forçam aos gestores públicos 

locais a usar a criatividade e a inovação, em um cenário onde a conjuntura contemporânea 

exige conduzir a transformação de cidades tradicionais, para modelos mais inteligentes, inde-

pendente de qual seja a fase ou o nível de desenvolvimento em que se encontram. 

Depois de finalizada a seção que identificou e analisou os principais pontos das entre-

vistas realizadas com os gestores públicos de San Rafael, na subseção seguinte aplica-se a 

mesma abordagem para o município de Novo Hamburgo. 
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4.3. Cidades inteligentes sob a ótica dos gestores públicos de Novo Hamburgo/BR 

 

Nesta subseção busca-se identificar e analisar ações e estratégias praticadas no muni-

cípio de Novo Hamburgo, para torná-lo mais inteligente e sustentável. Diante disso, no qua-

dro a seguir, tem-se uma breve exposição das palavras-chave para cada questionamento reali-

zado coletadas como pontos principais, dos entrevistados de Novo Hamburgo. 

 

Quadro 9 - Palavras-chave dos respondentes de Novo Hamburgo 

Questionamento SDUH SSP SMA 

(1) Iniciativas e in-

vestimentos 

Digitalização dos  

serviços públicos 

Governança  

Territorial Inteligente 

Plano de sustentabilidade 

territorial 

(2) Ferramentas ge-

renciais e estratégias 

SIGNH, ARCGIS,  

Planilhas eletrônicas,  

Cadastro Digital 

GPWEB, Observatório de 

Segurança, ROOVE (sof-

tware estatístico) 

Em processo licitatório para 

a contratação de uma fer-

ramenta gerencial 

(3) Desafios 
Burocracia dos  

processos públicos 
Recursos financeiros 

Maior aproveitamento e 

descarte dos resíduos sóli-

dos urbanos 

(4) Principais Atores 

Toda a sociedade civil (admi-

nistração pública, cidadãos, 

servidores públicos) 

Governo, empresas e uni-

versidades 
Toda a comunidade 

(5) Cidadão 
Essencial para o  

desenvolvimento local 
Principal beneficiário Ator da cidade 

(6) Vantagens das 

TIC 

Agilidade, transparência e 

melhor controle da gestão 
Economicidade 

Agilidade nos  

atendimentos aos  

cidadãos e melhor gestão da 

área 

(7) Atuação das PPPs Contrato público-privado 
Lei para trabalho em coo-

peração 

Parceria com  

universidades e  

sindicatos 

(8) Considerações 

Finais 

Burocracia da máquina públi-

ca 

Recursos financeiros es-

cassos 

Investimentos em 

 tecnologia 

Fonte: Pesquisa 2019 

 

 

Neste sentido, no primeiro questionamento realizado buscou-se identificar as iniciati-

vas e investimentos executadas a partir da pasta dos gestores públicos de Novo Hamburgo, 

que são voltadas em tornar a cidade mais inteligente e sustentável. Neste aspecto, para a 

SDUH as ações em sua pasta são orientadas para sistematizar as atividades da secretaria, digi-
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talização dos serviços públicos e aderência de novas ferramentas para o uso gerencial. Outra 

iniciativa em andamento é o Plano de Mobilidade Urbana que, segundo ela “(...) estamos tra-

balhando com uma tecnologia que irá trazer inteligência para a mobilidade da cidade, onde 

os cidadãos poderão saber por aplicativo de celular, informações sobre o transporte público 

e tráfico urbano da cidade”.  

Na visão do SSP, os investimentos e iniciativas de sua pasta são concentrados em uma 

“Governança Territorial Inteligente” com a ampliação do monitoramento e controle do territó-

rio, como também, em ferramentas gerenciais e plataformas digitais de dados abertos. Susten-

tada por tais princípios, Cunha et al., (2016) apontam que as novas tecnologias digitais contri-

buem para o desenvolvimento de ambientes urbanos mais protegidos, e neste aspecto, é co-

mum que os cidadãos demandem cada vez mais por segurança. Ainda, para os autores, o uso 

das TIC no trabalho da segurança pública colabora para melhorar a gestão e a coordenação 

dos diferentes atores, sendo eles: a polícia, guarda municipal, bombeiros, entre outros.  

Neste sentido, nenhum investimento para tornar a cidade mais inteligente trará o retor-

no esperado se não estiver na pauta do governo municipal, a sustentabilidade ambiental. Para 

o SMA, sua secretaria investe em ações como: (i) reativar a coleta seletiva; (ii) atualizar o 

plano de resíduos sólidos, no qual propõe a redução, reaproveitamento e a disposição dos re-

síduos não recicláveis; (iii) programas de educação ambiental, com trilhas ecológicas nos 

principais parques da cidade; (iv) plano de arborização urbana, com estímulo às áreas verdes; 

e (v) e atualização do plano de compostagem, com foco no reaproveitamento dos resíduos 

orgânicos. 

Em contrapartida, no segundo questionamento buscou-se identificar ferramentas e es-

tratégias utilizadas pelos respondentes no gerenciamento de suas pastas. Neste sentido, as 

ferramentas e estratégias apontadas pelos gestores públicos são voltadas em padronizar e oti-

mizar os processos públicos, desmaterialização do papel, redução de custos, aumento da pro-

dutividade e transparência.  

Sob esta ótica, SDUH ressalta que ainda utiliza planilhas eletrônicas para o desenvol-

vimento de algumas atividades, entretanto, as ferramentas gerenciais utilizadas na secretaria 

são: (i) SIGNH9, software desenvolvido pelos servidores públicos; (ii) ARCGIS10, software 

                                                 

 
9 SIGNH é uma ferramenta desenvolvida pelos servidores da área de Desenvolvimento Urbano e Habitação que 

visa oportunizar aos cidadãos acesso às informações de seu imóvel pela internet, para maiores informações po-

de-se acessar a plataforma: https://signh.novohamburgo.rs.gov.br/ 

 
10 O ArcGIS é um sistema de informações geográficas (GIS) voltada ao trabalho com mapas e informações geo-

gráficas. É usado para elaborar e utilizar mapas, compilar dados geográficos, analisar informações mapeadas, 

https://signh.novohamburgo.rs.gov.br/
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que permite consultar a base cartográfica do município e “(...) há projetos que estão em an-

damento, que visam a digitalização dos serviços públicos como é o caso do Cadastro Digital, 

que possibilita o cadastramento digital dos imóveis do município, e concebe uma central de 

informações digitais para nós.” 

Para o SSP a ferramenta administrativa utilizada em sua pasta é o software GPWEB, 

“(...) nós já capacitamos os servidores no uso de uma ferramenta gerencial denominada 

GPWEB. É uma ferramenta de gestão estratégica utilizada por muitas instituições a nível 

federal e estadual. E neste momento, os servidores desenvolvem suas tarefas dentro desta 

ferramenta de acordo com a função que desempenham na secretaria, incluindo seus objeti-

vos, iniciativas, metas, indicadores, e passam a acompanhar suas atividades em nível estraté-

gico e ao mesmo tempo operacional, acompanhando o andamento das ações promovidas pela 

nossa secretaria.” 

 Em linhas gerais, o software GPWEB é uma ferramenta estratégica que gerencia pro-

jetos, organiza a comunicação corporativa e permite armazenar documentos digitalizados 

(SOFTWARE PÚBLICO BRASILEIRO, 2018). Ademais, segundo o SSP possuem como 

ferramenta uma área denominada “Observatório da Segurança Cidadã” (ODSC), que se torna 

um “braço” no gerenciamento da secretaria, e desempenha funções orientadas à gestão da 

informação, como também desenvolve estatísticas do atendimento local, indicadores, e moni-

tora através de uma plataforma online (ver figura a seguir) todo o território, fornecendo aos 

cidadãos uma governança territorial inteligente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                         

 
compartilhar e descobrir informações geográficas, como também utilizar as informações geográficas em outros 

aplicativos que são compatíveis com esta plataforma (ARCGIS, 2018). 
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Figura 30 – Plataforma do Observatório da Segurança Cidadã 

 

Fonte: Disponível em ODSC (2019). 

Ainda que o desenvolvimento de ferramentas para o gerenciamento ambiental seja es-

casso, o SMA declara que está em andamento um processo licitatório em sua secretaria para 

contratar uma ferramenta gerencial, que pretende otimizar os processos e diminuir a impres-

são do papel, visto que diariamente são impressos muitos documentos que, segundo ele,“(...) 

parece até contraditório para quem trabalha em uma área do meio ambiente”. Em vista dis-

so, o Governo Digital (BRASIL, 2016), através do documento EGD, recomenda ferramentas 

tecnológicas e métodos, de fácil acesso para colaborar com o desenvolvimento e a gestão das 

cidades. 

Como consequência a estas significativas ações, Novo Hamburgo caminha em direção 

a uma gestão pública eficiente, com práticas que objetivam a agilidade dos processos adminis-

trativos, com melhor atendimento das demandas da sociedade. De forma geral, estas ações 

fortalecem a governança pública, tornando-se o suporte necessário para desenvolver a cidade 

como mais inteligente.  

No entanto, no terceiro questionamento buscou-se identificar dos respondentes, os de-

safios para tornar a cidade como mais inteligente. Para o SSP o principal desafio da área está 

relacionado a recursos de ordem financeira, visto que, “(...) se estamos falando em TIC, re-

quer investimentos, e o momento econômico que passa a União, o Estado e o município em 

termos de atividade econômica, apresenta os primeiros movimentos de recuperação de um 

período de grave recessão, o que tem limitado muito nossa possibilidade de investimento, 
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pois capacidade, capital intelectual e oportunidade nós temos, mas sofremos de alguma for-

ma uma limitação de ordem financeira, sendo nosso principal gargalo neste momento.” 

No ponto de vista da SDUH, o principal desafio de sua gestão está relacionado a estru-

tura pública que demanda por processos burocráticos complexos, que, segundo ela, ações e 

investimentos de uma gestão terminam implementados na gestão seguinte “ (...) então isso é 

uma de nossas dificuldades, pois nós trabalhamos em uma situação que levam meses, e mes-

mo que apareça para a sociedade que a máquina pública está ‘inflada’, ainda assim, há falta 

de pessoal para tocar o backlog de demandas”. Sob o conjunto de dificuldades apresentadas, 

é importante levar em conta que a necessidade de uma cidade inteligente também é desburo-

cratizar os serviços públicos, mas o principal impasse da gestão pública neste momento, é 

exatamente em atender as demandas e exigências dos cidadãos, com o uso das novas tecnolo-

gias. 

A respeito disso, analisando o cenário brasileiro, parte do excesso burocrático está re-

lacionada ao processo de licitação que, além do tempo excessivo para os cumprimentos das 

fases, não está preparada para acompanhar as dinâmicas do século XXI, baseadas 

em crowdsourcing (compartilhamento e colaboração) (GAZETA DO POVO, 2016). Diante 

de um cenário de oportunidades que se abre para aprimorar os processos públicos, surgem os 

projetos de Governança Eletrônica (E-Government), que tem-se ampliado em todo o mundo, 

proporcionando à administração pública melhores resultados e acesso das informações, resul-

tando em maior transparência para a sociedade. 

Em vista disso, o uso do E-Government é associado aos processos de desburocratiza-

ção dos serviços públicos, que através do uso de uma plataforma de serviços online contribu-

em com a redução da burocracia estatal facilitando o dia a dia do cidadão que depende dos 

serviços públicos. Um dos pontos críticos que existe no uso desta abordagem é a insatisfação 

do cidadão, visto que projetos de Governança Eletrônica permitem que a sociedade, cobre 

cada vez mais dos gestores públicos, com relação principalmente à transparência da máquina 

pública (REVISTA ELETÔNICA BAGUETE, 2010).  

No contexto ambiental, para o SMA há vários desafios em sua pasta, mas o principal 

está relacionado à questão dos resíduos sólidos “(...) me propus dar solução para a gestão 

dos resíduos, se conseguirmos otimizar o sistema e desenvolver nos cidadãos a conscientiza-

ção, então teremos uma melhoria não só ambiental que é o nosso foco, como também social. 

Então neste momento estaremos caminhando para uma cidade mais inteligente, sob o aspecto 

de melhoria de qualidade de vida urbana”.  
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A partir destas considerações Mariga (2006) acrescenta que os resíduos sólidos da ati-

vidade humana possuem como característica de não retornarem ao seu ciclo natural, e conver-

tem-se em poluição do solo, da água e do ar. A autora esclarece que os resíduos sólidos depo-

sitados em terrenos baldios resultam na poluição do solo ocasionando a poluição da água, e se 

houver queimadas, provocam a poluição na atmosfera. 

Neste aspecto, as cidades inteligentes utilizam as TIC para promover a sustentabilida-

de como um todo, e neste processo, a sustentabilidade é definida como o equilíbrio entre o 

meio ambiente, objetivos econômicos e equidade. A partir desta realidade, os gestores públi-

cos municipais desempenham o papel para propiciar esse equilíbrio. Koolhaas (2009) e Ro-

gers (2001) sustentam que as cidades que almejam tornar sustentáveis, devem utilizar um mo-

delo de cidade compacta11, no qual propõe otimizar a infraestrutura urbana e racionalizar os 

recursos naturais reduzindo a poluição urbana. 

Neste cenário, não se pode esquecer os atores locais (cidadãos, empresas, instituições, 

entre outros), que são responsáveis pelo desenvolvimento endógeno dos territórios. Por con-

seguinte, no quarto questionamento buscou-se identificar os atores locais que os gestores con-

sideram no processo de tornar a cidade mais inteligente. Para a SDUH, a administração públi-

ca, os servidores, e a sociedade civil desempenham um papel importante no processo de tor-

nar a cidade mais inteligente.  

Sob este mesmo ponto de vista, o SSP considera como atores os governos, empresas e 

as universidades. Com base em tais considerações apontadas pelo Secretário, levam a aborda-

gem Hélice Tríplice, desenvolvida por Etzkowitz e Leydesdorff (1995) onde sustentam que o 

desenvolvimento local é baseado na perspectiva de uma (i) universidade, como indutora das 

relações com as (ii) empresas e o (iii) governo, visando à produção de novos conhecimentos, 

pautadas pela inovação tecnológica e ao desenvolvimento econômico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 

 
11 Esta teoria surge como uma tentativa de responder aos problemas internos da cidade, assim como aos proble-

mas de sustentabilidade inerentes ao desenvolvimento das áreas urbanas (GOMES, 2009). 
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Figura 31 - Esquema Hélice Tríplice 

 

Fonte: Disponível em Etzkowitz e Leydesdorff (1995). 

 

A partir da existência da articulação entre os atores que formam a Hélice Tríplice, uma 

cidade inteligente resulta em ações de cooperação onde: 

a) Governo tem como principal papel, a elaboração de políticas públicas como edu-

cação, saúde, saneamento, transportes etc.; 

b) Empresas que operam na condição de investidores e agentes de negócios; e  

c) Academia que reúne os centros de ensino e de estímulo às ideias inovadoras como 

também ao desenvolvimento e atração de mão de obra qualificada.  

Nessa articulação, é necessário estabelecer uma via de mão dupla; de cima para baixo, 

através dos estímulos criados pelos governos e políticas públicas, mas também de baixo para 

cima, respeitando os interesses e as necessidades dos cidadãos, garantindo-lhes o direito de 

cidadania. Em linhas gerais, no momento que se executa a tríade governo-empresas-

universidades, potencializam-se os valores endógenos que contribuem para o desenvolvimen-

to local.  

No entanto, os atores passam a ser os protagonistas deste processo, e os gestores pú-

blicos necessitam ampliar o acesso da informação, engajamento cidadão, transparência e agi-

lidade dos serviços públicos, para um melhor atendimento das demandas da sociedade. 

O SMA conclui este tópico acrescentando que, “(...) atualmente vivemos em uma situ-

ação econômica e ambiental frágil, e só conseguimos superar isso, com o apoio de toda a 

comunidade local, no qual considero como atores-chave no processo para transformar a ci-

dade em mais inteligente”.  
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Sob esta ótica, Peters e Pierrre (2010) acrescentam que uma das mudanças na gestão 

pública ‘contemporânea’ tem sido o estreitamento da relação entre o Estado e a sociedade 

civil na entrega dos serviços públicos. Segundo os autores, os governos já não são mais per-

cebidos como um ator autônomo na implementação de políticas, e dependem cada vez mais 

do setor privado e do terceiro setor para cumprir frequentemente seus objetivos. 

 É interessante notar que as dinâmicas locais em parceria com a sociedade civil produ-

zem sinergias que ultrapassam expectativas, criando uma verdadeira plataforma de discus-

sões, que permitem definir outros níveis de intervenção. A cooperação neste aspecto, é uma 

das formas que contribui em reunir os atores da sociedade visando a troca de ideias, informa-

ções e conhecimentos, que consequentemente, favorecem ao desenvolvimento local.  

Com relação ao quinto questionamento buscou-se identificar as considerações dos res-

pondentes em relação aos cidadãos no processo de tornar a cidade mais inteligente. Neste con-

texto, não se pode esquecer que uma cidade inteligente é aquela que enfoca no sustentável, 

mas que também utiliza as TIC para resolver os problemas urbanos, estimula e promove a 

participação cidadã.  

A respeito disso, é importante reproduzir que o significado dos cidadãos neste proces-

so é enorme, e os gestores públicos carecem de mecanismos para motivar a participação dos 

cidadãos e prepará-los para este processo, com o estabelecimento de formas de comunicação 

mais efetivas. 

Para o SMA o cidadão é o grande ator da cidade, e sem ele é impossível desenvolver 

uma cidade como mais inteligente. Ainda reconhece que ele colhe os frutos deste projeto, mas 

pondera que há a necessidade de envolvê-los, desde as questões simples fazendo sua parte, 

como por exemplo na separação do lixo corretamente, a questões mais complexas, colaboran-

do no desenvolvimento de um hábitat sustentável e melhor para todos.  

Teixeira (2006) sustenta que a participação cidadã no processo de desenvolvimento lo-

cal é um processo complexo e muitas vezes contraditório na relação entre sociedade civil, 

Estado e o mercado. Para o autor, a sociedade civil concebe-se frequentemente de forma au-

tônoma e a participação cidadã, articula com mecanismos e canais conduzindo a um processo 

social, no qual exige a responsabilidade política e jurídica dos gestores públicos, controle so-

cial e transparência, tornando mais eficiente e eficazes o objeto de participação.  

Para a SDUH, o cidadão é essencial ao desenvolvimento urbano e acredita que no 

momento que demostra admiração, colabora e é consciente, a cidade caminha para tornar-se 

mais inteligente e sustentável. Diante deste contexto, os espaços urbanos são aonde os cida-

dãos interagem, utilizam os recursos ambientais e desenvolvem-se economicamente. Esses 
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fluxos de interação são considerados inteligentes, quando se utiliza as TIC, para proporcionar 

melhoria às necessidades sociais e econômicas da sociedade. 

O SSP acrescenta que o cidadão “(...) é principal beneficiário e cliente dentro desta 

ideia que o cliente tem sempre a razão, e nós como administradores públicos, devemos sem-

pre prestar os melhores serviços a eles. E o desafio neste sentido, é prestar um serviço públi-

co de excelência e fornecer um ambiente onde a inovação esteja sempre presente”.  

Sob esta perspectiva, é essencial que a gestão pública perceba que toda a iniciativa ou 

ação no desenvolvimento de uma cidade é resultado de um produto, no qual gera valor ao 

cidadão, e o desenvolvimento de uma cidade como mais inteligente, nasce da identificação 

deste valor. Portanto, cada território é produto da participação da sociedade, com o estabele-

cimento de iniciativas orientadas para o desenvolvimento local.  

No que corresponde ao sexto questionamento, buscou-se saber das vantagens que a 

tecnologia traz para o desenvolvimento da cidade. Quanto a este aspecto, a realidade de Novo 

Hamburgo é diferente de San Rafael, visto que possui uma infraestrutura para fomentar a ino-

vação, com mais opções de provedores de internet (ver seção 4.1.3), uma localização privile-

giada próxima da capital e dos principais polos econômicos do Estado do Rio Grande do Sul 

(Porto Alegre, Serra Gaúcha, Santa Cruz do Sul-Venâncio Aires)12.  

Neste cenário possui um parque tecnológico já consolidado a “Hamburgtec”, concebi-

da por iniciativa da prefeitura e abriga empresas de distintas áreas, principalmente de tecnolo-

gia e de indústria criativa (NOVO HAMBURGO, 2011). 

A respeito disso, ao final de 2018 iniciou a construção de um Centro de Inovação Tec-

nológica (CIT), o qual destina-se à comunidade, como laboratório para alunos de escolas do 

município. Do mesmo modo, objetiva atrair empresas e startups para desenvolver e comparti-

lhar conhecimentos, e almeja reconhecimento como uma cidade inovadora (NOVO HAM-

BURGO, 2018). 

Ademais, o município desenvolve iniciativas voltadas à inclusão digital de seus cida-

dãos. Dispõe de três telecentros que oferecem cursos de computação, acesso à internet e pos-

sui diversos pontos de wifi gratuito, distribuídos pela cidade (NOVO HAMBURGO, 2010). 

No enfoque destas iniciativas, as TIC no processo de desenvolvimento de Novo Hamburgo 

tem sido constante, e proporcionado à realização de múltiplos projetos tecnológicos, favore-

cendo a base empreendedora local.  

                                                 

 
12 Polos identificados pela autora, com distanciamento de até 160 km de Novo Hamburgo. Dados disponíveis em 

(FIALKOW, 2015). 
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Nesta perspectiva, examinando as respostas dos entrevistados destacam que a tecnolo-

gia no processo de desenvolvimento local traz economia, transparência e possibilita eficiência 

no atendimento das demandas da sociedade. Para o SSP, as vantagens do uso das TIC resul-

tam em economicidade, reduzindo a intervenção humana, desmaterializa e acelera os proces-

sos administrativos, como também, amplia o acesso das informações. 

Orientada pelo exemplo, a SDUH destaca que a principal vantagem do uso das TIC é a 

agilidade, no qual está empenhada em promover em sua secretaria, deste modo, segundo ela, 

será possível gerenciar a área de forma eficiente e transparente. É interessante observar que, 

atualmente há uma tendência tanto em organizações privadas como públicas, de informatizar 

e sistematizar as atividades de trabalho, visto que há uma expectativa na redução de custos 

operacionais, respostas confiáveis e precisas e agilidade, em relação ao trabalho humano que 

por vezes, possui falhas e limitações (CATHO, 2018).  

Para o SMA, as vantagens vão desde a agilidade no atendimento e gerenciamento, co-

mo também utilizar as TIC para promover melhor qualidade de vida para os cidadãos. A partir 

do exposto, como promessa em integrar as TIC com o meio ambiente, emerge o conceito de 

“tecnologias verdes”, no qual compreendem um conjunto de técnicas, materiais, métodos re-

lacionados à inovação, propondo mudanças significativas ao dia a dia das pessoas (ECOTI-

CIAS, 2017).  

Para avançar nesta questão, os principais objetivos desta abordagem correspondem a: 

(i) sustentabilidade, no qual assegura as necessidades da sociedade sem comprometer 

os recursos para gerações futuras; (ii) assegura que o ciclo de vida útil de um produto seja 

planejado para recuperá-lo ou reutilizá-lo; (iii) redução de desperdício, com o desenvolvimen-

to de tecnologias verdes que reduzam ao consumo de energia, produção, transporte e destino 

final; (iv) inovação de elementos, materiais ou novas aplicações de produtos, agregando-as 

novas funcionalidades aos já existentes; e (v) viabilidade, desenvolvimento de atividades eco-

nômicas em torno de tecnologias e produtos que beneficiam ao meio ambiente. Exemplos de 

áreas que utilizam a tecnologia verde são; painéis solares, reaproveitamento da água da chuva, 

torneiras e chuveiros, biocombustíveis, luzes de LED etc. (GREEN TECHNOLOGY.ORG, 

2018).  

No sétimo e penúltimo questionamento buscou-se identificar com os respondentes 

quais foram as mudanças na legislação municipal relacionadas a atuação das PPPs assim co-

mo, de que maneira os gestores públicos percebem a atuação destes atores no processo de 

desenvolvimento local. Sob esta ótica, todos informaram que não há mudanças recentes na 
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legislação municipal para atuação das PPPs, entretanto, confirmaram que há termos e contra-

tos que facilitam a participação dos entes privados em determinado projeto em suas pastas.  

Em síntese, é importante examinar o contexto das PPPs em um nível mais abrangente 

do que utilizado no contexto brasileiro. No cenário das PPPs inglesas, por exemplo, referem-

se a qualquer colaboração estabelecida entre organizações públicas e empresas privadas e se 

dão pela obrigação do Estado em remunerar o privado, de acordo com a qualidade e metas 

pré-estabelecidas, e caso exista inadimplência contratual por parte do setor público, existe a 

possibilidade de aplicar-lhes penalidades. 

Já no Brasil, a lei relacionada às PPPs é a 11.079/2004, no qual a atuação do setor pri-

vado é subdividida em concessão patrocinada e administrativa, e a forma de rendimentos 

compreende parcial ou total ao auxílio pecuniário da administração pública (PPPS, 2019). Em 

vista disso, cabe aos órgãos públicos a articulação com a iniciativa privada no estabelecimen-

to de contratos, concessões ou termos de cooperação que resultem em soluções dinâmicas e 

econômicas para a cidade, a partir de processos transparentes e democráticos (COMUNITAS, 

2018). Bittencourt (2011) esclarece que nas PPPs brasileiras, o poder público apenas concede 

o direito à entidade privada de viabilizar um serviço ou um empreendimento público por um 

período determinado. 

Neste sentido, Novo Hamburgo possui a lei 1408/2006 que estabelece diretrizes para a 

atuação das PPPs no município, que mediante parcerias estabelecidas operam na implementa-

ção de políticas voltadas ao desenvolvimento local (LEIS MUNICIPAIS, 2016). Diante deste 

contexto, para a SDUH, esta lei precisa ser revista uma vez que atribui múltiplas obrigações 

ao setor privado que por vezes, não consegue número satisfatório de participantes nos proces-

sos licitatórios.  

Para resolver esta questão segundo ela, foi desenvolvido em sua secretaria um tipo de 

contrato público-privado, onde estabelece responsabilidades menos burocráticas ao licitado, 

que consequentemente, este tipo de contratação, aumentou o interesse do setor privado, para 

participar em processos licitatórios em sua pasta. Com relação ao contrato administrativo pú-

blico-privado, Bittencourt (2011) define que este convênio é um acordo de vontades entre o 

poder público e o setor privado, o qual facilita os direitos e as obrigações entre as partes. Tal 

acordo, segundo o autor, contém pontos que se distinguem de um contrato de direito privado e 

dos acordos de PPP, que são compostos de cláusulas que fixam instrumentos e condições para 

sua plena execução.  

Sob esta ótica, o SSP destaca que em sua pasta existe uma legislação que concede às 

pessoas jurídicas e à sociedade civil compartilharem imagens de suas câmeras de vídeo moni-
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toramento. Esta legislação, segundo o Secretário, objetiva que a sociedade colabore com os 

órgãos de segurança pública em possíveis investigações no território.  

A lei denominada 3126/2018, proporciona um Sistema Colaborativo de Segurança e 

Monitoramento entre o setor público e privado, que se estabelece mediante um termo de com-

promisso voluntário (LEIS MUNICIPAIS, 2018). O Secretário ainda conclui que não há con-

trato exclusivo para atuação das PPPs em sua pasta, mas há empresas que atuam através de 

contratos licitatórios e por acordos de cooperação técnica em convênios com o Estado no mu-

nicípio. 

O SMA conclui este questionamento informando que há um edital em andamento para 

contratação de uma PPP que objetiva fortalecer os serviços de meio ambiente da cidade, con-

tudo, em sua pasta não há uma legislação específica. O Secretário salienta que há parcerias de 

cooperação entre a Universidade Feevale (universidade local) e o sindicato dos plásticos, no 

qual ambas contribuem com iniciativas para o desenvolvimento ambiental local. De certa 

forma, uma PPP compreende expectativas para resolver os problemas urbanos, combinados 

com os fatores econômicos e estratégicos, dentro de um cenário com recursos financeiros es-

cassos e de necessidade do setor público. 

Quanto ao oitavo e último questionamento, buscou-se retomar pontos relevantes da en-

trevista, e possibilitar comentário livre dos respondentes. A respeito disso, a SDUH conclui a 

entrevista ressaltando que para alcançar Novo Hamburgo como cidade mais inteligente e sus-

tentável, o poder público deve concentrar esforços para desburocratizar e integrar os proces-

sos administrativos. Desta forma, segundo ela, necessita-se cada vez mais investir nas TIC, 

para garantir a agilidade e a eficiência dos processos públicos, e conseguintemente, alcançar 

um modelo de sustentabilidade urbana. 

Para o SSP, a tecnologia é um fator preponderante na implementação de cidades inte-

ligentes que traz benefícios não só para o gestor público, mas também para o cidadão. Segun-

do ele, a falta de recursos financeiros para investir em projetos mais avançados, impede que a 

tecnologia e a inovação possam facilitar o dia a dia da sociedade propiciando mais qualidade 

de vida e segurança para todos. No ponto de vista do SMA acrescenta que necessita-se inves-

tir cada vez mais em tecnologia, e quando isso não acontece, requer inovação e criatividade, e 

sem estes aspectos, segundo ele, fica difícil que a cidade avance para um modelo mais inteli-

gente e sustentável. 

Ao examinar o contexto de Novo Hamburgo no processo de tornar a cidade mais inte-

ligente e sustentável, é possível destacar através de seus investimentos nas TIC, articulações e 

ações, os benefícios que a cidade proporciona aos seus cidadãos. Neste contexto, os recursos e 
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instrumentos para o desenvolvimento da cidade variam em função das estratégias e objetivos 

de cada uma das secretarias, mas todas destacam-se por suas iniciativas, nas quais aspiram um 

ambiente colaborativo e participativo, com transparência, processos menos burocráticos, am-

bientes seguros e com melhor qualidade de vida para todos. 

Esta subseção apresentou e discutiu a análise dos resultados das entrevistas dos gesto-

res públicos de Novo Hamburgo. Na etapa seguinte, apresentam-se algumas propostas de 

ações, para o desenvolvimento das cidades investigadas, como mais inteligentes e sustentá-

veis. 

 

4.4. Algumas propostas de ações para o desenvolvimento das cidades investigadas 

 

 

Esta subseção apresenta a partir dos resultados obtidos propor um conjunto de ações e 

estratégias voltadas em consolidar os municípios de San Rafael e Novo Hamburgo, como ci-

dades mais inteligentes e sustentáveis. Diante disso, os resultados da análise evidenciam que 

os municípios investigados compartem dos mesmos esforços para ampliar o acesso à informa-

ção, levando transparência e agilidade, para melhorar a prestação dos serviços públicos aos 

cidadãos. No entanto, há oportunidades que poderiam ser melhor exploradas e que num pri-

meiro momento, não necessitam de grandes investimentos, apenas concentrar-se no aperfei-

çoamento de pequenas ações, que levarão mais eficiência, eficácia e efetividade na prestação 

dos serviços públicos aos cidadãos. 

Nesta proposta, são recomendadas duas estratégias para a consolidação das cidades 

como mais inteligentes. A primeira delas baseia-se em ampliar a participação cidadã, aponta-

da na entrevista com os gestores públicos, como um dos desafios no processo de conduzir as 

cidades para um modelo mais inteligente. Neste sentido, a proposta baseia-se no desenvolvi-

mento de um Ecossistema para o Desenvolvimento Local. A segunda consiste em ações sus-

tentadas por meio de seis áreas consideradas chave, para o desenvolvimento inteligente das 

cidades. A partir do exposto, nas subseções seguintes, apresenta-se um breve delineamento 

sob a perspectiva de cada proposta, e, ao final de cada subseção, evidencia-se em forma de 

quadros a proposta para as cidades investigadas. 
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4.5. Ecossistema para o Desenvolvimento Local dos munícipios pesquisados 

 

As cidades são motores para o crescimento econômico e responsáveis por oferecer 

oportunidades a seus cidadãos como empregos, desenvolvimento econômico e melhor quali-

dade de vida. Em tempos de crises são necessárias formas inovadoras para reorganizar esse 

desenvolvimento aumentando a competitividade local. Com os avanços da globalização, a 

maioria das cidades do mundo perdeu sua base manufatureira e entrou em um estágio de eco-

nomia do conhecimento e desde então, o motor desta nova economia consiste na criatividade, 

na cultura local e nas tecnologias (REIS e KAGEYAMA, 2011). As cidades são consideradas 

como sistemas complexos, necessitam fortalecer o dinamismo através do desenvolvimento 

territorial combinados com políticas governamentais e iniciativas endógenas. 

Para Oliveira (2008) as características do território influenciam no desenvolvimento 

local e quando há a valorização do capital social, acontece o desenvolvimento endógeno. Des-

te modo, o território necessita apresentar-se como um sistema diversificado, com operações 

estratégicas, com foco na atração de investimentos e consequentemente, expandir e moderni-

zar seu sistema produtivo, tecnológico e social.  

É interessante notar que os sistemas produtivos gerados a partir de processos endóge-

nos, operam com base nas relações de trabalho e de produções peculiares, que estão relacio-

nados ao ambiente social e econômico, permitindo assim uma articulação das novas formas de 

produção com o modo de vida local (SCHNEIDER, et al., 2004).  

Amaral Filho (1996) expressa que o conceito de desenvolvimento endógeno entende-

se como processo interno de ampliação da capacidade de agregar valor sobre a produção, bem 

como da capacidade de absorção de uma região, cujo desdobramento é a retenção do exceden-

te econômico gerado na economia local, e/ou a atração de excedentes provenientes de outras 

regiões. E nesse processo, o território desfruta como resultado a ampliação do emprego, da 

manufatura e da renda local ou regional.  

Neste sentido, avançando nesta questão, Bosier e Silva (1989) argumentam que, em 

uma perspectiva endógena, há três principais atores, sendo eles: (i) gestores públicos, com 

suas estruturas administrativas e processos internos; (ii) empreendedores e empresas, com 

suas articulações internas e externas à região; e (iii) pesquisadores, técnicos e instituições de 

pesquisa científica e tecnológica.  

A partir destas considerações, propõe-se para o desenvolvimento de San Rafael e No-

vo Hamburgo, a fim de que sejam consideradas cidades mais inteligentes, entende-se que es-

tas devem relacionar as perspectivas de potencial endógeno do território com fatores que es-
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timulem o envolvimento do cidadão. Para avançar nesta questão Riedl e Maia (2016) desta-

cam que: 

 

Identificar o ‘potencial’ de uma região é identificar aqueles setores que, uma 

vez mobilizados/fomentados, geram o maior benefício por unidade de custo. 

Isso significa dizer, em primeiro lugar, que o “potencial de uma região” deve 

ser pensado como a capacidade dela em dar início e sustentação a processos 

de autonomia material e bem-estar crescente dos agentes produtivos locais e 

de seus dependentes com base na mobilização do maior volume possível de 

recursos produtivos disponíveis internamente (RIEDL e MAIA, 2016, p. 36-

37). 

 

Em suma, a premissa que constitui o desenvolvimento desta proposta, baseia-se em 

identificar os setores da sociedade civil interessados em participar do processo de desenvol-

vimento local. Em um primeiro momento, os setores essenciais na participação deste proces-

so, são: associações de moradores, ONGs, OSCIPs, organizações e instituições com represen-

tatividade coletiva e os cidadãos. Frequentemente, esses setores organizam-se em forma de 

agenda, com encontros mensais, quinzenais e até semanais, o que facilita a disseminação das 

informações para os diferentes domínios da sociedade. É importante ressaltar que, neste pro-

cesso, a participação dos setores da sociedade civil restringe-se a viés político e ideológico, 

uma vez que a cidade deve estar engajada na solução para o bem comum.  

Sob esta ótica, um dos desafios identificados através das entrevistas com os gestores 

públicos, relaciona-se a mobilizar os atores locais para um movimento mais ativo e efetivo 

por parte da sociedade, no processo de desenvolvimento local. Diante disso, (i) em San Rafa-

el, nota-se dificuldades em motivar e envolver ao cidadão; e (ii) Novo Hamburgo, com difi-

culdades de conceber mecanismos, para propiciar a participação cidadã.  

Em tese, a estratégia para promover um Ecossistema para o Desenvolvimento Local 

sustenta-se na abordagem de Arnstein (1969), a qual foi adaptada para conceber a presente 

proposta de estudo. A figura a seguir mostra os oito níveis de participação, as três dimensões 

de envolvimento cidadão, propostas pela autora. Somado a isso, têm-se ainda a leitura desta 

metodologia, que por sua vez se faz necessário interpretá-la inicialmente do nível um (inferi-

or) até o nível oito (superior). Como resultado prático têm-se a “Escada da Participação Cida-

dã13”. 

 

 

                                                 

 
13 As dimensões apresentadas na proposta são: 1) Manipulação; 2) Terapia; 3) Informação; 4) Consulta; 5) Con-

ciliação; 6) Parceria; 7) Poder Delegado; e 8) Controle do Cidadão. 
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Figura 32 – Escada da Participação Cidadã 

 

Fonte: Disponível em Arnstein (1969). 

 

Pinto (2011) considera que a abordagem desenvolvida por Arnstein (1969), colabora 

em identificar o cidadão que tem interesse em envolver-se no processo de desenvolvimento 

local e a participação cidadã, está intrinsicamente relacionada com o envolvimento e atribui-

ção de poder. Em suma, os princípios que norteiam esta proposta do mesmo modo é identifi-

car e motivar os cidadãos, que têm em vista participar do desenvolvimento local, exercendo 

sua plena cidadania.  

Em busca de uma definição mais objetiva, no que se refere ao termo ecossistema e que 

delimita ao desenvolvimento desta proposta, vai muito além do conceito da área de ciências 

biológicas, no qual, submete a uma comunidade de organismos que operam em conjunto den-

tro de um ambiente (COUTINHO, 2011). O significado que orienta esta proposta, parte da 

ideia de um sistema interativo e de relação entre os atores locais, promovendo oportunidades, 

compartilhamento de conhecimentos, habilidades, soluções de problemas entre a sociedade 

civil e a administração pública. 

Sob o panorama apresentado, a estratégia para a composição desta proposta foi adap-

tada e denominada de Plataforma da Participação Cidadã, mantendo-se a lógica de leitura de 

Arnstein (1969) (de baixo para cima). 
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Figura 33 – Plataforma da Participação Cidadã 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2019). Adaptado de Arnstein (1969). 

 

Esta proposta apresenta diretrizes para motivar e estimular a participação cidadã, na 

qual os níveis inferiores correspondem a não participação do cidadão, mas que no decorrer de 

seu envolvimento, atingem níveis de motivação, levando-o a posição de liderança da comuni-

dade que representa. De modo geral, tais características são inerentes para promover um espa-

ço público aberto ao diálogo, a cooperação, produtível, democrático e acolhedor.  

A definição desta estratégia, compreende que: (i) envolvimento é a dimensão que con-

tém os níveis que prepara e capacita o cidadão, e motiva-o para participar no processo de de-

senvolvimento local; (ii) participação, caracteriza-se pela identificação, consulta e transfor-

mação dos cidadãos no processo de desenvolvimento propondo ideias, sugestões, discussão de 

prioridades estabelecendo relação próxima aos gestores públicos; e (iii) representação, consti-

tui os níveis de compartilhamento e cooperação, empoderamento e coesão social, onde o ci-

dadão, representa sua comunidade, e possui conhecimento e autonomia, para resolver os prin-

cipais problemas de seu entorno. 

A partir destas considerações, oportunizar ao cidadão para representar suas comunida-

des pode colaborar na resolução dos problemas e no atendimento das necessidades de seu 

entorno. Desta forma, contribuem para promover governos mais colaborativos e atuantes. 

Com base nesta explanação, o quadro a seguir, apresenta uma proposta para ampliar e aper-

feiçoar a participação cidadã nos municípios investigados.  
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Quadro 10 – Proposta de Ecossistema para o Desenvolvimento Local 

Níveis Estratégicos para alcançar a participação cidadã 

Objetivo a 

conquistar 
Dimensão Níveis Estratégia 

Mobilizar a  

participação 

cidadã 

Envolvimento 

Preparar 

Cidadãos são convocados a participar de comitês ou conse-

lhos com o propósito de envolvê-los no processo de desenvol-

vimento local. 

Capacitar 

Gestão pública possibilita a capacitação do cidadão para a 

exercer sua plena cidadania, através de profissionais qualifi-

cados estabelecendo diretrizes, papéis e responsabilidades, 

para que consequentemente, tornem-se o elo entre eles, os 

agentes públicos e suas comunidades. 

Motivação  

cidadã 
Participação 

Identificar 

Trabalhar com os cidadãos na identificação das dificuldades, 

potencialidades, oportunidades, vantagens comparativas e 

competitivas, das questões que impedem ou que possibilitam 

ao desenvolvimento do território. 

Consultar 

Através da participação do cidadão que representa sua comu-

nidade, o mesmo deve promover mecanismos para informar 

sua comunidade. Deve-se estabelecer encontros, reuniões, 

workshops, e até mesmo, valer-se de ferramentas tecnológi-

cas, grupos de WhatsApp ou redes sociais, para informar e 

alinhar suas comunidades das principais ocorrências da cida-

de.  

Transformar 

Está relacionada a estratégia que conquista a transformação 

social nas comunidades e seus impactos, levando a uma soci-

edade acolhedora e motivada. 

Liderança  

Cidadã 
Representação 

Compartilhamento 

e  

Cooperação 

Caracteriza-se por cidadãos cada vez mais voltados a lideran-

ça, tornando-os dinâmicos, flexíveis e eficientes. O cidadão 

neste instante, torna-se um multiplicador dos princípios que 

norteiam ao processo de desenvolvimento da cidade. 

Empoderar 
Caracteriza-se pela autonomia designada ao cidadão para 

resolver principais problemas de sua comunidade. 

Coesão Social 

Caracteriza-se pelo ápice da participação cidadã, onde através 

dos demais níveis e ações articulados, conquista-se a integra-

ção social e ao desenvolvimento local sustentável. 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 

Uma vez estruturada a proposta de um Ecossistema para o Desenvolvimento Local pa-

ra os municípios de San Rafael e Novo Hamburgo, a subseção seguinte consiste em apresentar 

ações para o desenvolvimento de áreas consideradas como essenciais para o desenvolvimento 

inteligente das cidades investigadas. 

 

4.6. Áreas-chave para o desenvolvimento das cidades investigadas 

 

De acordo com as entrevistas realizadas e o referencial teórico apresentado, foi possí-

vel identificar áreas específicas para o desenvolvimento inteligente das cidades de San Rafael 

e Novo Hamburgo. Neste aspecto, assim que a necessidade de uma cidade inteligente com-
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preende as dimensões econômicas, sociais e ambientais, são necessárias formas inovadoras 

para fortalecer essas estruturas no processo de desenvolvimento local.  

Diante disso, esta subseção propõe-se a discutir previamente estas áreas que operam 

dentro da sistemática do gerenciamento público, correspondendo a: (i) economia; (ii) infraes-

trutura urbana; (iii) meio ambiente; (iv) cidadãos; (v) qualidade de vida; e (vi) governança 

territorial, e ao final desta seção, apresenta-se a proposta de ação para o desenvolvimento das 

cidades, a partir desta perspectiva. 

É importante reproduzir que os territórios investigados podem considerar certos ele-

mentos como mais importantes e relevantes para o seu desenvolvimento local, bem como, 

outras variáveis, que podem não ser consideradas neste estudo. Nesta proposta, está a crença 

que uma das saídas para solucionar os problemas ligados à urbanização é tornar a cidade mais 

inteligente e sustentável.  

As cidades estão atingindo seus limites quanto a recursos financeiros, infraestrutura 

urbana, tornando-se cada vez mais necessário investir em infraestrutura tecnológica para des-

burocratizar os serviços públicos, pensar em soluções aos velhos problemas e desenvolver 

formas inovadoras, para o gerenciamento da administração pública local.  

Diante deste contexto, um território urbano só se desenvolve quando há incentivos lo-

cais para desenvolvimento de sua (i) economia, visto que este setor contribui para o cresci-

mento econômico e para a construção de uma realidade melhor para todos. A partir da exis-

tência de fatores criativos na economia local, uma cidade criativa torna-se atraente para indús-

trias e pessoas quando proporciona um ambiente cultural econômico, favorável a esse desen-

volvimento. E, por consequência, as indústrias e os talentos são atraídos para as cidades e 

tornam-se complementos da economia criativa local (REIS e URANI, 2011). 

No ponto de vista de Glaeser (2008) apud Leite e Awad (2012, p.129) acredita que 

“(...) as cidades que desejarem sucesso, precisam trabalhar para atrair pessoas criativas, a on-

da do futuro (...) se eu tivesse que escolher um fator essencial para o sucesso econômico de 

uma cidade do século XXI, seria esse: a capacidade de atrair talentos, de se reinventar e ino-

var”. Uma das características marcantes desse tipo de economia revela o domínio da criativi-

dade e da inovação unidos a setores tecnológicos e culturais, a agentes da classe criativa.  

Para a British Council (2010), em primeiro mapeamento realizado sobre esta temática 

foram identificadas setores criativos nas cidades, correspondendo a: arquitetura, artes e anti-

guidades, artes cênicas, artesanato, cinema e vídeo, design, design de moda, edição, publici-

dade, música, software interativo de entretenimento (games), software e serviços de informá-

tica, rádio e TV (DCMS, 1998).  
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No que corresponde a chamada classe criativa, pode ser entendida como os setores da 

economia local que são baseadas em atividades culturais, tecnológicas e de inovação. Em es-

tudos recentes são acrescentados outros setores como turismo e gastronomia (sendo este últi-

mo, produto turístico), que têm atraído atenção de pesquisadores com o desenvolvimento de 

abordagem correlata às cidades inteligentes; as chamadas cidades criativas. 

Não se pode esquecer que neste contexto, as cidades menos desenvolvidas e geralmen-

te mais distantes dos centros urbanos, são prejudicadas por terem mercados menores, menor 

acesso a financiamento e infraestrutura restrita como é o caso de San Rafael, que fica a 232 

km da província de Mendoza. Para resolver este impasse, algumas cidades investem no de-

senvolvimento de estruturas de apoio à economia criativa e na participação cidadã, na qual 

tem refletido, no crescimento econômico, aumentando o fluxo de produção, circulação e con-

sumo local. 

Diante da oportunidade de poder transformar suas cidades em estruturas criativas, San 

Rafael e Novo Hamburgo são espaços urbanos que atraem uma quantidade de pessoas, que 

estão em busca principalmente por entretenimento e turismo. Quanto a este aspecto, San Ra-

fael é reconhecida como cluster turístico e econômico da província de Mendoza (CORTEL-

LEZZI, 2003), as belezas naturais do município (cânions, rios, natureza) e a cultura do vinho 

atraem milhares de turistas todos os anos (DIARIO DE SAN RAFAEL, 2019).  

Neste contexto, San Rafael já possui uma estrutura para atender turistas com ativida-

des de lazer (esportes e aventura), cultural e gastronômica, que abre oportunidades para o de-

senvolvimento da economia criativa em especial, na área de Turismo de Experiência. A res-

peito disso, Pezzi e Vianna (2015) destacam que o conceito ‘Turismo de Experiência’ busca 

proporcionar ao turista momentos únicos e marcantes durante sua viagem, através de ofertas 

inovadoras que compensem toda a viagem. 

Na mesma linha de desenvolvimento, Novo Hamburgo, nos últimos anos, tem intensi-

ficado na promoção de diversos eventos para as áreas de indústria, comércio, entretenimento e 

exposição, com sua empresa pública FENAC, abrindo um nicho para a área de Turismo de 

Eventos. Neste aspecto, o município foi destaque na SEDACTEL (Secretaria de Estado da 

Cultura, Turismo, Esporte e Lazer do RS) com 40 eventos registrados no ano de 2018, desta-

cando-se no cenário gaúcho na área de Turismo de Eventos (NOVO HAMBURGO, 2019). 

A partir desta abordagem, Montes e Coriolano (2003) ressaltam que o Turismo de 

Eventos é um dos segmentos da ‘indústria’ turística que cresce a cada dia, e diante deste seg-

mento abrem-se oportunidades para a rede hoteleira, passagem aérea, restaurantes, entreteni-

mento, entre outros que, consequentemente, promovem ao desenvolvimento local. 
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Com relação ao rápido crescimento urbano, tem ocasionado uma série de problemas, 

tornando a dinâmica local cada vez mais difícil. Na América Latina, por exemplo, há uma 

baixa ocupação em determinados territórios, e uma alta concentração populacional em outros 

(ONU-HABITAT, 2012), e desde então, o maior desafio a ser superado é o da (ii) infraestru-

tura urbana. No Brasil, por exemplo, surgem novos bairros, condomínios, shoppings e ruas, 

que por vezes não possuem um planejamento adequado da infraestrutura de saneamento, 

energia e/ou de telecomunicações, que são fatores fundamentais para tornar a cidade mais 

sustentável (PANORAMA, 2017).  

A partir desta realidade, Ferreira (2000) considera que o caminho para o desenvolvi-

mento urbano tem sido alvo de uma crescente atenção de governos, agências financiadoras, 

entidades da sociedade civil e especialistas de diversas áreas de conhecimento.  

Leite e Awad (2012) enfatizam que o principal problema das cidades é o planejamento 

urbano, onde o maior desafio está concentrado nas metrópoles, nas quais tem aumentado as 

catástrofes naturais. Para os autores, as enchentes que ocorrem nas cidades não são catástrofes 

‘naturais’, mais sim, resultados de uma ocupação inadequada e irresponsável, juntamente com 

a ineficiência do planejamento urbano, ausência de um estado regulador e disciplina da socie-

dade.  

Os urbanistas Koolhaas (2009) e Rogers (2001) apud Leite e Awad (2012) acreditam 

que é através das cidades que existirá uma saída para um mundo sustentável e que para isso, 

algumas premissas devem ser consideradas: (i) as metrópoles são o grande desafio estratégico 

do planeta neste momento; (ii) uma cidade sustentável deve incorporar parâmetros de susten-

tabilidade no desenvolvimento urbano; (iii) há a necessidade de buscar no setor privado do 

desenvolvimento imobiliário urbano, parâmetros de sustentabilidade que entrem em confor-

midade com os parâmetros pautados pela atuação pública; (iv) necessidade inicial de se fazer 

um bom diagnóstico; (v) ações entre o setor público e privado, para orientar novos padrões de 

desenvolvimento sustentável; (vi) novos formatos territoriais, além dos loteamentos e empre-

endimentos nas cidades; (vii) o desafio das cidades passa pelo pilar social, onde uma cidade 

mais justa e inclusiva, é o desafio dos governos; e (viii) as cidades mais inteligentes precisam 

incorporar inovação e instrumentos das TIC na promoção de melhores e otimizados territó-

rios. 

A partir da existência de uma infraestrutura urbana organizada e adequada, faz-se ne-

cessário promover um (iii) meio ambiente inteligente e sustentável, tornando os territórios 

com melhores condições de vida para os cidadãos.  
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Neste sentido, as cidades precisam observar as mudanças que geram consequências di-

retas ao seu meio ambiente, principalmente quando estão relacionadas as alterações climáticas 

e as catástrofes naturais. E como premissa e melhoria neste aspecto, pesquisadores têm desen-

volvido uma nova abordagem correlata às cidades inteligentes, surgindo a concepção de “ci-

dades sustentáveis”.  

Diante desta nova realidade, os problemas ambientais que originam nas cidades pelo 

modo de vida urbana, dificilmente poderão atingir padrões de qualidade, sem tornar esses 

territórios mais sustentáveis. Por definição, cidades sustentáveis são territórios onde promo-

vem um estilo de vida sustentável e iniciativas que otimizam a infraestrutura urbana e os re-

cursos naturais, para melhorar a qualidade de vida da população. O conceito de sustentabili-

dade explorado neste modelo, está relacionado à autossuficiência e ao melhoramento da infra-

estrutura, à otimização dos recursos naturais e à redução dos desperdícios gerados pelas cida-

des. 

Leite e Awad (2012) expressam que as cidades são lugares onde há uma concentração 

de pessoas, e isso tem aumentado o consumo dos recursos naturais, como água e energia, e 

consequentemente, ampliando a poluição, tornando cada vez mais necessário: (i) equilibrar o 

crescimento populacional com os espaços verdes para formar cidades sustentáveis, com me-

lhor qualidade de vida; e (ii) cidades com menos desigualdades, com foco na maioria sendo os 

mais pobres. 

Definir indicadores e medir níveis de sustentabilidade, qualidade de vida e bem-estar 

social, torna-se complexo para as cidades. Entretanto há índices e rankings que são desenvol-

vidos por instituições, mas, no entanto, não há um modelo que permita medir o grau de de-

senvolvimento de uma cidade, como mais inteligente e sustentável. 

Sob esta ótica, Berrone e Ricart (2016) desenvolvem um indicador de sustentabilidade 

para cidades inteligentes e consideram que, para medir o futuro de um território, é recomen-

dado abranger dez dimensões, correspondendo a: (i) governança; (ii) planejamento urbano; 

(iii) gestão pública; (iv) tecnologia; (v) meio ambiente; (vi) alcance internacional; (vii) coesão 

social; (viii) mobilidade e transporte; (ix) capital humano; e (x) economia.  

É importante ressaltar que uma cidade inteligente deve ser capaz de resolver os princi-

pais problemas e as prefeituras precisam aproveitar-se dos diversos sistemas e recursos tecno-

lógicos disponíveis, para formar territórios mais conectados e próximos dos (iv) cidadãos. 

Pombo (2018) argumenta que os cidadãos cobram frequentemente por serviços públicos me-

lhores, honestidade e transparência, contudo, há prefeituras que ainda não o viabilizam, o que 
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tem ocasionado baixo nível de confiança na relação governo-cidadão. Investimentos em tec-

nologia colaborativa e o compartilhamento de dados podem estabelecer essa confiança. 

Por esta razão, o envolvimento dos cidadãos no processo de desenvolvimento de uma 

cidade como mais inteligente, desempenha um papel de suma importância na formação de um 

ambiente colaborativo, que proporcionará troca de informações e ideias, como também solu-

ções para os problemas das cidades. Oliveira e Brito (2013) apontam que, para avançar nesta 

questão, é necessário motivar os cidadãos e as comunidades. Para os autores, a melhor forma 

de resolver os problemas de uma cidade é convertê-los em oportunidades, e isso só será pos-

sível através do compartilhamento de conhecimentos produzidos internamente, e transfor-

mando-os em fonte para a inovação, através do cruzamento com conhecimento de mercados 

externos.  

 Reis e Urani (2011) destacam que conectando atores como governos, empreendedores 

e empresários, instituições, escolas e universidades, é possível desenvolver uma estrutura que 

pode chamar de ‘ganha-ganha’, onde o capital do conhecimento é favorecido, trazendo bene-

fícios mútuos. É interessante notar que os cidadãos em uma cidade inteligente são cada vez 

mais adeptos a utilizarem as tecnologias para facilitar o seu dia a dia. Com os recursos da in-

ternet e das redes sociais cresceu a necessidade de utilizar estes recursos para ajudar com a 

propagação de informações e de conhecimento no processo de desenvolvimento local. 

 Diante desta perspectiva, surge a concepção de “cidades digitais” que, em linhas ge-

rais, significa integrar recursos das TIC em um ambiente virtual facilitando o dia a dia do ci-

dadão aos serviços públicos, tornando-os transparentes e ágeis. Fernandes e Gama (2006) 

consideram as cidades digitais, como a primeira etapa em um processo de tornar a cidade 

mais inteligente, e enfatizam que os territórios são uma complexa sobreposição de fluxos (vir-

tuais) vinculados por meios tecnológicos, e que ‘rede’ e ‘lugar’ são dois conceitos relaciona-

dos.  

De forma geral, é importante reproduzir que nos últimos anos tem crescido o acesso 

pelos cidadãos aos dispositivos eletrônicos, na Argentina por exemplo, ultrapassa a 32 mi-

lhões (TOTAL MEDIOS, 2018) e no Brasil chega a 116 milhões (JORNAL O GLOBO, 

2018). Isso demostra que cada vez mais o cidadão possui acesso à informação e colabora para 

um planeta mais globalizado. Mas há uma crença de que é preciso inserir a tecnologia para 

tornar a cidade mais inteligente, portanto, isso só será possível se os gestores públicos soube-

rem aproveitar o potencial dos cidadãos conectados (IMS, 2018). 

Neste contexto não se pode esquecer que mais tecnologia não resulta em mais (v) qua-

lidade de vida, visto que as TIC oportunizam melhores condições de vida urbana, entretanto, 
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são necessárias ações que promovam ao desenvolvimento humano e de equidade. E, neste 

sentido, com foco na qualidade de vida, é necessário incentivar os cidadãos que usem menos 

seus carros e optem por utilizar mobilidade sustentável colaborando para o bem-estar pessoal 

e ambiental dos espaços urbanos. Também quando se incentiva aos cidadãos que utilizem 

carros elétricos ao invés de carros à gasolina, por exemplo, colaboram diminuindo os poluen-

tes CO². 

Batty et al., (2012) destacam que cidades consideradas inteligentes apenas pelo seu 

crescimento econômico, não podem ser consideradas inteligentes se, ignoradas as condições 

de qualidade de vida. Sob esta ótica, modelos de cidades inteligentes propostos por empresas 

como IBM, Siemens, General Eletric e Cisco, têm colaborado para a administração da infraes-

trutura e dos recursos naturais, reduzindo impactos ambientais nas cidades (RABELO JUNI-

OR et al., 2015).  

Diante disso, uma cidade necessita ser resiliente, sustentável e capaz de respostas rápi-

das e eficientes às catástrofes naturais como: mudanças climáticas, desastres, chuvas intensas, 

furacões ou simplesmente atender princípios básicos de segurança de qualquer natureza. Deve 

incluir fatores como identificar novas atividades produtivas e vocações que resultem em mais 

empregos, dinamismo econômico e melhor qualidade de vida da população (CAMARGO, 

2014).  

Silva (2012) analisa que a geração de renda, capital humano e investimentos em tecno-

logia são elementos que promovem a sustentabilidade econômica e revertem em condições de 

vida para a população. E quando há uma economia que favorece ao desenvolvimento local, 

uma infraestrutura adequada e um meio ambiente com melhores condições de vida, necessita-

se estabelecer parâmetros para uma (vi) governança territorial inteligente, como forma de de-

mocratizar e descentralizar os serviços públicos, através de uma estrutura dinâmica.  

Esses fatores auxiliam no gerenciamento do desempenho da cidade, facilitando a to-

mada de decisão, com estratégias e ações de perspectivas futuras. Em busca de uma definição 

mais objetiva Peters (2013) define o termo governança, como:  

 

A raiz da palavra governança vem de um vocabulário grego que significa direção. 

Assim, logicamente, o significado fundamental da governança é dirigir a economia e 

a sociedade visando objetivos coletivos. O processo de governança envolve desco-

brir meios de identificar metas. Embora seja fácil identificar a lógica da governança 

e os mecanismos para atingir essas metas sejam muito bem conhecidos pela ciência 

política e a administração pública, a governança ainda não é uma tarefa simples 

(PETERS, 2013, p.29). 
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De certa forma, é possível compreender que os fatores de uma governança eficiente 

auxiliam aos governos fornecendo mecanismos para gerenciar e organizar as cidades. Como 

promessa de melhoria neste processo são incorporadas as tecnologias web com o propósito de 

desenvolver projetos de E-Government (Governo Eletrônico), que ampliam a participação 

cidadã e a entrega dos serviços públicos para a sociedade. 

Turban e Volonino (2013) esclarecem que projetos de E-Government utilizam as tec-

nologias web (site e portais eletrônicos) para disponibilizar informações e serviços públicos 

online aos cidadãos, e os benefícios deste projeto correspondem: (i) melhoria na eficiência e 

na efetividade dos serviços públicos; (ii) permitem governos transparentes; e (iii) corresponde 

a uma ferramenta que permite aos cidadãos fornecerem feedbacks, e a participarem de proces-

sos democráticos. Ainda, segundo os autores, um governo eletrônico possui relacionamento 

entre três categorias de atores, correspondendo a: (i) de governo para cidadãos (G2C); (ii) de 

governo para empresas (G2B); e (iii) de governo para governo (G2G).  

Odendaal (2003) enfatiza que o compromisso das cidades, em tornarem-se mais inteli-

gentes, está relacionado a aspectos que resultam em iniciativas de governança eletrônica co-

mo: (i) a nomeação de um gerente da cidade ou planejador que tenha conhecimento nas TIC; 

(ii) concepção de um ‘escritório de informação e política geográfica’; (iii) desenvolvimento 

de um banco de dados da cidade; (iv) projeto na linha de ‘E-Community’, que forneça acesso 

à internet e aplicativos para a cidade. Tais considerações, segundo Bolívar et al., (2005), des-

tacam os governos como atores-chave no processo de desenvolver um ambiente interativo e 

participativo, baseado na informação e reconhecimento dos cidadãos. 

Neste sentido, para alcançar o status de cidade inteligente um simples emprego de 

aplicativos e abordagens baseado nas TIC, podem transformar a realidade das cidades 

(AMORIM, 2016). Desta forma, a gestão pública aplicando às TIC e promovendo uma go-

vernança territorial inteligente, reflete em maior eficiência, eficácia e efetividade dos serviços 

públicos com uma governança inclusiva, participativa e transparente. A partir do exposto, 

para San Rafael e Novo Hamburgo uma governança pública eficiente garante a estratégia efe-

tiva, para tornar suas estruturas urbanas como mais inteligentes e sustentáveis. 

Sustentada por tais perspectivas, a proposta para o desenvolvimento desta estratégia é 

baseada nas necessidades locais, com ações que visam ao desenvolvimento das seis áreas-

chave, identificadas neste estudo como essenciais para posicionar as cidades investigadas no 

contexto de cidades inteligentes. A metodologia adotada para elaborar esta proposta é a Ges-

tão por Objetivos e Resultados, do inglês Objectives and Key Results (OKR), no qual sua es-

trutura é especificar o objetivo a alcançar e os resultados-chave, são as metas que se objeti-
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vam atingir. Com base no conjunto de referências apresentadas, o quadro a seguir apresenta 

os resultados desta seção para o desenvolvimento de áreas-chaves, consideradas neste estudo, 

como elementos agregadores ao processo de desenvolvimento local. 

 

Quadro 11 – Proposta de desenvolvimento de áreas-chave para os municípios investigados  

 

Áreas  Objetivos Resultados-chave 

Economia 

Fortalecer a  

economia  

criativa e  

estimular o  

crescimento  

econômico local 

1) Promover inovação a nível local, com novas formas de trabalho e negó-

cios, como também, desenvolver políticas para o estímulo de empresas 

locais e/ou atração de novas, com o objetivo de diversificar a economia 

ampliando aspectos de emprego e renda; 

2) Fortalecer a economia criativa através de programas para comércio e 

turismo (empresas e empregados) com foco em especializar as cidades 

nessas áreas (San Rafael como Turismo de Experiência e Novo Hamburgo 

como Turismo de Eventos); 

3) Promover um ambiente que favoreça a cultura da inovação, participação 

cidadã, parcerias estratégicas entre universidades, instituições e empresas 

para consolidar um ecossistema ativo de atores locais. 

Infraestrutura 

Urbana 

Possibilitar  

infraestrutura  

integrada com o 

uso das TIC 

1) Implantar serviços para monitoramento e acompanhamento das condi-

ções locais (catástrofes, tráfego) e desenvolver estratégias de comunicação 

notificando a população através das múltiplos meios tecnológicos (e-mail, 

jornal, rádio, redes sociais, sms) (como por exemplo mensagens de sms) em 

tempo real; 

Meio  

Ambiente 

 

Eficiência e  

Sustentabilidade 

1) Implantar indicadores para o desenvolvimento sustentável, utilizando os 

princípios da ODS; 

2) Implementar um Plano de Metas para o Desenvolvimento Sustentável 

das cidades com visão de médio e longo prazo; 

3) Realizar ações de educação ao desenvolvimento sustentável com planos 

de conscientização cidadã, como também mobilizar a sociedade para fazer 

o uso consciente dos recursos naturais do território; 

Cidadãos 
Ações  

Intersetoriais 

1) Desenvolver ferramentas participativas com o objetivo de que o cidadão 

participe colaborando no monitoramento do território; 

2) Operar em rede de cooperação com setores da sociedade civil para satis-

fazer necessidades coletivas, principalmente nos segmentos da sociedade 

menos privilegiadas economicamente; 

Qualidade de 

Vida 

Políticas que  

promovam ao  

bem-estar das  

populações 

1) Desenvolver indicadores de qualidade de vida, atribuir metas e gerenciá-

las regularmente; 

2) Mobilizar a sociedade com iniciativas que promovam a qualidade vida, 

como por exemplo, uso de transportes compartilhados, estímulo ao trans-

porte não motorizado, circuito de corridas da cidade; 

Governança 

Territorial  

Eficiência na  

administração  

pública e  

gestão 

1) Desenvolver plataformas e-government de dados abertos, ferramentas de 

suporte à participação pública e cidadania, sistemas de informação que 

permitam simplificar a administração, monitorar, informar a sociedade, 

avaliar resultados, acompanhar a qualidade dos serviços públicos prestados 

aos cidadãos mediante a um processo de melhoria continua; 

2) Articular iniciativas em matéria de serviços digitais com o setor privado, 

universidades, a sociedade civil e as comunidades; 

3) Administrar resultados por meio de análise e avaliação de desempenho, 

cujo as metas e indicadores devem ser compartilhados com a sociedade. 

 Fonte: Elaborado pela autora (2019). 

 

A partir do exposto, esta seção visou apresentar ações para o desenvolvimento de áreas 

consideradas chave para o progresso econômico, social e ambiental dos municípios de San 

Rafael e Novo Hamburgo. Nesta perspectiva, nas entrevistas realizadas com os gestores pú-
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blicos, e constatado pós visita aos territórios, identificaram-se as áreas que constituem ele-

mentos necessários para um desenvolvimento integrado das cidades e que carecem de atenção 

por parte da administração pública local.  

O progresso econômico e o tecnológico no espaço urbano são realizados pelos cida-

dãos que nela vivem, fazendo com que a cidade se desenvolva de forma endógena, valorizan-

do seus atores locais, atuando como fonte de produção e de conhecimento. Ao mesmo tempo, 

concebem territórios dinâmicos, que consequentemente, atraem pessoas criativas que são po-

tencialmente geradores de crescimento econômico e de desenvolvimento sustentável. 

Partindo deste pressuposto, desenvolver uma cidade como mais inteligente difere de 

cidade para cidade, e o sucesso deste projeto está relacionado em focar nas necessidades dos 

cidadãos. Desta forma, é necessário capacitar os recursos humanos, desenvolver competências 

científicas, técnicas e, principalmente, atrair recursos financeiros para as cidades.  

Muitas ações são encontradas em San Rafael e Novo Hamburgo que são consideradas 

inteligentes, mas há desafios que exigem superação, requerendo dos gestores públicos criati-

vidade e inovação para a solução destes problemas. Para finalizar esta seção, o quadro a se-

guir, apresenta os resultados obtidos através dos procedimentos metodológicos utilizados para 

o desenvolvimento deste estudo e o método adotado para a elaboração de cada proposta apre-

sentada na seção 5.  

Quadro 12 - Resultados obtidos com os procedimentos metodológicos 

Objetivos Específicos Metodologia Resultados Método Utilizado 

a) Identificar ações praticadas 

nos territórios, voltadas em 

tornar as cidades mais inteli-

gentes e sustentáveis. 

Entrevistas 

semiestruturadas 

Ecossistema de Desenvolvi-

mento Local: 

 

Desenvolvimento de um sistema 

complexo de atores, para ampli-

ar e aperfeiçoar a participação 

cidadã, favorecendo o progresso 

econômico, ambiental e social 

na para impulsionar ao desen-

volvimento local. 

Plataforma da 

participação 

Cidadã. 

 

Obs: Metodologia 

adaptada de Arnstein 

(1969), "Escada da 

Participação  

Cidadã". 

b) Analisar estratégias de 

gestão e governança pública 

orientadas ao bem-estar da 

população das respectivas 

municipalidades. 

Entrevistas 

semiestruturadas  

+  

Referencial Teórico  

+  

Análise de conteúdo 

(Bardin, 2001) 

c) A partir dos resultados 

obtidos, sugerir ações e estra-

tégias voltadas em tornar as 

cidades mais inteligentes e 

sustentáveis 

Entrevistas  

semiestruturadas 

+  

Análise de conteúdo 

(Bardin, 2001) 

Áreas para o desenvolvimento 

inteligente: 

 

Economia, Infraestrutura Urba-

na, Meio Ambiente, Cidadãos, 

Qualidade de Vida e Governan-

ça Territorial 

Objectives and Key 

Results (OKR) 

Fonte: Pesquisa (2019). 

 

Para garantir os benefícios das TIC no processo de desenvolvimento local, o governo 

municipal necessita preparar-se tanto para utilizar os recursos existentes da melhor maneira 
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possível, quanto para absorver as novas tecnologias da melhor forma possível. Um modelo de 

cidade inteligente por sua vez requer implementação integrada de diversas dimensões da esfe-

ra pública a fim de alcançar novos padrões de eficiência e participação, garantindo que os 

cidadãos exerçam sua plena cidadania e, como consequência, promover melhores resultados 

no atendimento das demandas da sociedade. 

As respostas obtidas neste estudo, respondem ao problema de pesquisa apresentando 

as principais iniciativas e investimentos das pastas públicas para tornar os territórios urbanos 

de San Rafael e Novo Hamburgo mais inteligentes e sustentáveis. A interpretação dos resulta-

dos levou em consideração o referencial teórico apresentado e a possibilidade de incorporar 

estratégias e ações sob a perspectiva dos territórios investigados, e para ilustrar estes resulta-

dos são apresentadas as propostas “Ecossistema para o Desenvolvimento Local” e a proposta 

para o desenvolvimento inteligente de seis áreas-chave, que operam na sistemática do geren-

ciamento público dos municípios. 

Por esta razão, San Rafael e Novo Hamburgo caminham em direção de serem mais in-

teligentes e sustentáveis, contudo, o prefeito, secretários, instituições públicas e a sociedade 

civil, possuem papéis fundamentais neste processo para que as cidades se tornem efetivamen-

te inteligentes e participativas. Após finalizada esta seção, no item seguinte apresentam-se as 

conclusões finais deste estudo. 



 

CONCLUSÕES 

 

Tornar a cidade mais inteligente é um desafio permanente, mas o primeiro passo re-

quer mudanças de paradigmas e ruptura com estratégias tradicionais. Em todo o mundo, as 

áreas urbanas são consideradas locais privilegiados para geração de emprego, inovação, para 

ampliação das oportunidades econômicas. Nesta trajetória a própria cidade é capaz de fazer 

essa avaliação e identificar seus obstáculos para tornar-se inteligente, o que pode implicar 

estratégias e desafios específicos para as necessidades especiais dos seus cidadãos. 

Os gestores públicos neste processo necessitam analisar suas cidades, de modo que se-

ja possível reconhecer as vantagens que atrairão habilidades, conhecimentos e criatividade 

para o desenvolvimento local. Portanto, concebe-se neste momento uma nova realidade para a 

gestão das cidades, no qual encontram-se oportunidades para inseri-las em uma perspectiva 

global, respeitando suas características, seu meio ambiente, sua história e cultura, e entenden-

do-a como um sistema de dinâmicas diversificadas em que se autodetermina para fortalecer 

seu crescimento econômico e territorial. 

O fato é que as cidades inteligentes são uma tendência global impulsionada pelos de-

safios que os municípios enfrentam no seu dia a dia e pelas facilidades das TIC. Uma cidade 

inteligente exige níveis avançados de compartilhamento e integração, informações e conheci-

mento. Neste sentido, as cidades tornam-se motores para a inovação, mas para tanto, a gestão 

pública e a sociedade civil necessitam atuar de forma combinada para que juntas sejam capa-

zes de promover ao desenvolvimento territorial.  

O papel da inovação no contexto de uma cidade inteligente é inovar no setor público 

com o uso das TIC e associado a isso, estratégias a longo prazo que visam a melhoria da efici-

ência, governança e da qualidade de vida dos cidadãos.  

É importante ressaltar que os centros urbanos constituem ambientes nos quais sonha-

dores, planejadores, engenheiros, construtores, artistas e os cidadãos se reúnem. Quanto mais 

as pessoas interagem umas com as outras, mais provável que novas ideias germinem. Adicio-

nando a isso elementos como gestão pública eficiente, inovação e empreendedorismo, será 

possível estabelecer um ambiente inovador, que utiliza as TIC e outros meios, para melhorar a 

qualidade de vida, a eficiência dos serviços urbanos e a competitividade. 

Diante desta realidade, este estudo buscou identificar e analisar as estratégias estabele-

cidas em termos de desenvolvimento territorial dos municípios de San Rafael (Mendoza, Ar-

gentina) e Novo Hamburgo (Rio Grande do Sul, Brasil) voltadas em tornar suas cidades mais 

inteligentes e sustentáveis.  
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As cidades analisadas não possuem qualquer semelhança geográfica, econômica ou 

política, mas compartem da peculiaridade nos esforços para transformar seus territórios, em 

mais inteligentes e sustentáveis para os cidadãos. 

Dentre os principais pontos abordados neste estudo, (a) primeira etapa visou apresen-

tar uma visão geral sobre a urbanização no mundo e na América Latina, e seus desafios emer-

gentes. A análise identificou que tais dificuldades têm representado oportunidades para o de-

senvolvimento das cidades baseados no conhecimento, nas TIC e na inovação, e que os estu-

dos na temática de cidades inteligentes são uma resposta aos principais desafios dos territórios 

urbanos. 

Na (b) segunda etapa, com base na perspectiva da temática de cidades inteligentes, foi 

realizada uma discussão teórica sobre as principais teorias e aspectos conceituais de diversos 

autores e pesquisadores, trazendo importantes publicações deste tema nos últimos trinta anos. 

Na (c) terceira etapa foi exposta a estratégia metodológica para que fosse possível atingir o 

objetivo geral e os específicos deste estudo. Na (d) quarta etapa, foram expostos os resultados 

das entrevistas destacando as principais questões abordadas pelos respondentes.  

Quanto aos questionamentos no primeiro, identificaram-se iniciativas e investimentos 

relacionados a cidades inteligentes nos municípios investigados. No caso de San Rafael, os 

gestores públicos buscam desenvolver seus territórios em diferentes perspectivas. Os investi-

mentos dominantes foram: (i) infraestrutura tecnológica; (ii) desenvolvimento humano; e (iii) 

sustentabilidade econômica. Em Novo Hamburgo, os investimentos dominantes foram: (i) 

digitalização dos serviços públicos; (ii) governança territorial inteligente; e (iii) sustentabili-

dade ambiental do território através de ações relacionada a resíduos sólidos, educação ambi-

ental, coleta seletiva e plano de arborização urbana. 

San Rafael possui recursos financeiros limitados, principalmente para investimentos 

tecnológicos, pois o município arrecada somente taxa de serviços públicos, não sendo cobrada 

taxa de impostos, como ocorre em cidades brasileiras, e isso de certa forma diminui a possibi-

lidade de arrecadação de investimento municipal. Com relação a Novo Hamburgo, a realidade 

é um pouco diferente, embora o município também tenha restrições de recursos financeiros, 

que propõe investimentos voltados a desburocratizar os processos públicos e agilizar as ope-

rações de trabalho, com a aquisição de ferramentas e plataformas tecnológicas avançadas. 

No segundo questionamento, verificaram-se as ferramentas gerenciais e estratégias uti-

lizadas na administração das pastas dos respondentes. San Rafael neste aspecto utiliza como 

ferramenta estratégica as diretrizes e planos elaborados pelo governo provincial. Além disso, 

utilizam planilhas eletrônicas e documentos físicos para o desenvolvimento do trabalho.  



106 

 

Em Novo Hamburgo, os respondentes ponderam que ainda utilizam planilhas eletrôni-

cas, no entanto, utilizam sistemas gerenciais nos quais facilitam a gestão de suas pastas. As 

aquisições mais significativas foram os softwares ARCGIS, SIGNH, GPWEB, como forma de 

agilizar e desburocratizar processos administrativos públicos. 

No terceiro questionamento buscou-se identificar os desafios dos respondentes em 

tornar suas cidades mais inteligentes. Neste sentido, em San Rafael imperam desafios relacio-

nados a mobilização dos atores locais, promoção de um hábitat sustentável e a desmotivação 

dos produtores rurais. Em Novo Hamburgo, desafios que imperam segundo os gestores são a 

burocracia dos processos públicos, recursos financeiros escassos e dificuldades de otimizar o 

processo de resíduos sólidos.  

O quarto questionamento pretendeu coletar a opinião dos respondentes em relação aos 

principais atores que consideram no processo de tornar a cidade mais inteligente. Do ponto de 

vista dos respondentes de San Rafael, os cidadãos e a sociedade civil são considerados por 

eles atores-chave neste processo. Quanto a Novo Hamburgo, os gestores classificam toda a 

sociedade civil, como também, a administração e os servidores públicos. 

No quinto questionamento averiguou-se as considerações dos gestores públicos, sobre 

o papel do cidadão no processo de tornar a cidade mais inteligente. Neste sentido, tanto San 

Rafael quanto em Novo Hamburgo, o cidadão é visto como um dos principais beneficiários e 

elemento-chave no processo de desenvolvimento da cidade, e que a participação cidadã, é o 

desafio a ser conquistado para tornar a cidade inteligente e sustentável. 

No sexto questionamento examinou-se as vantagens das TIC no processo de desenvol-

vimento local. Para os gestores de San Rafael, a conexão com a internet ainda possui diversos 

desafios, mas que se conseguissem resolver esta dificuldade, permitiria ampliar o alcance das 

informações e investir em soluções tecnológicas beneficiando a população como um todo. 

Outras vantagens estão ligadas ao aperfeiçoamento de ferramentas para o setor agrícola e de 

biotecnologia. Com relação a Novo Hamburgo, as vantagens são relacionadas em utilizar as 

TIC, com o propósito de promover agilidade dos processos públicos, transparência, economi-

cidade e maior controle sobre a gestão das secretarias.  

No sétimo questionamento buscou-se identificar mudanças na legislação municipal, re-

lacionadas a atuação das PPPs nas agendas dos respondentes. Neste contexto, os respondentes 

das duas cidades asseguram que não houve alteração na legislação municipal no período de 

gestão das secretarias, entretanto, há ações em andamento, com outros tipos de contratos (co-

mo, por exemplo, contrato público-privado). Em San Rafael, o Plano de Ordenamento Terri-

torial (Lei 8999) e a Lei Provincial 8051, possuem proteção jurídica para a atuação dos entes 
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privados em projetos municipais. Em Novo Hamburgo, a lei que regulamenta a atuação das 

PPPs no munícipio é a 1408/2006. 

No oitavo e último questionamento pretendeu-se retornar pontos relevantes da entre-

vista e permitir aos gestores públicos debater questões que não foram abordadas durante a 

entrevista. As considerações finais dos gestores levam a múltiplos desafios, para estabelecer 

suas cidades como mais inteligentes e sustentáveis. No caso de San Rafael, esses desafios 

estão relacionados à cobertura de internet que atualmente é instável e insuficiente, e, alcançar 

melhores níveis de participação cidadã.  

Os gestores públicos destacam que o município está no caminho para tornar-se mais 

inteligente, visto que há fatores que favorecem este atributo, como por exemplo, a qualidade 

de vida, os diversos parques espalhados pela cidade, acessibilidade (rampas de acesso e ciclo-

vias), as belezas naturais (cânions, rios, natureza) e o gerenciamento inteligente dos recursos 

hídricos. Contudo, acreditam que por vezes são criativos para gerenciar o município, com 

recursos financeiros e tecnológicos limitados. 

Para os entrevistados de Novo Hamburgo, suas considerações finais também são rela-

cionadas aos desafios locais. Estas dificuldades, segundo os secretários, são o aumento das 

demandas que as secretarias possuem atualmente, e que, por vezes, a burocracia excessiva dos 

processos administrativos, agrava ainda mais a situação. Outras ponderações são relacionadas 

a recursos financeiros cada vez mais escassos e a pressão de mercado, para investimentos 

constantes em tecnologia. 

Os resultados das entrevistas concluíram que os municípios possuem potencial para 

desenvolver-se como mais inteligentes, e evidenciam oportunidades que requerem melhores 

atenções, mas para tanto são necessários esforços para garantir a sustentabilidade econômica, 

social e ambiental, bem como investimentos em soluções inovadoras e estratégias para pro-

mover um território competitivo e sustentável para todos os cidadãos. 

No que corresponde a (v) quinta etapa, propôs-se a partir dos resultados obtidos, com-

pilar elementos para apresentar propostas de ação para o desenvolvimento das cidades como 

mais inteligentes. A primeira proposta, foi baseada em envolver e ampliar a participação cida-

dã, apontada pelos gestores públicos como uma das aspirações para tornar o território mais 

participativo.  

A proposta chamada de “Plataforma da Participação Cidadã” foi adaptada da aborda-

gem de Arnstein (1969) de “Escada da Participação Cidadã”, onde identifica os cidadãos que 

se propõem a participar do processo de desenvolvimento e os qualifica para a atuação em co-

operação com a administração pública local. 
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A segunda proposta consistiu em apresentar ações e estratégias para o desenvolvimen-

to de áreas-chave que operam dentro da sistemática do gerenciamento público, corresponden-

do a: (i) economia, com ações que objetivam a fortalecer a economia criativa e estimular o 

crescimento econômico local; (ii) infraestrutura urbana, com ações que objetivam a promover 

infraestrutura integrada das TIC; (iii) meio ambiente, com ações que promovam a eficiência e 

a sustentabilidade no território; (iv) cidadãos, com ações intersetoriais com os atores da socie-

dade civil; (v) qualidade de vida, com ações que promovam políticas relacionadas ao bem-

estar das populações; e (vi) governança territorial, com ações que objetivam a eficiência na 

administração pública e gestão. A estratégia adotada para a elaboração desta proposta foi a 

metodologia Objectives and Key Results (OKR), no qual sua estrutura colaborou na identifi-

cação dos objetivos para o desenvolvimento desta estratégia. 

Todos os benefícios aqui citados são convertidos em melhorar a qualidade de vida, ge-

rar oportunidades econômicas e promover a eficiência dos serviços urbanos. Projetos integra-

dos com o uso das TIC facilitam a entrega dos serviços públicos prestados para a sociedade, 

com benefícios a curto prazo, obtidos através de iniciativas inovadoras com a participação 

cidadã. É importante ressaltar que não há um checklist ou passo a passo de como tornar uma 

cidade inteligente, mas há diretrizes que podem ser adaptadas para a realidade de cada territó-

rio.  

Para as cidades alcançarem níveis de desenvolvimento para mais inteligente, a própria 

cidade é capaz de fazer essa avaliação e identificar seus desafios para o enfrentamento dos 

problemas, envolvendo estratégias específicas para o atendimento das necessidades especiais 

de seus cidadãos. No que corresponde a San Rafael, possui mais obstáculos que Novo Ham-

burgo no que diz respeito ao progresso tecnológico, e estas dificuldades vão além de recursos 

financeiros e restrições no gerenciamento municipal. Sua localização geográfica que fica em 

meio a um oásis de desertos e montanhas, é considerada pelos turistas um modelo de susten-

tabilidade e qualidade de vida, mas que internamente é um obstáculo ao progresso econômico 

local no sentido de atrair investidores e novas indústrias relacionadas ao desenvolvimento 

tecnológico e de inovação. 

No que se refere a Novo Hamburgo, possui avanços significativos em relação ao de-

senvolvimento tecnológico, entretanto, seus desafios estão relacionados além dos recursos 

financeiros insuficientes para o atendimento das demandas mais prementes da sociedade, a 

alta burocracia da máquina pública, violência urbana (relacionado ao aumento do desemprego 

que assola todo o Brasil) e a questão ambiental (ligado à emissão de poluentes de CO²), no 
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qual são as dificuldades mais proeminentes consideradas no momento do desenvolvimento 

deste estudo. 

Com base nos resultados obtidos, foi possível responder ao problema de pesquisa: - de 

que forma os municípios de San Rafael e Novo Hamburgo aplicam a temática de cidades inte-

ligentes no desenvolvimento de seus territórios? – como solução ao problema, optou-se por 

realizar uma pesquisa exploratória, de natureza qualitativa-descritiva baseada em estudo de 

caso apresentando estratégias e ações realizadas pelos municípios, para tornar seus territórios 

urbanos mais inteligentes e sustentáveis. A interpretação dos resultados levou em considera-

ção o referencial teórico apresentado e a possibilidade de integrar estratégias e ações inovado-

ras sob a perspectiva dos territórios investigados. Para ilustrar estes resultados, são apresenta-

das as propostas “Ecossistema para o Desenvolvimento Local” e a proposta para o desenvol-

vimento inteligente de áreas-chave, que operam dentro da sistemática do gerenciamento pú-

blico dos municípios investigados. 

Em suma, pondera-se que se faz necessário observar alguns tópicos entendidos como 

relevantes e discutidos neste estudo. Em um primeiro momento (I), para um desenvolvimento 

local bem-sucedido, este depende da identificação e do aproveitamento dos recursos endóge-

nos, sendo eles: (i) potencialidades e oportunidades do território; (ii) cultura empreendedora; 

(iii) economia criativa e a classe criativa local; e (iv) as redes de atores (capital humano e so-

cial). Junto a isso, existe ainda (II), a necessidade de resposta por parte das cidades aos desa-

fios contemporâneos e à crescente urbanização, os quais sustentam a definição de cidades 

inteligentes.  

Da mesma forma, faz-se necessário considerar ainda a (III) a concepção de uma cidade 

inteligente, que por sua vez, deve concentrar-se nas necessidades mais preeminentes dos cen-

tros urbanos e dos cidadãos. Não se pode ignorar ainda que (IV) as cidades inteligentes repre-

sentam uma tendência e, ao mesmo tempo, uma mudança de “mentalidade” que necessita 

acontecer. Caso contrário, esses espaços urbanos poderão ter problemas contínuos e comuns a 

muitas cidades: planejamento, infraestrutura e serviços urbanos. 

Importante destacar ainda que (V) um modelo de cidade inteligente implica em novas 

formas de qualidade de vida, gerenciamento, conectividade, respostas rápidas às catástrofes 

naturais e transformação dos espaços urbanos visando a sustentabilidade econômica, ambien-

tal e social. Mesmo assim, é preciso considerar ainda que (VI) não é fácil e muito menos sim-

ples implementar a transformação urbana, mas é possível desenhar um modelo de cidade inte-

ligente com estágios de evolução para curto, médio e longo prazo.  
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Destaca-se também que a (VII) dinâmica das cidades inteligentes não compete apenas 

ao poder público, mas sim a toda uma sociedade civil organizada. Neste caso, a administração 

pública pode beneficiar-se das informações para melhor tomada de decisão, assim como ante-

cipar-se das situações negativas, resolvendo os problemas de forma proativa e coordenar os 

recursos financeiros, humanos e naturais através de métodos mais eficientes. Por extensão, 

isso facilita o processo de gestão pública, favorecendo à inovação e à cooperação para que o 

desenvolvimento local aconteça.  

De modo geral, entende-se que a definição de cidades inteligentes construída neste es-

tudo é aquela que aplica “inteligência” aos serviços que gera e não necessariamente conside-

ra-se o uso das TIC como o componente “indispensável” para tornar uma cidade mais inteli-

gente e sustentável. 

Apesar de discutida a temática de cidades inteligentes em dois municípios distintos, 

entende-se que novas investigações devam ser realizadas. Neste sentido, sugere-se que sejam 

estudadas as dinâmicas dos territórios rurais, visto que estes espaços possuem particularidades 

específicas e ações que beneficiam as cidades. Esta junção pode demonstrar e reforçar a ne-

cessidade do encadeamento de atividades econômicas, em especial pela crescente percepção 

da oferta de serviços urbanos no meio rural.  

E como outro tema para um futuro debate, sugere-se ainda que sejam realizados estu-

dos futuros a partir da abordagem “smart village” (aldeias inteligentes) para o desenvolvi-

mento dos territórios rurais de San Rafael e Novo Hamburgo.  
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QUADRO A – Iniciativas e investimentos para tornar a cidade mais inteligente. 

 

Entrevistado Relato 

S
a

n
 R

a
fa

el
 

CCOT 

(...) atualmente estamos visando alcançar um plano integrado abrangente relacionado a inter-

net wifi e uma infraestrutura tecnológica mais adequada para nosso município, pois ainda não 

logramos isso. Devido à localização de San Rafael e sua geografia, temos poucos investimentos 

de empresas privadas em iniciativas tecnológicas para a ampliar o acesso à internet para os 

cidadãos (...) 

DDS 

(...) o investimento de nossa pasta, estão relacionados ao bem-estar social dos cidadãos e fo-

camos em quatro linhas de trabalho, que para nós, são parâmetros que nos permitem avançar 

para um desenvolvimento humano sustentável, ou pelo menos, melhorar a qualidade de vida 

dos cidadãos. As áreas que investimos neste aspecto são, nutrição, trabalho social, idosos em 

vulnerabilidade social e habitação (...) 

SDE 

(...) Através de nossa pasta, o município investe em políticas de sustentabilidade econômica, 

que são realizadas através do associativismo com cooperativas e empresas locais. Incentivamos 

que exista uma política mais próxima dos empresários, comerciantes e principalmente, para 

benefício dos produtores rurais (...) 
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(...) Nossa secretaria está focada na questão da digitalização dos serviços públicos, um destes 

investimentos é o Cadastro Digital dos imóveis, lotes, das quadras, das edificações e de todo o 

município (...). Depois na área de Mobilidade Urbana, estamos trabalhando em um Plano de 

Mobilidade que visa trazer uma tecnologia que irá conectar o cidadão com o transporte público 

do município. Então estes são os principais investimentos da secretaria neste momento (...) 

SSP 

(...) Nós estamos organizando, planejando e desenvolvendo iniciativas com base nas TIC para 

melhorar a Governança do Território. Uma destas iniciativas é ampliar a segurança pública 

através de videomonitoramento e o outro investimento, é o cercamento eletrônico, onde todas 

as entradas e saídas de veículos no município serão monitoradas por radar. Estes são os dois 

aspectos tecnológicos de grande impacto, que está em desenvolvimento em minha gestão (...) 

SMA 

(...) A área ambiental é uma área complexa e muito abrangente, mas as principais iniciativas 

que estamos investindo no momento, são em ações que visam a sustentabilidade ambiental do 

território, como por exemplo, (i) elaboramos um Plano Municipal para os resíduos sólidos, (ii) 

estamos trabalhando com a questão de compostagem, (iii) reativamos a coleta seletiva, (iv) 

temos um programa de educação ambiental com as crianças do município, onde são realizadas 

trilhas ecológicas nos principais parques da cidade e nesta ocasião, são abordados aspectos 

ambientais e de separação de lixo, e (v) está em desenvolvimento um plano de arborização 

urbana com melhoria das questões relacionadas a temperatura, proteção, sombra e diversas 

outras questões relacionadas a sustentabilidade do território. (...) hoje a compostagem é uma 

das iniciativas mais importantes para nós, aí estamos falando de sustentabilidade nas questões 

de carbono, emissão de carbono; a própria destinação deste resíduo é rica em nódulo chamado 

assim orgânico, para depósito em aterro sanitário. Há uma questão econômica envolvida nisso, 

que elevam seus custos. Afinal de contas fazemos o transbordo deste resíduo para 120 km de 

seu local de origem, sendo que 57% que é orgânico, levamos para um aterro, porém este tipo 

de resíduo deveria ficar no município e virar composto, e retornar de alguma forma para a 

cadeia (...) 

Fonte: Pesquisa 2019 
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QUADRO B – Ferramentas e estratégias para tornar a cidade mais inteligente 
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(...) as principais ferramentas que utilizamos hoje são sistemas disponibilizados pelo Governo 

de Mendoza e pela La Nación e seguimos as diretrizes do Plano de Ordenação Territorial14, 

que para nós é uma ferramenta administrativa e de gestão do território (...) 

DDS 

(...) nossos recursos tecnológicos são insuficientes para o desenvolvimento de nosso trabalho, e 

usamos muito papel impresso (...) nossas assistentes, alimentam diariamente uma planilha em 

Excel com todas as informações do trabalho realizado de assistência social do município. Essas 

informações são basicamente se, o cidadão possui água potável, eletricidade, geladeira, se as 

crianças que estão matriculadas em escolas, grau de instrução dos pais, se as mulheres da casa 

possuem a primária concluída, se possui algum familiar doente etc. Nesta planilha, possui in-

formações sociais dos cidadãos e através delas, realizamos o desenvolvimento de indicadores 

que norteiam nossas ações diárias. Outra ferramenta que orienta nosso trabalho são os Objeti-

vos para o Desenvolvimento Sustentável (ODS), no qual focamos principalmente nos objetivos 

ligados a um habitat sustentável (...) 

SDE 

(...) As informações gerenciais relacionada a área econômica de nosso município, quem as 

realiza é o governo provincial através de vários institutos vinculados a ele. (...) nos faltam re-

cursos financeiros para poder desenvolver ferramentas de gerenciamento. O que estamos ten-

tando lograr neste momento com o governo provincial é a implementação de um Observatório 

de Política Econômica em conjunto com a Faculdad de Ciencias Económicas de UNCUYO, 

para armar um esquema de trabalho, com o objetivo de desenvolver nossas próprias ferramen-

tas (...) 
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SDUH 

(...) atualmente utilizamos muitas planilhas, mas se trabalha na busca de que todo nosso traba-

lho, seja processado por sistemas (...) nossos processos foram revisados a fim de identificar 

atividades que pudessem ser otimizadas, e como ferramentas de trabalho, utilizamos o SIGNH 

(...) e o software ARCGIS (...) 

SSP 

(...) Utilizamos uma ferramenta de gestão denominada GPWEB, (...) de nível estratégico (...) 

temos também o Observatório de Segurança Cidadã, que é uma ferramenta que facilita a gestão 

e a tomada de decisão dos gestores (...) pois o observatório é uma ferramenta que faz a coleta e 

análise de impacto, e colabora para disponibilizar as melhores decisões para a gestão de nossa 

área (...) 

SMA 

(...) trabalhamos com diversos indicadores que são parte de nosso controle estatístico, que 

colaboram para manter a eficiência de nossa área (...) dispomos de indicadores de efetividade 

relacionado as vistorias de arborização urbana, este indicador nos permitiu realizar um ganho 

na questão de atendimento pois antes, as vistorias eram realizadas em 30 dias, e hoje realiza-

mos em 24 horas (...) estamos com um processo licitatório, para a contratação de um software 

para o gerenciamento do licenciamento ambiental, que irá nos ajudar a fiscalizar e a gerenciar 

a secretaria como um todo. Utilizamos também o software ARCGIS que nos permite identificar 

aspectos ligado a fiscalização, na caracterização e uso do solo, empresas instaladas, levanta-

mento e controle de toda a arborização do município (...) 

Fonte: Pesquisa 2019 
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QUADRO C - Desafios para tornar a cidade mais inteligente 
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(...) o maior desafio que temos, é alcançar essa conexão entre os atores do território (...) de 

alguma forma nossa área coordena ações, mas encontramos muitas dificuldades quando temos 

que mobilizar os atores (...) um segundo desafio é, conquistar uma gestão mais eficiente através 

de ferramentas modernas, e melhor conexão com a internet no território (...) 

DDS 

(..) o desafio da minha gestão está relacionado em, proporcionar um ambiente com qualidade 

de vida e sustentável para os cidadãos (...) então, um dos meus objetivos nesta gestão é, poder 

atingir metas que permitam conceber um habitat sustentável e melhor para todos, e que com 

ações como esta, permita que San Rafael alcance o status de uma cidade mais inteligente, sus-

tentável, humana e acessível para os cidadãos (...) 

SDE 

(...) trabalhamos para que os produtores não desanimem, porque há anos estão desmotivados 

por conta da desvalorização do peso. E este aspecto é um grande desafio para nossa gestão (...) 

o setor privado também é muito afetado por todas essas situações (...) há uma tendência no 

mercado financeiro, no qual se considera melhor ter um peso no sistema financeiro, do que um 

peso no sistema produtivo, e isso tem dificultado o crescimento de nossa economia (...) 
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(...) acredito que o principal desafio para nós é a estrutura pública, porque mesmo que nós 

consigamos atuar em algumas questões de forma ágil e eficaz, temos o problema da burocracia, 

e ligado a isso, uma quantidade de demandas que se agrava juntamente com a falta de recursos 

humanos e financeiros (...) então o principal desafio é esse: Como conseguir ser mais rápido 

dentro da máquina pública, pois se tivéssemos mais recursos financeiros, conseguiríamos con-

tratar mais pessoal e investir essencialmente em melhores recursos tecnológicos (...) 

SSP 

(...) o principal desafio que temos são recursos de ordem financeira, pois capacidade, capital 

intelectual, oportunidades nós temos, mas sofremos de alguma forma uma limitação de recursos 

financeiros (...) este é o principal gargalo que nós enfrentamos neste momento, no qual faz com 

que os projetos sejam estendidos ao longo do tempo (...) 

SMA 

(...) acredito que nossa área tem diversos desafios, mas a principal delas está relacionado aos 

resíduos sólidos (...) me propus a dar uma solução na questão dos resíduos nesta gestão (...) 

pretendo otimizar um sistema de resíduos e trabalhar em cima da conscientização, pois desta 

forma acredito que estaremos caminhando para uma melhoria não só ambiental provendo uma 

melhor qualidade vida para os cidadãos, mas também social, com o trabalho que realizamos 

com as cooperativas de reciclagem (...) 

Fonte: Pesquisa 2019 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                         

 
14 Para maiores consultar referências (REDULAC, 2018). 
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QUADRO D - Atores que consideram em uma cidade mais inteligente 
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(...)para nós é fundamental o envolvimento do cidadão e que ele tenha conhecimento da pro-

blemática do território, e necessitamos que ele esteja empenhado para colaborar com o desen-

volvimento do território (...) em minha opinião, considero que a participação do cidadão no 

processo de desenvolvimento da cidade, é parte fundamental para transformar uma cidade em 

mais inteligente (...) 

DDS 

(...) creio que para conceber uma cidade para mais inteligentes, os principais protagonistas 

neste processo, são os atores sociais do território (...) em minha opinião os atores de San Rafael 

são: organizações e instituições locais, sindicatos, associação de moradores, clubes sociais e 

todos que em seus diferentes espaços colaboram para o desenvolvimento de uma cidade inteli-

gente (...) 

SDE 

(...)o município sempre entendeu que as associações como a Câmara de Comércio, Sociedade 

Rural, Instituto Nacional de Tecnologia Agropecuária (INTA), Instituto Nacional de Tecnologia 

Industrial (INTI), Associação de Vinícolas, assim como os diferentes produtores, universidades; 

são os principais atores no processo de tornar nossa cidade mais inteligente (...) 
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(...) acredito que seja toda a sociedade civil. Além do poder público, nós precisamos dos cida-

dãos, pois são eles que irão usufruir de todo o benefício que nós estamos buscando diariamente, 

para transformar a cidade em mais inteligente. Considero também o nosso servidor público, 

como um dos atores, e precisamos cada vez mais motivá-los e apoiá-los em suas iniciativas (...) 

SSP 

(...) considero três principais segmentos: governo, as empresas e a academia. Estes atores têm 

uma parcela de contribuição para que a cidade evolua e há muitas parcerias que ainda podem 

ser desenvolvidas sob a ótica de iniciativas para tornar a cidade mais inteligente (...) 

SMA 

(...) o grande ator neste processo com certeza é toda a comunidade. Pois atualmente ela vem 

nos cobrando cada vez mais, visto que atualmente existem diversos mecanismos que eles podem 

se manifestar em função da própria disseminação das tecnologias, das redes sociais então mui-

tas vezes a cobrança vem de uma forma diferente e precisamos estar atentos para conseguir 

atender a todos (...) 

Fonte: Pesquisa 2019 
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QUADRO E – Papel do cidadão no desenvolvimento de uma cidade inteligente 
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(...) para nós o papel do cidadão é fundamental, e estamos trabalhando para que possamos 

engajá-lo melhor nos processos de desenvolvimento do território. Queremos que ele tenha 

consciência que pode colaborar com a cidade, e que nos auxilie com soluções dos principais 

problemas locais (...) e por conta disso, considero o empoderamento do cidadão como um dos 

fatores indispensáveis para promover uma cidade como mais inteligente (...) 

DDS 

(...) acredito que para a construção de cidades inteligentes, deve ser desenvolvida de baixo 

para cima (bottom-up). Pois posso ter as melhores intenções para o desenvolvimento de minha 

cidade, mas quem sabe aonde deve ter maior necessidade de investimento é cidadão que nela 

vive (...) 

SDE 

(...) o cidadão sanrafaelino ocupa um lugar central no desenvolvimento da cidade (...) nossa 

secretaria internaliza os planos estratégicos para a sociedade, para que os cidadãos tenham o 

conhecimento de nossa missão e visão (...) porque estamos convencidos de que se os planos 

estratégicos não são internalizados, nosso trabalho no município não se desenvolve (...) 
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SDUH 

(...) acredito que o papel do cidadão é essencial no desenvolvimento de uma cidade inteligente, 

pois quando ele demostra o amor que tem pela cidade, em que ajuda, colabora e que é consci-

ente, então com seu apoio, estaremos caminhando para uma cidade mais inteligente (...) 

SSP 

(...) vejo o cidadão como um beneficiário e nosso principal cliente. E neste sentido o desafio 

para a administração pública passa ser em prestar um serviço de excelência e fornecer um 

ambiente onde a inovação está sempre presente (...) então vejo o cidadão como principal bene-

ficiário e grande motivador do serviço público, no sentido que os entes governamentais necessi-

tam facilitar cada vez mais o acesso aos serviços públicos, com o uso das tecnologias levando 

mais qualidade para todos os cidadãos (...) 

SMA 

(...) com certeza o grande ator da cidade são os cidadãos. Então quando se pensa quem são os 

atores para que se possa caminhar para uma cidade mais inteligente, onde o conceito de “mais 

inteligente” sejam relacionada a mais qualidade de vida, necessitamos da consciência de todos, 

pois precisamos que o cidadão ajude neste processo fazendo a sua parte, e esta colaboração 

pode começar por exemplo, realizando a separação do lixo corretamente (...) 

Fonte: Pesquisa 2019 
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QUADRO F - Vantagens que a tecnologia traz no desenvolvimento da cidade 
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(...) pode trazer muitos benefícios (...) San Rafael tem hoje toda uma infraestrutura de fibra ótica 

enterrada, mas não temos empresas interessadas em prestar o serviço. Se caso lograrmos isso, 

teríamos melhor conexão com a internet e pontos mais acessíveis de wifi na cidade, como tam-

bém nas escolas e em diversas localidades do território (...) 

DDS 

(...) por conta de nossa infraestrutura tecnológica insuficiente, o rádio tem sido para nós uma 

comunicação eficaz, avisando aos cidadãos dos desastres naturais, que são relacionadas as 

tormentas de granizo (...) uma conexão de internet em nosso município que alcançasse melhor o 

funcionamento de dispositivos móveis por exemplo, nos permitiria melhorar nosso trabalho, pois 

haveria uma melhor gestão e distribuição das informações em tempo real, principalmente rela-

cionadas em informar sobre as tormentas e catástrofes do território (...) 

SDUH 

(...) muitas vantagens. O que acontece é que as tecnologias precisam chegar a tempo. Quando a 

tecnologia chega por conta de desuso de outros países, nunca iremos conseguir estar um passo à 

frente do desenvolvimento (...) as vantagens relacionadas aos avanços das TIC em nossa região, 

colaboraria por exemplo, para o desenvolvimento industrial agrícola, territorial e fundamental-

mente, para progreso na área de biotecnologia (...) 
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SDE 

(...) os benefícios que a tecnologia traz são principalmente a agilidade, transparência e facilitam 

o gerenciamento do trabalho (...) um de meus objetivos na secretaria, é justamente isso, incorpo-

rar a tecnologia de forma que a maioria dos processos, sejam sistematizados e digitalizados (...)  

SSP 

(...) economicidade. Nós podemos em muitos processos reduzir a interveniência do fator humano 

pela aplicação da tecnologia, racionalidade dos processos, qualidades das informações e a pres-

teza das informações (...) e uma série de benefícios que vão possibilitar procedimentos mais 

eficazes na administração pública. Só estes itens, correspondem uma "catapulta" no sentido de 

impulsionar e aprimorar a prestação de serviços públicos aos cidadãos (...) 

SMA 

(...) a tecnologia pode trazer diversas vantagens, a começar pela gestão do próprio órgão ambi-

ental. Desta forma conseguimos agilizar e melhorar o atendimento para toda a comunidade, 

melhorando os prazos de atendimento, otimizando nossas atividades, pois se não for investido 

em tecnologia não conseguiremos isso (...) 

Fonte: Pesquisa 2019 
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QUADRO G – Mudanças na legislação municipal sobre as PPPs 
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(...) não, mas temos um plano integrado sancionado através da província de Mendoza (...) a lei 

provincial 8051, também possui diretrizes e estrutura política institucional para ampliar a 

participação pública e privada com o objetivo de promover o desenvolvimento nosso território 

de forma cooperada (...) 

DDS 

(...) em nossa pasta de trabalho não há legislação específica, apenas utilizamos as diretrizes e 

os planos provinciais (...) com respeito as PPPs, têm se estabelecido acordos para trabalhos 

específicos em conjunto com associações dos moradores, clubes e entidades sociais locais. 

Temos, por exemplo acordos de cooperação com universidades, no qual seus estudantes, desen-

volvem trabalho social em nosso município (...). 

SDE 

(...) específica como PPP não, mas há legislações que viabilizam o trabalho delas em nosso 

município (...) há acordos de cooperação com a Câmara de Comércio para o desenvolvimento 

de um parque industrial, no qual o município, fornece a infraestrutura local e a Câmara realiza 

a administração e o desenvolvimento deste parque (...) Isso foi realizado através do nosso con-

selho deliberativo, por meio de um contrato de PPP (...) e também, há um plano estratégico 

com objetivos 2020-2030 para o desenvolvimento do setor vitivinícola (...). reunimos neste 

plano mais de 30 instituições no município e estamos trabalhando em parceria com a iniciativa 

privada, para concretizar este projeto (...) neste momento estamos com falta de recursos finan-

ceiros, mas acreditamos que se lograrmos trabalhar em PPP, esses projetos serão sustentáveis. 
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(...) para a nossa pasta não. A lei das PPPs que temos no município atualmente, é uma lei geral 

no qual para alguns prestadores de serviços é complexa, e no meu ponto de vista, necessita ser 

revista, pois ela acaba atribuindo tantas obrigações ao privado, que muitas vezes o mesmo não 

tem interesse em participar dos processos licitatórios. Para resolver esta questão, desenvolve-

mos um documento que é uma espécie de contrato público-privado, que estabelece responsabi-

lidades mais simples, que colaborou com a ampliação das empresas participantes em nossos 

projetos (...) 

SSP 

(...) não necessariamente. No sentido das PPPs, recentemente foi aprovada uma lei que permite 

que pessoas jurídicas possam compartilhar imagens de suas câmeras de vídeo monitoramento 

externas, com os agentes públicos municipais e estaduais (...) o propósito desta parceria é de 

agilizar possíveis investigações dos agentes públicos que atuam na área de segurança no muni-

cípio (...) 

SMA 

(...) não uma lei específica. Mas temos uma licitação em aberto para a atuação de uma PPP, 

para a atuação do projeto "Cidade Limpa", que objetiva ajudar com a gestão dos resíduos 

como um todo, indo desde ao recolhimento de lixo, limpeza das vias, pintura do meio fio à ma-

nutenção da arborização local (...) desta forma tudo que atualmente é relacionado a serviços 

urbanos seria feito por esta PPP (...) também há parcerias com a Universidade FEEVALE e 

com o Sindicato dos plásticos, no qual têm colaborado em diversas ações no território relacio-

nadas ao meio ambiente de nossa cidade (...) 

Fonte: Pesquisa 2019 
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QUADRO H – Conclusão e comentário livre dos entrevistados 

 

Entrevistado Relato 

S
a

n
 R

a
fa

el
 

CCOT 

(...) o problema mais sério que nosso município tem atualmente, é ligado a conexão com a 

internet e mobilidade de celulares. Pois a nossa localização dificulta o funcionamento de ante-

nas, e essa questão precisa ser resolvida, para que possamos ter uma cidade mais conectada e 

consequentemente mais inteligente (...) 

DDS 

(...) parte de nós sanrafaelinos temos sido criativos para gerenciar nosso município. Pois nossa 

gestão trabalha para fazer um município mais acessível para todos (...) buscamos mostrar para 

os cidadãos, que o espaço público é deles também (...) e acredito que é neste processo, que se 

faz uma cidade mais inteligente e sustentável para todos. 

SDE 

(...) gostaria de uma maior participação dos cidadãos refletindo sobre o desenvolvimento sus-

tentável de nosso município, e acredito que se lograrmos isso, também será possível atingir a 

sustentabilidade econômica (...) acredito que o envolvimento dos cidadãos para tornar a cidade 

mais inteligente ainda está muito tímida, e nossa pasta visa ampliar a participação da socieda-

de todos os dias (...) 

N
o

v
o

 H
a

m
b
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o
 

SDUH 

(...) uma dificuldade que temos e acredito que seja problema em demais prefeituras, são que 

muitas vezes as informações não são integradas. Então o uso das tecnologias em nosso traba-

lho, facilita esta questão, quando integrada, e desta forma, estaremos caminhando para um 

gerenciamento bem-sucedido de uma cidade inteligente (...) 

SSP 

(...) em termos de cidades inteligentes a tecnologia é um fator preponderante que traz uma série 

de benefícios para o gestor público e para o cidadão (...) ainda há necessidade de investimento, 

e neste ambiente macroeconômico que vivemos, acaba impactando nas possibilidades de o 

município investir trazendo mais tecnologia e acessibilidade para todos. 

SMA 

(...) para melhorar a gestão como um todo, precisamos ainda investir em tecnologia, pois a 

realidade dos municípios é extremamente complexa. Então quando não se tem investimento em 

tecnologia, necessitamos ser criativos para criar mecanismos melhorando nosso trabalho (...) 

Fonte: Pesquisa 2019 

 

 



 

ANEXOS 
 

ANEXO A: Termo de Compromisso Livre e Esclarecido Versão 1 – Português 

 

  
 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Declaro, por meio deste termo, que concordo em ser entrevistado(a) para a pesquisa referente 

ao estudo Cidades mais Inteligentes: Uma análise baseada nas particularidades das cidades 

de San Rafael (Argentina) e Novo Hamburgo (Brasil) desenvolvida pela pesquisadora Eliane 

Araci Rodrigues. Fui informado (a), ainda, de que a pesquisa é [coordenada e orientada] pelos 

Profs. Dr. Marcos Paulo Dhein Griebeler e Geóg. Dr. Iván G. Peyré Tartaruga. Afirmo que 

aceitei participar por minha própria vontade com a finalidade exclusiva de colaborar para o 

sucesso desta pesquisa. Fui informado(a) dos objetivos estritamente acadêmicos do estudo, 

que, em linhas gerais é “Identificar práticas de gestão e estratégias utilizadas no gerencia-

mento da cidade para torná-la mais inteligente e sustentável”. Fui também esclarecido(a) de 

que os usos das informações por mim oferecidas poderão ser submetidos em revista científi-

cas e ou seminários. Minha colaboração se fará de forma não anônima, por meio de entrevista 

semiestruturada a ser gravada a partir da assinatura desta autorização.  

O acesso e a análise dos dados coletados se farão apenas pela pesquisadora e seus orientado-

res. Declaro que concordo em participar desse estudo. Recebi uma cópia deste termo de con-

sentimento livre e esclarecido e me foi dada a oportunidade de ler e dirimir minhas dúvidas. 

 

Novo Hamburgo, ___ de __________ de 2018. 
 
 
 

Nome  Assinatura do Entrevistado  

Nome  Assinatura do Pesquisador  
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ANEXO B: Portal de Serviços da Municipalidad de San Rafael 
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ANEXO C: Portal de Serviços da Prefeitura Municipal de Novo Hamburgo 

 

 

 

 

 

 

 


